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INSTRUCiQÃO PUBLICA 

LinlJas g~ms das r~o s llOI' une tem oasSftdo a legislat;ão wbrn o ensino 11Iirial'íO e 
Sfmdario -

I 

lil.i.Ms.- Inil1®Wia doa ffilifag,- ...,efoMllA elo Marq ~z de Pombal.­
D. ão VI 

A in · tru~o publíca pr imaria e secundar ia só comecpu a ter 
,_,. uma vida regular no Brazil depois da sua organísação em 185 L 

!.i-ão sa póde chamar verdadeiramente uma reforma o que fez 
nesse anno o ministro do Imperio Dr. Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, 
porque o que então existia em materia de ensino não ::passava de 
indeciso esboço ou ímitação vaga e inconsciente de methodos irra­
cionaes transportados para a America de envolta com a legislação 
portugueza, ou da traducção pmmalura de algum systema de edu­
cação de procedeocia anglo-saxoníca, e que os legisladores brazíleiros, 
na febre da índependencia, pensaYam ser o mais adaptavel ás con­
dições de um paiz que encelava os trabalhos de sua organisação 
administrativa. 

Até pôr-se em pratica aquelle regímen, pois, não se encontravam no 
Bmzil inão institutos sporaruco~ os quaes não obedeciam a um 
pensamento ore:anioo e direct.or, nem guardavam a unidade de vistas, 
ctúdando-se unicamen'-e em satisfazer o ímpuL~o individual do mo­
mento. 

Os Jesui foram os primeiros que nesta vasta região da 
An11edca do ul oo occuparam com a ínstrucção da mocidade. Os 
sem in uitos tbeocralicor.:;, porém, não permíttíam a adopção de me­
tbOOos differente.s dnqueUes de que a Companhia se utíl:ísava nn Enropa 
e <em lodos os poni do o-lobo a CJUe os discípulos de Loyola apor­
·~ com a ua propaganda Os padres, portanto, t1·atando da 
m1lrebese dos iadíos, lançaram mãa dos apparelbos do culto eiterno, 
lümiramlo a inmrnccão dos calecbumenos aos rudiment-O.S da lin"'ua e 
lha doo«rina cbrislã: 

Outrotanto porem, não aconteeía no que era relatívo ao • • 
preparo do apootolado. l!' o intuito de des'envolvel-0, fundaram eUei:; 
os oo]]egiO? ~ Brulia e de • PauJo d': Piratíninga, ,.,nos quaes l ll_:5í- • 
n a:wmn pr1me1ra Iett:ra:s e malbemat1eas elementares, grammat1 ,, 
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latina, philosophia, theologia dogmatica e moral e rhetorica . · Nestes 
collegios eram confer idos grãos scientificos, literarios e theologicos 
e de mestre em ar.tes . 

Aos mestres que professaram successivamente nestes estabeleci­
mentos deve sem duvida o Brazil a iniciacão litteruria dos brnzileiros 
que mais se distinguiram nos seculos ·XVII e XVIII, taes como 
Eusebio de Mattos, Gregorio de Mattos, · Rocha Pita, Santa Rita 
Durão, Bazilio da Gama e outros. 

Essa influencia , que fo i quasl exclusiva, dos Jesuitas na edu- · 
cacão da mocidade brazileira, cessou com a dictadura do Marquez 
de· Pombal, que eliminou a Companhia. 

Ha quem condemne a acção do illustre ministro de D. José, 
tanto no fundo como na fórma, buscando nos servicos de ordem 
pedagogica, prestados pelos Jesuitas nas colon ias, os ·elementos de 
censura. Varnhogen, lamentando o prejuízo, todavia exprime-se nestes 
termos: «Na educação da mocidade prestaram importantes serviços, 
embora sejam accusaclos de influir demasiado em seus alumnos o 
amor á Companhia, a ponto de teatur sempre de seduzie; para 
entrarem nella, os mais talentosos. Sectarios como somos da. theoria 
.de que a educação primaria é inseparn vel da religião, e que é 
um sacerdocio que, em vez de ser exercitado poe agentes interes­
seiros, que custam caro ao Estado e o fazem por via .de regra 
mal, melhor o póde ser J?elos Ministros incumbidos de dirigir no 
mundo nossas consciencias, e ser, digamos assim, os representantes 
da successão da autoridade paterna, lamenta.mos que com a expulsão 
dos Jesuita3, se elles tinham aberrado do seu instituto, Pombal 
não se lembrasse de introduzir, ao . menos para as colonias, uma 
instituição a que desde o principio do seculo XVII tanto devera e 
deve ainda a Hespanha,- a religião elos clerigos regulares de São '11 

José ele Calaza.ns, que o.dmiUira como quo.rto voto o cuidar com toda 
a paciencia e caridade da 1instrucção prjmaria elos meninos pobres, 
voto este que aliás não faziam, nem fazem os Jesuítas, que peo­
fessam, em vez delle, outro quarto voto . Com a reforma da in­
strucção publica de Pomqal, a instrucção superior, que pertence 
directamente ao Governo, pura formar os seus magistrados e o seu 
exercito e marinba, ganhou sem duvida, e acaso tambem a pri­
mazia; -porém a educação popular perdeu, fazendó-se profana em 
demasia.. i >) 

A restricçõo do eminente historiador parece hoje sem fundamento 
diante das idéas triumphantes da secularisaçEi.o completa do ensino 
publico e dos estudos críticos a que teem sido submettidos os metilodos 
atrophiantes empregados pelos pa.clresjes uitas. Com efeito, o passo dado '" 
pelo arrojado estadista portuguez foi de consequencias incalculaveis 
para a civilisação do Brazil, bastando comparar as disposições a.nti­
clericaes que posteriormente se manifestaram no paiz com o enraiza­
mento do clericalismo no Nf exico, no Perú e no Chile, o que só ee póde 
attribuir á nefasta continuq.ção do ensino dos padres nesses Estados. · 

A reforma de Poml:al, pois, nã0 podia deixar de trazer beneficio$, 1· 
antecipando a obra do seculo XIX, e o deceeto de 3 de setembro de 
1759 importa a publicação ~)or assim dizer da carta de liberdade que 
deveria. tornar possíveis as primeieas leis organicas sobre instrucção, 
que a.ppareceram no Brazil depois ela Constituinte. 

Si é verclad8, como pondera Moreira. de Azevedo, que e< privados dos 
seus preceptores, experimentou a instrucção sensível atrazo, porque 
para s ubstituil-os vieram a::, escolas monasticas dos Benedictinos,. Car-

... O) 

1 Varnhagen-J:listo1·ia gera_l clp Brazil, II. . ., 
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melitas e Franciscanos, que não chegaram ao gróo de methodo, ensino 
e ·regularidade da dos padres de Jesus)), 2 não menos exacto é que só 
depois disso sentiu-se o Governo na necessidade de prover sobre toes 
assumptos, pr'estando á instrucção publica uma attenção e solicitude 
que nunca lhe concedera, ussumindo a posição que compete exclusiva­
mente aos poderes publicos. 

A secularisação elo ensino teve como immecliata consequencia abrir 
lJm campo vasto á influencia de muitos brazileiros, que .a Universidade 
de Coimbra sob novos estatutos foi preparando para a luta, sendo su­
fficiente lembrar os nomes de Balthazar ela Silva Lisbôa, elo Visconde de 
Cayrú· e do bispo D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coitinho. 

Não ha negar que do documento publicado pelo Marquez de Pombal 
transpira o odio que o homem politico votava ó. Companhia; mas esse 
oclio nào impediu que elle tivesse razão, que fosse lucido nos seus 
planos e que fulminasse os erros pedagogicos dos padres com phrascs e 
argumentos dignos de um publicista deste seculo. Na sua opinião, os 
religiosos Jesuitas haviam unicamente trnbalhado para que o estudo 
elas humanidades decahisse do seu antigo esplendor. Para chegur a 
este triste estado tinham elles introduzido nas escolas, corn incrivel 
tenacidade e a despeito ela evidencia elos seus dereitos, um methoclo 
obscuro e fostidioso, do qual resultava que os estudantes, no fim de 
um curso de oito, nove e mais annos, achavam-se ainda tão embara­
çados corno no principio nas rninucias ela grammatica, privuclos elas 
verdscleiras noções das linguas latina e grega, que aliás podiam see 
aprendidas e até falladus ern muito menor perioclo . Os padres, além 
disto, por factos que excluiam toda duvida, encaminhavam sinistra­
rne1ite o ensino das doutrinas, prof'essadas nos séus collegios, para a 
ruína ntí.o só das artes e das sciencias, mas tambem do Estado. Nestas 

:.çi condições, Pombal não trepidou em eli:ininar ele um modo rudical o 
jesuitismo do magisterlo; e, creanclo um director g~ral dos estudos, 
aboliu até e< a memoria elas classes e escolas regidas pelos padres, como 
se nunca houvessem existido no Heino e nus colonias, onde haviam 
causado tantos prejuizos e escandalos )) . 3 , 

A providencia í'oi extrema; e, não contente com u exclusão dos 
mestres, o marquez tratou com igual rigor os proprios compendios. 
E' assim que, tendo si.do adoptaclo para as aulas de latim o Novo 
niet lwdo elo Padre Antonio Pereira, prohibiu-se, sob pena de prisão, o 
ensino dessa liúgua pela Arte de Manoel Alvares, por ter o Governo 
verificado que essu obra contribuira mais '.que 1oda8 para tornur 
difficil o estudo da latinidade em Portugal. Esta excommunhão esten­
dia-se aos commentadores da dita A rte, Antonio Franco, João Nunes 
Freire, José Soares e especialmente Madureira. 

Taes rigores deixarão ele parecer absurdos de~xle que prestarmos 
um pouco de attençào aos excessos de outro genero, a que se entregam 
na actualidade aquelles que procuram abroquelar os institutos civis e 
populares contra a invasão do clericalismo e tambem contra a sua 
concurrencia . 

Em todo caso, Pombsl não disse em tbese nem mais nem menos 
·elo q1ie o que affirmam as melhores autoridades em pedagog ia dos 
tempo3 modernos. ' 

A tudo os Jesuítas se abalançavam, comtanto que attingissem o 
seu fim, isto é, a abnegação e a morte da vontade. e< Dahi, toda casta 
de embaraços oppostos à originalidade e ús expansões de spontaneidade . 
A mais completo uniformidade nos exercicios; os alqmnos lançados 

•• 
• Moreira de Aze,•edo, A Inst·ruoção vublicc6 nos tempos ooZonia~s, a.pi~r.! Rev, do 

Inat. Hist., tomo 530. 
8 Alnr6. regio dCI ll8 da junho da :1759, • 

• 

• 
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todos no mesmo molde moral, obrigados a cultivar esi1ecialidadefi 
intellectuaes para transformarem-se em debulhadores .de cnlcu~os, ele 
rhetorica, etc . Memoria, mecanismo, fórmula, superficie, apparencia, 
dialectica, e casuistica, tudo levado ao extremo : admiraveis machinas 
mnemotechnicas. Desenvolver, sobrecarregar a memoria e não uprender 
a pensar, tal é, em duas palavras, o fundo do methodo jesuitico >J. <lo 

A acção do grande reformador não se limitou á suppressão 
dos institutos e da pedagogia jesuítica. No intuito de tornar o en:­
sino leigo uma realidade, a Carta Regia de 10 de novembro de 1772 
creou o subsidio literario, destinado, em substituição · das antigas 
taxas locaes, á m"lnutenção do ensino publico. Esse imposto consistia f. 
para a America em um real por cada arratel de carne vendida 
nos açougues e 10 réis por cada canada de aguardente fabricada . ~ 
no paiz, e com o seu producto deveriam ser pagos os mestres 
nomeados pelo Governo. Em virtude da Ordem regia de 12 de no­
vembro do mesmo anno e da carta regia que determinou a f.lrrecadação 
daquelle imposto, abriram-se no Rio de Janeiro e em outras capi­
tanias diversas aulas de primeiras lettras, de grammatica latina, 
philosophia e de grego. 

A quéda do Marquez de Pombal e a reacção do Governo que 
se lhe seguiu não deram logar a que o espírito ele ,reforma fructifi­
casse, ele · sorte que ao tomar· o Conde de Hezende em 1790 contu 
do governo da colonia, en

1
contrava· o ensino primario, maximé nas 

capitanias, em estado deplorabilissimo; e, apezar da Carta regia de 
19 de agosto de 1799, que investiu o vice-rei da inspecção privativa 
das escolns regia_s, estas não ftoreceram, si é que não vegetaram, 
pela insufficiencia do subsidio literario, até a chegada do Príncipe 
Regente ao Bl'azil, em 180~ . ·rt_. 

Durante todo esse longo periodo nenhum acto de · verdadeiro ·e 
· interesse pela instrucção S\3 encontra que mereça menção. Como 

incentivo ao clesenvolvimeqto das escolas regias apenas apparecem, 
além da Carta regia citada, o Ai vará de 3 de setembro ae 1799 no 
qual se . determinava que o vice-rei nomeasse annualmente um 
professor encarregado de visitar as escolas nas capitnnias, com a 
obrigação de dar conta, de seis em seis mezes, do estado do ensino. 

N1outra esphera ele en~ino citaremos o ·,Alvará de 11 de junho 
de 1776, que approvou os esta tu to::; para os estudos creados pelos 
frades franciscands no Rio ele Janeiro, modelados pelos novos esta­
tutos dados pelo Marquez de Pombal á Universidade de Coimbra, 
e entre cujas aulas figuravfJ.m as de rhetorica, grego e hebraico, phi- · 
losophia e historia ecclesiastica; e o acto em virtude do qual o 
vice-rei Luiz de Vasconcellos creou uma cadeira de rhetorica e .,? 
poetica nesta capitúJ para ser regida por Manoel Ignacio da Silva 
Alvarenga, cuja illustrnção e competencia proporcionaram o desabro­
cha:merlto de muitas intelligencias que depois honraram o pulpito. 
A's lições desse abalisaclo mestre attribue Moreira de Azevedo o 
lustre que teve a eloqu13ncia nos oradores que se cha,ma.ram 
S. Carlos, Rodovalho, Sampaio, Oliveira e Mont'Alverne. 

A vinda da familia real de Bragança para o Brazil determinou 
urna grande acceleração na vida nacional. A côrte movimentou a 
capital do Brazil e os rpelhoramentos tiveram forçosamente de 
surgir, graças á acção de presença de quem exercia o poder sobe­
rano em terras pçi~tuguezas . 
• Todavia, ao Principe D. João pouco interesse inspiravam as 

~ reformas no sentido das tdéas plantadas por Pombal; além disto , . . / 
A; (J ., . 

. tJ • Issaurat. 1 La péilagegie, son évolution et son histofre, pag. 95. / f 
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os seus gostos, mais artísticos do que scientificos, o inipelliam para 
outro genero de progresso; e si é verdade que á sua solicitude 
se deve a creação da Academia elas Bellas Artes e o preparo das 
bases . do instituto que / depois foi o Conservatorio ele Musica, e o 
desenvolvimento de alguns institutos de inptvucção superior militar 
que entendiam mais de perto com a ordem governamental, póde-se 
affirmar que em 1821 o estado da instrucção primaria e secundaria 
não fazia quasi differença ela deploravel situação em que a achou 
o Conde ele Rezende. . 1 

, 

Não duvidamos qde as intenções do principe chegassem até a 
um plano de instrucção, e t)arece ,mesmo que foi esse ó seu pen­
samento quando, por decreto de 15 de março de 1816, creou o lugar 
de clirector geral de estudos, e nomeou para exercel-o o Visconde 
ele Cayr(l. . . , 

Pires ele Almeida allude ç um projecto de organisnção elos 
estudos, elaborado pelo general Francisco de Borja Garção Stockler 
a pedido de D. João, projecto que não foi aceito, por influencia, 
dizem, daquelles que procuravam reduzir o Bra.zil ao estado colo­
nial primitivo. Nesse projecto e< a instrucção era 'dividida em quatro 
classes ou . grá:os, comprehendendo : a 1ª, o ensinó elementar e 
primario ele quanto é . indispensavel ao homem, seja qual fôr a 
sua posição ou profissão; as . escolas desse primeiro gráo eram 
denominadas Pedagogias e os I'nestres Pedagogos; a 2ª, o ensino 
mais elevado das materias do primeiro gráo, addicionando-se-lhes 
todos os conhecimentos indispensaveis aos agricultores, aos artistas, 
opedrios e commerciantes; essas escolas se chamariam Institutos 
e os mestres Institutores; a 3ª, todos . os conhecimentos scien­
tiftcos, que servem de base ou de introducção ao estudo aprofun­
dado da literatura e das sciencias e todo genero de erudição; as 
escolas dessa especie seriam . designadas pelo nome de Lyceus e os 
mestres pelo de Professores; a 4ª era reservada. ao ensino das 
sciencias abstractas, theoria e applicação; ao estudo das sciencias 
moraes e. politicas; os estabelecimentos dessa classe se denomi­
üariam Academias e os mestres Lentes >). 5 

·O elemento de hostilidade ao desenvolvimento da naçã.o, que 
apontava, prevaleceu então; e quando se admitta, como pretende 
o autor citado, que D. João fosse nesse ponto um estadista illnmi­
nado e que o seu sonho de urna universidade estivesse na altura 
das concepções .do seu tempo, é ' incontestavel que elle nenhuma 
força teve para realizal-o, nem o seu temperamento permittia que 
elle se extremasse li))ertanclo-se elo elemento portuguez. 

e< Só havia escolas nas cidades e villas mais importantes, diz o his­
toriador que mais ele unia vez temos citado, emquanto os outros pontos 
do paiz viviam na mais completa ignorancia; Exceptuando os semina­

: rios e as aulas. monasticas, só podia beber-se algumn instrucção 
frequent11ndo-se as 1 poucas aulas regias de latim e rhetorica e de 
philosophin, e o mui limitado numero cl,e escolas de instrucção ele­
mentar. Os professores mp.l retribuidos e pouco considerados não tinham 
uniformidade no ensino, nem aptidão, e aos alumnos infüngião castigos 
corporaes excessivos e infamantes. >) 5 

Eis o .crue era a instrucção elementar e secundaria nos ultimos 
dias do regímen colonial na opinião de uma autoridade insuspeita e 

· de um historiador que revolveu os archivos e estudou o assumpto 
conscienciosamente. . ... 

~ Pires :de Almeida, Instruotion publiqiie au Brésil, pag. 136. 
,ª Moreira de Azevedo, InstruoçEfo pu,blioanos tempos ooloniaes, apud Rev.· d.i Inst,

1
' 

, Hia-t., tomo 55º. • 

• 
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1821 - 1854 

A Constituinte e a in.stn~cção '.Prima1•is,, - Ensino .:mutuo. - Loi de 15 de outubro 
de 1827. -Inprofictüd~d.a a.o mathodo Le.nce.star. 

A proclamação da independencia em 1822 devia trazer como conse­
ctario a ruptura ela rotina e o alargamento das aspirações tendentes 
a melhorar e engrandecer o nosso meio intellectual. 

Infelizmente, porém, as agitações politicns dos primeiros annos 
da nossa vida como nação não permittiram que os nossos estadistas, 
ainda noveis, e os patriarchas da independencia dessem a devida 
atlenção ao problema que mais interessa no progresso dos Estados. 

A Constituinte votou urna lei ele mera aspiração liberal, que nada 
adiantou, si é que não ,produziu a relaxnção elo ensino ministrado por 
particulares. Referimo-nos ao decreto de ~O de outubro de 1823, em 
virtude do qual todo cidadão ficava habilitado a abrir escola de pri­
meiras lettras, independente de exame, de licença ou de autorisação . 

Por decreto do Governo de 1° de msrço elo mesmo anno foi creadn 
a titulo de ensaio a primeira escola de ensino mutuo, systerna Lnn­
caster ; e nisto cifrou-se toda a actividade da ndmiriistração em rnateria 
de ensino publico até 1827. A lei de 15 de outubro desse anno deter­
minou a creaçii.o de escolas de primeiras lettras em todas as ci.dades, 
villas e logares mais populosos do Brazil. Segundo plano adaptado 
nas escolas dns capitaes das províncias se observaria o systema de 
ensino mutuo e tambem nas cidades, villas e Jogares populosos, em 
que fosse possi:vel prntical-o. Os professores ensinariam a ler e escrever, 
as quatro operações de arithmetica, prat ica de quebrados, decimaes 
e proporções, ns noções mais geraes de geometria pratica, a gramma­
tica da língua nacional, o'3 principios da moral christã e da doutrina 
d11 religilio catholica, proporcionada ú comprehensüo dos meninos. Para 
as leituras seriam preferidas a Constituiçúo então vigente e a Historia 
do Brazil . Os que pretendeS$em ser providos naquellas cadeiras deveriam 
ser examinados publicmnente }Jerante os presidentes de provincia, em 
conselho, prova essa de que não ficavam · isentos os professores exis­
tentes que quizessem reger as novas cadeiras. Nos logares em que se 
julgasse necessario o estabelecimento de escolas para meninas, seriam 
estas creadas ; e as mestras, além das materias acima indicadas, com 
exclusl'i.o das noções de geometria e limitando a instrucção da ari­
thmetica ás suas quatro operações, ensinariam tambem as prendas 
que servem á economia domestica. Nomeadas de entre as brazileiras 
de reconhecida honestidade pelos presidentes de província, em conselho, 
deviam tambem mostrar-se habilitadas em exame publico. 1 • ~ 

' Lei da i5 de outubro de :l.8271 art8, io1 401 eo, U, l.4 e rn, , 

' • 

• 
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O provimento dq.s cadeiras era vitalíoio. Os professores só por 
sentença podiam ser clemittlclos. Os presidentes, a quem pertencia a 
fiscalisação das escolas, tinham alçada para suspendei-os nos casos de 
infracção. A lei determinava, ainda_, que ás riovas escolas se appli­
casse o regimen anterior no que se não oppuzesse ás novas dispo­
sições e que em materia de castigos se observasse o methodo Lan-
caster . , 

Esta reforma da instrucção primaria, minguada na fórma bem 
como no fundo, segundo parece, nunca · chegou a ter a applicação 
que o systema comportava . Verdadeiro fiasco odministrativo, quasi 
todos os Ministros, que se seguiram na pasta do Imperio até · 1854, 
não fizerum sinão pôl-o em evidencia, allegando ora a falta de edi­
ficios apropriados, ora a incompetencia dos mestres, ora a insufficiencia 
dos respectivos _yencimen tos . 

São do ministro do Imperio José Lino Coitinho as palavras que 
se seguem extrahidas do seu relatorio de 1832 -: 

cc Muitas escolas se tem creado por todas as provincias do Imperio, 
e, approvadas pelo governo central, algumas teem sido providas; porém 
a maior parte dellas ainda se acham vasias, apezar de repetidos con­
cursos que se tem mandado abrir ; porque, a fallar a verdade, care­
cemos ele mestres .e de mestras, que bem ensinem todas as materias 
designadas na Lei de 15 de outubro de 1827, que fez das escolas de 
primeiras lettras aulas ver'dadeiramente maiores, mandando nellas 
ensinar outras muitas · cous8rs, além de ler, escrever e contar. 

e< As escolas lancasterianas, taes como ellas estão montadas e . Í1a 
falta ubsolutn de um methoclo razoavel e uniforme ele ensino para 
todas as escolas do Imperio, sem cartas apropriadas e nem compen-
dios escolhidos, bem pouco fructo nos tem dado até hoje; porque , ~ 
ainda com _tres aimos de aturado ensino, os meninos não se acham 
capazes e promptos para prngredirem em outros maiores estudos, ou 
se applicarem aos diversos misteres e occupações da vida . No entre­
tanto é de esperar que a sociedade promotora do ensino elementnr, 
a quem a tal re.speito se pediu a coadjuvação de suas luzes, apre­
sentando algumas judiciosas reflexões, não só sobre o methodo mais 
philosophico e facil de ensinar, mas ainda sobre a uniformidade do 
ensino e escolha das cartas 'e compendios, habillte o governo a dar· 
a taes instiLuições o seu perfeito ahdamenlo . >) s 

As esperanças manifesta~las por ·Lino Coitinho dissiparam-se com 
o tempo. A rotina continuou ainda por vinte e dous annos; e, embora 
pela pasta do Imperio houvepsem passado estadistas de grande enver­
gadura, nenhum delles, durq.nte esse período, quiz ou poude tomar 
verdadeiro intere,sse pelo desenvolvimento da instrueção primaria ; 
raro é o que não tenha rep~tido as queixas anteriores, pondo o as­
sumpto de parte como digno de esquecimento. E' assim que em 1833 
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro limitava-se a estas palavras : . 

h-. «O methodo do ensino rnutup não tem apresentado aqui as vantagens 
obtidas em outros paizes; POf esta razão o Governo está disposto a não 
multiplicar as escolas, ondfl se ensine esse rnethodo, emquanto as 
existentes não se aperfeiçoam . )) o 

Em 1834 Antonio Pinto Chichorro da Gama reproduz a mesma 
asserção, declarando que o s;erviço reclamava a creação de qm . in­
spector de estudos, ao meno~ nesta capital. « E' impraticavel, dizia 
elle, que, em um paiz nascente, oncje tudo . está ainda por crear, e 
crim o mau systema de aqministração que herdamos, o ministro 

iJu 8 Relrtr'rio do Minista:.·io do lmperio de 1832, pag. 5. 
9(R.elatorio do Ministerio ~o Im,Perío de 1833, pag. 8., 
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possa presidir a exames, fiscalisar escolas e descer a outras minucio­
sidades. Quanto á fiscalisação, é certo que as Camaras Municipaes 
tambem tomaín pnrte nella, mas estas corporações, principalmente 
fóra das grandes cidades, não são as mais i1ptas para semelhante 
serviço.>) !O , 

As mesmas ponderações desanimadas encontramos nos relatorios 
apresentados pelos ministros Joaquim José Vieira de Souza e Silva, 
em 1835, José Ignacio .Borges, em 1836, e Bernardo Pereira de Vas­
concellos, em 1838. 

Este ultimo chegou a ser acerbo na condemnação do systema. 
« Os resultados do systema lancasteriano, accrescentava elle, não cor­
respondem á expectação publica, quer no tempo, quer na perfeição. ,. • 
E não é só no nosso paiz que isto se observa: na Europa, onde ha 
abundancia de professores muito habilitados e facilidadede de ,se en­
contrar todos os requisitos á rigorosa execução do systema, acontece 
o mesmo, como se vê das recentes publicações de Mr. Cousin, que 
examinou os estabelecimentos de instrucçt!o clv Prussia e da Hollanda. 
E' sabido que o methodo lancasteriano limita-se a uma instrucção 
grosseira, por assim dizer propria para as ultinws classes da socie-
dade, e não se estende ao apuro, á delicadeza, á correcção e ao cal-
culo, que na grammatica, na religião e nos outros conhecimentos, a 
civilisação hoje exige na instrucção primaria de todas as classes su­
periores aquellas, as quaes, pelo inverso do que acontece na Europa, 
abrangem toda · nossa população . Seja, porém, como fôr, o governo 
está disposto a não estabelecer escola alguma de ensino mutuo, 
sinão quando tiver edificio com todas as proporções necessariv.s para 
ella se montar rigorosamente no plano do systema, fechando desta 
arte a porta ás desculpas, com que os enthusiastas delle se defende:qi 
contra as arguições dos seus antagonistas . >) H 

E depois disto houve quasi completo silencio em materia de 
instrucção primaria até que appareceu o primeiro ministro de in­
strucção ;publica que teve o Brazil, Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, em 
1854, e que tratou positivamente ele tirar as escolas primarias do 
estado lamentavel em que se achavam. · 

De 1827 a essn data, pois, nada colheu a administração de pro­
_ veitoso para o paiz nesse departamento ele serviço publico. Todavia 
devemos enumerar a disposição do art. 10 § 2° do Acto Addicional 
(lei de 12 de agosto de 1834 ), a qual transferiu para as assem biéas 
legisla tivas provinciaes o direito de legislar sobre instrucção primaria 
e secundaria nas respectivas circumscripções, e as instrucções annexas 
ao decreto de 15 de março de '1836, expedidas na regencia de Diogo 
Antonio Feijó. 

São característicos os considerandos que precedem ao aclo de 
approvação de taes instrucções. «Tendo mostrado a experiencia, diz o 
texto, que, não obstante o haver-se confiado ás Carnarns Municipaes, 

· pelo art. 70, titulo 3°, § 12 da Carta de lei do 1° de outubro de 1828, ,.; 
v. fiscalisação das escolas primarias, não se tem conseguido o dese-
jado progresso em favor da educação da juventude, antes pelo con- i til 
trario se ha observado, no que respeita 1'.is escolas de primeiras letras 
desta Côrte e município, um total deleixo e abandono sobre um tão 
interessante objecto, que aliús deve · necessariamente produzir uma 
pessima influencia sobre a cultura moral e intellectual da mocidade 
em seus destinos fututos, e sendo por isso da maior urgencia occorrer 
quanto antes com o remedio a taes males, estabelecendd uma effi.caz .... 

10 Relatorio do Ministerio do Imperio de i834, pag. 9. 
11 Relat.orio do Ministerio do Imperio de 1838, pag. 18. 
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e permanenfe fiscalisação sobre a conducta, assiduidade e mais obri-
1gações dos mestres das di tas-escolas, dando-se-lhes uma norma fixa 
para regímen do seu magisterio, em harmonia com os principios 
liberaes e legislação 1em vigor, afim de se preencherem os sauelaveis 
fins da Carta ele lei de 15 de outubro de 1827, etc. etc . >) Por esse acto 
foi então creado um elirector, de nomeação do ministro, ao qual 
incumbia a fiscalisação e inspecção das escolas de primeiras letras 
deste município, que lhe ficaram subordinadas. As regras estabele­
cidas para essa inspecção, apczar do preambulo do decreto acima 
transcripto, nl\o fallando na instituição de um ljvro de matricula 
e de assentamentos sobre comportamento e applicação dos ulum nos, 
obrigutorio para os mestres, limitavam-se ao plutonismo das visitas 

r,tJ ~ periodicas e á remessa de boletins trimensaes. 
A lei de 18 ele setembro de 1845 autorisou o Governo a crear 

os logares de adjuntos dos mestres de primeiras lettras . Por decreto 
n. 440 de 10 ele dezembro do mesmo an no regulou-se o processo dos 
concursos para as cadeiras publicas ele primeiras letras, entre cujas 
provas eru exigido o exame pratico do ensino mutuo, do qual o can­
didato explicaria um só processo, fazendo -o executar pelos meninos. 

Em 1847 parece que a admin isLração quiz sahir elo se L1 lethargo, 
porque nesse anno, o ministro Manoel Alves Branco nomeou uma 
commissão composta de pessoas competentes, que foi encarregada da 
ingrata tarefa de visitar as e~colas , tanto publicas corno particulares 
e examinar a sua exacta situa cão . . 

« Era a primeira vez que o, Estado se immiscuia, diz Pires de Al­
meida, no ensino particular, ?- não ser para conceder autorisações. 
Essa ultima parte da resolução ministerial deu cabimento a vivíssimas 
polemicas pelos jornaes, que nisso enxergavam uma grave trans- .lll 

gressão da lei. Sustentavam que o Governo nada tinha que ver com '< 
a instrucção particular, quando de facto a moralidade publica exigia 
de ha muito tempo essa intervenção, porquanto tinha-se chegado ao 
ponto ele qualquer um abrir os cursos que lhes oprazia, sem ,in formar 
nenhuma autoridade quer policiol, quer adm inistrat iva ou municipal, 
e prot'essores havia que infligiam aos seus discípulos punições dema­
siadamente rigorosas . >) rn 

Seja, porém, que esta corr1missão seguisse o rumo de quasi todas 
as c1ue para iglial fim teem sido organisadas entre nós, seja que os 
annos posteriores fossem cheios de perturbações politicas, o que é certo 
é que os bons desejos de Alves Branco ficaram 1rn pasta ministerial 
corno um saque sobre a energia ele futuros ministros ela instrucçõ.o. 

Deste modo sómente em 1851 as queixas das administrações se 
poderam traduzir em inicia ti v~ legislativa . Com effeito nesse anno 
foi promulgada a lei u. 630 d13 17 de setembro que autorisou o Go­
verno a reformar o ensino primaria e secundario do então municipio 
ela Côrte . Era sobre as indieações desta lei, que o ministro Luiz 
Pedreira do Coutto Ferraz, trEis atrnos depois, teria de elaborar o 

~ reg ulamento que por tão dilatp.do período, digamos até a })roclamação 
da Ptepublica, regeu, sem grarcles alterações, 11 sorte dn instrucção 
primaria nesta capital e seu ~nunicipio. 

u Pires de Almeida, obr. cit. pag. 232 . 
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III 

1821-1854 

Ensino secundaria.- Semine.rio de S. Joaquim.- Collegio de Pedro II.- Estatutos 
de 31 de janeiro de 1838,- Io.éas do Visconde de Cechoeirn .. - Decreto de l de 
fevereiro de 1841. 

Nuo foi a instrucção secundaria, durante o perioclo a que nos 
acabamos de referir, tão desafortunada como a elementar. 

Essa grande differenço. de attenção prestada pelo governo ás cha­
m.adas aulas menores, elas quaes dizia o ministro do imperio em 1806 
José Ignacio Borges que « tambem estav'am entregues ó. discrição dos 
professores, sem nenhuma inspecção vigilante quanto ao desempenho 
dos seus deveres e aproveitamento dos seus discipulos >) ! 3, julgamol-a 
explicavel e dev ida á existencia de um antigo instituto, que encon­
tramos em 1837 transformado no collegio de Pedro II, e que depois 
serviu ele peão a todas as reformas concernentes ao , ensino secundaria .. 

Esse instituto era o producto da lenta evolução de uma casa eles-
. -ti nada a educação de orphãos fund ada pelo bispo D. frei Antonio de 

Guadelupe. Da provisão então expedida por esse sacerdote vê-se que 
e< no collegio para meninos orphãos instituído nas costas da igreja de 
S. Pedro, se ensinaria a doutrina christã e o santo amor de Deus, e 
aos que o não soubessem, ler, escrever e contar, e depois disso se 
os mandaria ensinar a língua latina, a resar o officio divino e ce­
remonins da igreja, como tambem musica, a tocar instrumentos 
pertencentes a ella, segundo a capacidade de _cada um. >~ H 

Na referida provisúo declarava-se ainda que e< seriam recebidos os 
meninos de pouca idade e christãos velhos e que fossem brancos de 
geração e de nenhuma sorte mulatos, porque corno se haviam de 
criar para o estado ecclesiastico, tendo para isto prestimo e · vocação, 
deviam ser de idade em que pudessem ser instruidos nos rudi~ 
mentos da vida ecclesiastica, e juntamente de sangue para que della 
nuo fossem excl.uidos )) . 

Este estabelecimento, em dezembro de 1766 transferido para o 
edificio actual junto á igreja de S. Joaquim, passando a ser conhecido 
pela designação de seminario .de S. Joaquim, foi extincto por decreto 
de 5 de janeiro de 18'18; o príncipe D. Pedro, porém, passados tres 
annos, desfez este acto de seu pae, promulgando o decreto de 19 de 
maio de '182'l que restabelecia na primitiva fórma aquelle seminario, 
sem comtndo dar-lhe melhor organisação, nem collocar os programnla~ 

13 Relataria do Ministro do ·Imperio de 1836, pag. 8. 
H Provisão ele 8 de junho de 1739, apud Moreira d:e Azevedo,•O Rio de Jan~ o, n; ~ 

• • 



-14 - \ 

na altura das exigencias do seculo, de modo que essa casa de edn­
cacão ainda em 1831 não ia além de uma cadeira de latim, outra de 
fraºncez e outra de logica. 

Nesse anno o imp!'lrial seminario, como era denominado desde 
1824, J.5 passou por uma reforma, sendo então creadas uma cadeira 
de primeiras letras, uma de mathematicas, uma de desenho, e as 
officinas de lithographo, torneiro, · abridor e entalhador, ao que se 
addicionou o jogo elas armas e manejo e exercício de guarda nacional. 

O historiador citado attribue essa ultima exigencia ás pertur­
bações e commoções políticas, que preoccupando o ·Governo, sugge­
riram-lhe a idéa ,de fazer de cada cidadão um soldado. ,Nestas condições 
o seminario deixou de ser um collegio de padres para transformar-se 
num lyceu de artes .e officios. 

Veio por fim o decreto de 2 de dezembro de 1837 que converteu-o 
em cc\llegio de instrucção secundaria com a denominação de collégio 
de Pedro II. · 

Essa medida importante deve-se á boa vontade da regencia e ás 
luzes do estadista Bernardo Pereira de Vasconcellos estimuladas pelos 
reclamos do ministro José Ignacio de Barros, então já f(lra da pasta, 
e em cujo relatorio do anno anterior encontram-se estas palavras 
referentes á relaxação das aulas menores: « a reforma de seme­
lhantes defeitos não póde ser outra que não seja a creação de um 
lyceu, aonde reunidas as escolas e fixados os compendios, assim como 
a disciplina economica e tt1do debaixo das vistas de um director, 
poderá então tirar-se o proveito desejado de preparar a mocidade para 
frequentar _as escolas maiores 1 >) tu 

O decreto determinava que no estabelecimento novamante orga­
nisado fossem ensinadas as linguas latina, grega, franceza e ingleza, 
rhetorica e os principios ele111entares de geographia, historia, philo­
sophia, zoologia, mineralogia,, botanica, chimica, physica, arithmetica, 
algebra, geometria e astronomia. Os professore8 publicos desta capital, 
de latim , grego, francez, ingl~z, philosophia, moral e rhetorica poderiam 
ser chamados para terem exercicio nesse collegio. Além disto seriam 
admittidos alumnos internos e externos. , J.7 · 

Os estatutos, que deviam baixar com esse decreto, foram expedidos 
em 31 de janeiro de 1838 COifl o decreto n. · 8. Nelles estabelecerem-se 
as attribuições do reitor e do vice-reitor e do capellão, que ficava en­
carregado do ensino de relig}ão . Os professores deviam , ser nomeados 
pelo Govern(), dando-se preferencia aos empregados do collegio que 
se achassem habilitados . Havia uma d asse de professores substitutos, 
aos quaes éabia não só preencherem os encargos dos professores nos 
casos de fal~a. o~ impedimenyo, mas tamheln ensinar nas aulas q~e 
fossem suhd1v1d1das por exce\3SO de alumnos. Nenhum alum:tlo podia 
ser admittido sem saber ler1 escrever e contar as quatro operações, 
devendo ter de idade mais de 8 annos e menos de 12. O catalogo 
das obras adaptadas nas aulas seria organisado pelo Ministerio do 
Imperio, ouvid.o o reitor e prpfessores. As aulas podiam ser divididas 
em duas secções, logo que o numero de alumnos excedesse de 60, 
sendo forçosa essa divisão, çlesde que ·esse numero attingisse a 90. 
Uma vez por mez os alumnos de cada aula fariam na presença do 
professor um trahall10 escripto para concurso de lagares; e na aula 
os seis primeiros classificado~ teriam assento distincto chamado Banco 
de Honrei. 

"""'1lDi e 1 u Portaria de 6 de npvembro ele :l824 . 
10 Rela}orio do MinilÍterio do Imperio de 1836, pag. 8 . 

g;ÍJ ,lf'!Jy 17 De17,,f)to de 2 de dez<mtbro çle 18~7, arts. 10, 20 e 3 0, 

,.~cY fj " ' 



-15-

Os estUdos regiam-se pelo plano das .tabellas seguintes~ 
1 

I. Aulas 8ª e 7a: 24 lições por semana.- Grammatica nacional, 
5 ,lições; desenho, 2; musica vocal, 2. . 

II. Aula 6ª : 24 lições.- Latinidade, 10; língua grega, 3; lingua 
franceza, 1; arithmetica, 1; geographia, 1 ; historia, 2; desenho, 4; 
musica, 2. 

III. Aulas 5a e 4ª : 25 lições.- Latinidade, 10; lingua grega, 5; 
língua franceza, 2 : língua ingleza 2; historia, 2 ; historia natural, 2; 
geometria, 2; 

IV. Aula 3a : 25 lições.- Latinidade, 10; lingua grega, 5; língua 
ingleza, 1 ; historia, 2; sciencias physicas, 2; algebra, 5. 

V. Aula 2ª : 30 lições.- Philosophia, 10; rhetoricljl. e poetica, 10; 
sciencias physicas, 2 ; historia, 2; matlimatica, 6. 

VI. . Aula 1ª: ilü lições.- Philosophia, 10; rhetorica e poetica, 10; 
historia, 2; sciencias physicas, 2; astronomia, 3; mathematica, 3. 

Quanto a premios, dispunham os estatutos que no fim de cada 
anno lectivo, co.ncluidos os exames, proceder-se-hia á sua distribuição, 
conferindo-se essa distincção, em cada ·aula, ao alumno que nos di- , 
versos trabalhos ele concurso houvesse sido mais vezes o primeiro, 
e conservasse essa superioridade no exame final. 

Além desse premio haveria mais dous e 'duas menções honrosas, 
na 1 a aula para os alumnos que melhor :fizessem urna dissertação 
philosophica em língua nacional, na 2a para os que melhor com­
puzessem uin discurso latino. 

No que toca á inspecção, o Ministro elo Imperio deveria, ao menos 
uma vez por anno, mandar dous commissarios assistir ás aulas dos 
diversos professores do collegio, dando-lhe elles depois conta confi­
dencial de tudo o que houvessem observado, quanto ao comportamento 
e actividade dos professores e do estado do ensino nas respectivas 
aulas. · . 

Além da bibliótheca, composta de livros escolhidos pelo reitor 
com approvação do ministro, haveria um gabinete de physica, um 
laboratorio de chimica e uma collecção elementar dos tres rein.os 
'Vegetal, mineral e animal. 

Os aJumnos que houvessem feito os estudos acima relacionados 
) obteriam o diploma de bacharel em lettras, bastando-lhes a apresen­

tação desse titulo para entrar nas academias então ,existentes. iS 
Até o momento da transformação do seminario de S. Joaquim 

em Collegio de Pedro II a acção elos poderes publicas em materia 
de instrucção secundaria tinha-se ·limitado á creação de algumas 
cadeiras ele latim e de francez, de philosophia racional e moral, dê 
i'hetor-icti. e de geometria. rn . · 

O decreto de 15 ele novembro de 1827 mandara appllcar aos 
professores de latim o disposto nos arts. 2°, 7°, 8°, 9°, 14 e 16. Em 
'Virtude das autorisações contidas nesse decreto, que antecipou o Acto 
Addicional, os presidentes de provincia, em conselho, emquanto não 
tivessem · exercicio os Conselhos geraes, marcariàm ó numero e loca­
lidade das aulas, podendo extinguir as que existissem em logares pouco 

, populosos e remover os professores dellas para os que se creassem 
onde mais aproveitassem. O provimento das cadeiras far-se-hia por 
exame ppblico ; os professores não seriam demittidos senão em vir-
tude de sentença. · . 

is Decr~to n , 8, de 31. de janeiro ele {838, arts. 1. 0 , S0 , 46, 104 a 11.7, 136, 137 e ~4C~. 
10 « Ficam creadas na cidade ela Fortaleza, · capital da provincia ela Ce1üá, àR ca-._, 

rlei~as ae philosophia racional e moral, rhetorica, geomet1•ia e frân~ez, com o brdenaclo 
de seiscentos mil rfois . » Decreto de 15 de junho ele 1831, a1"t. 10. • 

• 
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O decreto de 11 de novembro de 1831 tornara extensiva a todas as 
províncias a disposição do decreto de 25 ele junho do mesmo anno, 
que autorisara a creação ele cadeiras ele instrucção secundaria na 
província do Ceará. . 

Por decreto de 7 de agosto qe 1832 fôra, outrosim, convertido o 
~eminario ele Olinda em collegio elas artes preparatorias elo Curso 
Jurídico, e para esse fim crearam-se as cadeiras qqe ainda faltavam 
para completar as materias dos exames n1arcados nos Estatutos do 
referido curso. 

Convém aqui notar que, segundo haviam estabelecido os estatutos 
annexos á lei de '11 de agosto ele 1827, que creou os cursos de sciencias 
jurídicas e sociaes nas cidades de S. Paulo e Olinda, pp.ra a re-

·~ spectiva matricula eram exigidos seis preparatorios. Para dar uma 
idéa do juizo que então se formava do preparo indispensavel a todo 
alumno que pretendia bacharelar-se num curso superior, e ao que 
hoje chamamos madureza, transcrevemos a justificação que o legis­
lador incluio no texto daquelles estatutos na parte ou capitulo con­
cernente á matricula. 

e< Sendo necessario que os estudantes, que houverem de matri­
cular-se nas aulas jurídicas tenham a conveniente idade, e os estudds 
prévios que preparam o entendimento para prosperar nos maiores, 
nenhum poderá matricular-se sem apresentar certidão ele idade, pela 
qual conste que tem 16 annos para cima, porque só desta época em 
diante poderão ter os necessarios prepar8torios, e o espírito medrado 
e disposto para bem conceber as materias da sciencia, a que se de­
dicam. e discoerer sobre ella com mais madura reflexão. 

cc. 'Juntarão tambem certidão de exame e approvação das línguas 
latina e f'ranceza, de rhetorica, philosophia racional e moral, ari- _,c 
thmetica e geometria. j 

e< O conhecimento perfE) ito das linguas latina e franceza, sobre 
dever entrar no plano ele u~na boa instrucção literaria, para conheci­
mento dos livros classicos de toda a literatura, é peculiarmente neces­
s.ario para os estudantesjm·istas. Na primeira está escripto o digesto, 
o código, novellas, os insti(;utos e os bons livros de direito romano, 
o qual; posto que só ha de ser elementarmente ensinado neste curso 
juridico, deve ele força ser estudado, bem como as instituições de 
Pascoal José de Mello Freire, e algumas outras obras juridicas de 
autores de grande nota, qpe andam escriptas na mesma lingua. E 
na segunda se acham tamb1~m escriptos os melhores livros ,de direito 
natural publico, e das gentes, maritimo e commercial, que convém 
consultar, maiormente entrando estas doutrinas no plano de estudos 
do curso juridico,.:.e sendo e~criptos em francez muitos dos livros, qqe 
devem pol' or'n. servir de cornpendios. · 

e< O estudo da rhetorica é tambem indispensavel aos que se dedicam 
á jurisprudencia, porque o advogado deve sáber a eloquencia do fôro; 
e a arte de bem fallar e escrever muito necessaria é aos que houverem 
de ser deputados nas Assembléas, ou empregados na diplo~nacia ; e, 
uma vez que a rhetorica se ensine como convém, mais por modelos 
do que por aridos preceitos, será mui proveitm~a aos fins propostos, 
não sendo tambem indiffeqmte, antes necessaria e util aos magis­
trados, que teem muitas oc,casiões de follar e escrever. 

e< A philosophia racional apura o entendimento e ensina as regras 
de discorrer e tirar conclusões certas de princípios; o que é assaz 
necessario a todo o hoµiem literato, e particularmente ao jurisconsulto, 

......-:: Jo1ão só porque tem necessiµ.ade de saber discorrer com preoisão em 
todas as materias, mas r:orque, sendo certo que nem todos os casos 
'Joclerr~especialmepte prevep_ir-se e acautelar-se nas leis, de força ha 
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de estender-se para casos identicos a identica razão de direito. Parte 
della é além disto a arte - critica, que ensina a avaliar os quilates das 
provas e conhecer onde se encontra a evidencia moral ou a C(3rteza 
de duvida do testemunho por documentos e àffirmações verbaes; e a 
moraJ, ou ethica, é como a base, ou antes o primeiro degráo para o 
estudo elo direito natural, que é a primeira e a mais í'undamental 
sciencia que deve occupar o animo do jurisconsulto, como o pri­
mordial assento da jurisprudencia. 

<< Não é menos necessario, nem menos util o ensino de ari­
thmetica e geometria ; esta pelo muito que concorre para se discorrer 
com methodo, clareza, precisão e exactidão, e aquella porque convém 
que a saiba todo homem, afim de conhecer o melhor methodo de 
contar, e tirar desse conhecimento os multiplicados subsídios, que 
elle pôde prestar nos usos da vida; além disto aproveitam muito 
particularmente . ao mngistrado, advogado, deputado, ou diplomata, 
que no exercic.io dos seus respectivos empregos acharão repetidas 
occasiões de applicar com proveito os principias que tiveram destes 
dous importantíssimos ramos de sciencias mathematicas. >) 

Os exames, conforme as instrucções constantes do capitulo 2° dos 
estatutos alludidos, eram oraes e se limitavam a uma perquisição arbi­
traria elos principias geraes de grammatica e de versão dos melhor:es 
autores, francezes e latinos, e analyse ele rhetorica. Os examinadores 
de philosophia racional e moral «deviam perguntar pelas regras da 
logica em geral e em particular pelas mais importantes sobre a 
exactidão do raciocinio e arte critica, procurando indagar si o ex­
aminando as sabia sómente ele cór ou estava em estado de fazer o 
uso conveniente della, e na metaphysica perguntariam pelas questões 
mais importantes, como a liberdade, a immortalidade cl'alma, a exis­
tencia de Deus e semelhantes . n Quanto ás mathematicas: examina­
riam em qualquer das operações da arithmetica, « exceptuando as 
theorias um pouco mais subidas das . progressões e logarithmos, e 
para se certificarem si não desenvolviam só rnaterialmente e sem con­
vicção os diversos calculas numericos, perguntar-lhes-hião nos logares 
proprios pelos principias geraes da numeração>), em geometria 
cingir-se~hião á plana e fazendo o examinando e< tirar por sorte uma 
proposição, depois de se lhe ter concedido algum tempo para a ver, 
exigiriam a demonstração e resposta a todas as questões que lhe 
fossem propostas.>) 

Este documento dá cópia exacta do atraso das idéas do Visconde 
de Cachoeira, que foi quem o. redigiu, maxime em materia de in­
struccão secundaria. 

Parece incrivel que em 1825 20 no Brazil ainda houvesse espírito 
tão refractario aos progressos da pedagogia que retrogradasse ao 
typo anterior á reforma de Pombal. 

Entretanto a evolução das idéas jú houvera tornado possíveis os 
projectos apresentados em 1792 pm~ ·Condorcet á Assembléa Legis- . 
lativa Franceza, isto para nuo fallar na brilhante exposição que 
eín 1785 fizera Diderot, a pedido da imperatriz Catharina, tratando da 
organisação d0 uma Universidade na Russia. 21 

20 O projecto de es tatutos .do Visconde de Cachoeira são datados de 2 de março de 
1825. 

21 Diclewt já nessa época incluia nos seus planos de estudos a educação profüsional e 
a instrucção gratLfrta o 0brigatoria. Quanto as linguas antigas e estudos inu'teis lemos \>_..,. 
seguinte no seu trabalho de pedagogia: « C'est clans las mêmes écoles qu'on é~udie encore 
al)joura'hui, sous le nom de belles lettres, cleux langnes mol'tes qui ne sont u til...,qu'à ui> 
petit nombre de citoyens; c'est Ià qu'on les étudie penclant six à sep f ans sans les ai~·endre 
que sous !e nom ele rhétorique, ou enseigne l'ai't ele parler avan~ l'art de penser, et cett4le 

irtstrucçãcr Publica. • ia 
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A creação, portanto, de Bernardo Pereira de Vasconcellos repre­
senta um consideravel adiantamento nos domínios dn instrucção 
secundaria. O decreto que transformara o seminario de S. Joaquim 
em collegio de humanidades, com os estudos de historia natuml e 
sciencias pbysicas, dera uma certa unid.ade á educação da juventude, 
e pela primeira vez mostrava ao Brazii o que é um programma de 
ensino gradual e integral. 

Nessa reforma, apezar dos seus defeitos, apezar da preoccupação 
da latinidade e da eloquencia, clesponlav&. incontestavelmente a idéa 
de um systema, não tendo o legislador esquecido nem a seriação elas 
materias, nem a divisão do tempo nas aulas respectivas . 

Os progressos do novo estabelecimento não se fizeram, pois, es­
perar. Em 1840 foi creada uma cadeirn de allemão, a primeira que 
funccionou no pa iz . 

O decreto ele 1 de fevereiro de 1841 alterou algumas das dispo­
sições do Regulamento n. 8 de 31 de janeiro ele 1838. Essa modificação 
foi determinada por ter parecido ao Governo não só que o tempo de 
seis annos então empregados no curso do collegio de Pedro lI não 
«era sufficiente para os alumnos poderem adquirir as necessarias 
noções das artes e sciencias que se ensinavam no refeddo coUegio >), 
mas tambem porque nos primeiros annos <l se dedicavam os mesmos 
alummos a alguns estudos, para os quaes ainda se não achavam 
aptos>) . O reformador entendia que se bem que os meninos tivessem 
« sufficientemente desenvolvida a memorio, não tinham, com tudo 
desenvolvido no mesmo gfáo o raciocinio, do qual aquelles estudos 
principalmente dependiam>). Nesse presupposto, portanto, passando 
o curso completo a ser de 13ete annos, o primeiro airno foi alliviado 
do ensino de arithmetica e geographia, que só apparecia no segundo; a 
latinidade, que occupava os tres primeiros annos, passou a estudar-se 
em cinc0; a historia natnral foi trasportada do terceiro paro. o quinto 
anno ; as sciencias physicas do quarto e quinto para o quinto e sexto; 
a philosophia. do quinto e sexto para o sexto e setimo. 

Por decreto n . 598 ele 25 de março de 1849 foram -alterados estes 
estatutos na parte relativa ao julgamento elos exames, dividida em 
duas a cadeira de historia ~ geogrophia, subdividida em duas a. 2ª de 
latim . Este clecret o foi ainda alterado pelo de n. 679 de 8 de julho 
de 1850. Taes a lterações, porém, não interessavam a estructura dos 
methodos de ensino, nem dos programmas, · referindo-se apenas o 
processo do julgamento dos exames finae8 e dos concursos mensaes 
para bancos de honra . 

Aqui devemos tornar sapente que a disposição do art . 235 do de­
creto n . 8 de 31 de janeiro de 1838, que dependia de approvação do 
Poder Legislativo só fora convertida em lei em 1843 pelo decreto legis­
lativo n . 296 de 80 ele setembro , que declarou que os hachareis em 
lettras pelo Collegio de Pedro II seriam isentos de fazer exames das 
ma.terias preparatorias para serem admittidos á matricula em qualquer 
das Academias do Brazil . Em virtude do a.rt . 2° do mesmo decreto 
passaram a considerar-se validos em todos os exames de taes prepa­
ratorios prestados em qualquer uma dessas academias . 

bien dire avant que d'avoir des idées; que sous le nom de logique, on se remplit la lí:ste 
des subtifüés d'Aristote et de sa trê~-sublime e tres-·utile théorie du syllogisme, et qu'on 
délaye en cent pages obscures ce C[U'qn pounai exposer claíremen t eu quatre; que , sous le 
nom de meta.physique, on agite sur la durée, ! 'espace, l'être, la possibilité, l 'essence e autres 
tlteses frivoles .. ., et par un mot d' qistoire naturelle , par un ruo tde bonne chímie, três peu 
de choses de physique, três peu d'exp1Jriences, moins encore d'anatomie, rien de géographie.» 
- Dider t., CEuV'l'es completes, III . . 
, / ' 



IV 

1851-1857 

Plano d.e Justiniano José d.a Rocha.- Reformas d.e Luiz Ped.reira d.o Coutto Ferraz. 
- Regulamento d.e 17 d.e fevereiro d.e 1854.- Decreto . n. 1556, d.e 17 d.e fe· 
vereiro d.e 1855 · ( Col!egio d.e Ped.ro. II).- Decreto n. 2006, d.e 24 ·a.e outubro d.e 
1857 ( Internato e externato ) . 

I 

Dissemos anteriormente que o reformador ele 1854 fôra o primeiro 
ministro da ' instrucção publica que tivera o Brazil. O attestado desse 
facto encontra-se na extenção dos . planos que . então foram postos em 
pratica, abrangendo a esphera 'inteira do ensino, tanto primario como 
secundario & superior. 

Em 1851 o poder legislativo, pelo decreto n. 630, de 17 de setembro, 
autorisara o governo a reformar o ensino prirnario e secundario .deste 
municipio. Entre as autorisações insertas nesse acto legislativo havia a 
da creação de um inspectôr geral da instrucção publica e de delegados 
parochiaes. O legislador, além disto, determinava que qualquer pessoa. 
que quizesse abrir ou dirigir escola ou collegiçi, ou leccionar em 
estabelecimentos dessa especie, requeresse licença ao inspector geral, 
não devendo fazer-se tal concessão a estrangeiros, sem que estes mos­
trassem que, pelo menos, metade de seus professores eram brazileiros; 
outrosim, que as escolas publicas de instrucção primaria fossem di­
vididas em primeira e segunda classes, estabelecendo-se tambem um 
externato no qual ficassem reunidas as aulas publicas de instrucção 
secundaria então existentes no municipio. 

E' de justiça aqui declarar-se que este movimento auspicioso do 
poder legislativo, em favor do ensino, deveu-se a uma das mais lu.­
cidas intelligencias daquelle tempo, o Dr. Justiniano José da. Rocha, o 
qual, tendo sido antes encarregado pelo governo de visitar e examinar 

• 

os estabelecimentos ele instrucção, apresentou em 5 de abril de 185'1, 
uma notavel ,exposição sobre o estado das aulas publicas de instrucção 
secundaria e . elos collegios e escolas particulares desta capital, onde .-

. indicava as providencias indispensaveis para elevar o nivel respectivo 
e de que o decreto citado não é senão. o transumpto. · • · 

O Dr. Justiniano José da Rocha, não era só um emerito pro­
fessor, mas um jornalista de raça e um espirito adiantado. A im­
pressão que llle· causara o espectaculo do industrialismo e anarchia 
escolares dictou-lhe phrases acerbas. « Attenta a desregrada applicação 
da lib_erçlade de industria ao ensino, dizia elle, ha no Rio de Janeiro 
urna infinidade de collegios e de escolas, de cuja existenciH nerp 
possível dar 'fé, multiplicam-se taes estabelecimentos por guasi todas 
ruas; quem quer que pode por ql).aesquer mPoios reunir .~eia ~{J'.tia 

' (• (' ' 1 • ! • • . ' 
. ~. 
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de meninos, arvora-se em educador da mocidade e dahi tira um lucró 
que, embora insignificante, de sobejo compensa o seu' trabalho >) 22 • 

A esses males accrescia um, que, ainda hoje constitue o f'actor mais 
visível e poderoso da decomposição pedagogica, chegando até a sei· 
revoltante - a intervenção desmoralisaclora dos pais no sentido de 
abreviar os cursos e libertal-os elos onus da educação. As palavras com 
que o illustraclo publicista lamentava essa situação lastimosa são 
ainda perfeitamente applicaveis áquelles que hoje se oppõem ao exame 
de madureza e pedem a manutenção das bancas geraes de exames de 

· preparatorios. · 
« Os pais dos alumnos, ponderava o autor da exposição, illudidos 

~. nor deploravel erro, i:ião pedem aos clirectores ~~ collegio que ensinem 
. · Y seus filhos, mas snnplesmente que os hab11tlem no menor prazo 
· possivel e com o menor incommodo delles pais e de seus filhos, para . 

os exames de preparatorios das. nossas aulas superiores. Sob essa con­
dição os estudos acanhavam-se e perdiam-se. Os alumnos mal come­
ça.cvam a. habilitar-se affl.uiam para o collegio de Pedro II, onde 
ganhavam·, a cabo de um ou dous annos, o diploma de bacharel que 
0s dli.spensava do receiado exame de preparatorios, ou a1woveitando a 
benignidade e empenhos que nas escolas superiores desta Capital tanto 
facilitavam os exames de preparatorios, faziam-se aqui approvar e 
iam concluir em S. Paulo com o estudo de historia, de rhetorica e 
plíl.d0so1!lhia, c©mo• o en.tendiam os examinadores daqueHa· cidade, as 
suas habilitações para o ingres~o no curso jurídico, unico fim que al­
mejavam alcançar. Ou não havia nos pais a convicção de que é 
utu. 0 saher, ou entendiam que1 por facílimo; o estudo podia concili­
ar-se com toda casta de divertimentos e caprichos. )) 

Os d1reatores de coHegios eram, pois, forçados a moldarem-se a 
essas exigencias, sob pena ele perderem a clien.tela, e assim empre­
hend1a-se o ensino a vapor, nqma concqrrencia desastrosa de char­
latães, qNe se propunham· imbufir no cerebro dos meninos em dous e 
.tres anncis, além dos preparatorios, grego, allemão, historia· na·tural, 
chimica-, physica e mathematicas,. tanto elementares, como superiores, 
dansa, musi'ca e desenho. 

Ner intuito de: obviari estes e outros embaraços oppostos aos pre• 
gress0s da verdadeira educação, o Dr. Justiniamo da Rocha lembrava 
ao governo o seguinte : 

e< A creação cl'e um inspector geral das aulas publicas e particulares 
do Rio de Janeiro. Da vigilancia desse inspector só eximiria o collegio 
Pedro II que, era um estabelecfmento especial; subordinar-111.e-ia o 
djrector eras. escolas publicas, qodificando o regulamento desuas attri-
:Ouições. · 

« Estabeleceria um collegio de externos. Dar-lhe-ia um reitor e 
um censor de estud'os ; nelle reuniria as cadeiras publicas de philo­
sophia, rhetorica, grego, inglez, francez e as tres de latim ora exis­
tentes. Accrescentar-lhe-ia outra de latim, uma d'e historia e geographia 
e uma d'e mathematicas elementares. Distribuiria o estudo cl'e modo 

~'"' que' se · harmoni~assem as aulas, e pudesse um alumno cursal-a.s. em 
• seis annos, ou em oito, si cruizef-)se· repetir alguma das superiores·. 

e< O estudo de latim compr19henderia quatro aulas, duas ele gram­
matica e duas de alta latinidade ; nos cl'ous annos de grammatica os 
alumnos frequentariam. ao mesmo tempo as aulas de francez e de 
inglflZ; nos dous de· l'atltlid'ad'e começariam grego· e fristoria, continu-
filtçl'C}:os no anno de estutl'o d'e' reL'hori'ca e· no de pli:ilosoRhia ; , nestes 
amcS: rumos t.am:õerp.. l}µ';veI\ia o· 13st.udo das , mathen;1afica·s. · 

h' . 
' · .. 'tefa~io do IV!iniste;io do IÍnpert'o de' 1851 - Anne1fo. 
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« NãG> :adtmittiria .no l 0 anno sintio .me.ninos de nG>ve a 12 annos; ,no 
segundo se11ã0 u.té 13 annos e assim por deante. 

· « Esse externato serviria de modelo aos cotlegios par ticu.lar.es e os 
fortificaria nas suas relações com os pais dos alumnos. Estaria 
deba.ix0 da direcção elo seu reitor e da permanente inspecção .delle,, 
do seu censor de estudos, , e do inspector gernl. 

« Os professores seriam nomeiados sobre exame escripto,, em 
concurso aberto entre os professores de estabeleciinentos particulares. 
Seria este o meio de .ter professores ele merecimento e de experiencia, 
e file dar .ao mesmo .tempo uma recompensa, prometter um futuro aos 
que se dedicam ao triste lidar do magisterio. . 

• 

e< Determinaria que ninguem pudesse dirigir qualquer estabeleci- _ 
me~1to de educação sem prévia licença do inspector . Es ta lice:nça n"'u.;;.· -,,11. 
seria dada sem que apresentasse diploma de capacidade e prova de 
moralidade, e declaração do systema, doutrinas, livros dee nsino, dos 
nomes dos professores, inspectores ou mestres de estudo que admitisse. 

e< Exigiria que sendo estrangeiro o director, fosse pelo menos 
metade do pessoal composta de brazileiros, e sendo brazileir.o o 
director, pelo menos um terco. 
' (( o director que, no seu requerimento de licença, désse infor:mações 
mexactas, ou que posteriormente alterasse no essencial os seus 
met9:odos ou systemas, ou mudasse de professores sem prévia com­
murncação ao inspector geral, incorreria em uma multa para o cofre 
universitario ; essa multa seria mais elevada, si o novo professor 
que admittisse não Nvesse os cl:iplomas irncessarios. Nas reínc,ideFtcias 
poGler-Jl;i, GJ-ia ser cassada a licenea. 

e< O clirector do collegio que· quizesse ensinar doutrina não com­
preb.enclida no programma do externato, poder.ia fazel-o SG>.b c011clição 
unica ele ter o professor de que lançasse mão dado prova de ,rn,oralidade. 

e< NGJ fim do anno todos os alumnos dados por pmmptos em .quas­
quer estabelecinientos ele instruccão secunelaria nas materias elo en­
.si,;tw do externato (inclusive os 'de Pedro n ) apresentar-se-iam, em, 
c01:curso geral. Constaria esse concurso de tantas pr.ovas esc.riptas.' 
feiias eni tardas elias successivos, quantas são as matetias elo .eH1,sino 
<slO· exteraato. Rodeiar.11il estes .concursas de todas as ~eguranças 
cc;mt,ra a irrjustiça e o patmnato, o que é facílimo, aclmittindo a pra-
tica dGJs .collegios francezes. . . 

e< Os cinco a.lumnos que melhores provas de si dessem nesses' 
traball:i.os, teriam em premio a admissão giratuita nas Academias e 
uma collecção dos compendias adoptados na que quizesse frequen;tar. 
O alumno porém, que tivesse mais ele 18 anJlOS não poderlq_ ser 
premiado . St todos os premiadGJs pei;tencessem .ao mesmo estalileleci­
mento, daria ao seu director uma condecoração. E, igualmente a daria 
aos di.rectores que em tres a.nnos con.sec.utivos .apresentassem alu,rnnos 
;pJ1emi1ildos. . 

e< Essas provas de concurso sübstüuiriam o exame de bacharelado; 
todos os qüe por ella fossem approvados receberiam o diploma ,de ~ 
bacharel. >) 23 

' As ultimas idéas, qirn aliás não foram totalmente aproveitaGlas, 
nevelam da parte do autor da exposição um espirita arguto e p,erfei­
tm:nente orientado. 

Pondo de parte o espirita conservador ele alg.umas medidas, ,por 
exemplo no que ·Se refere á censura e á liçença prévia, verifica-se 
com uclmiração quGJ já naqnelle tempo o Dr . .Justiniano H.ocha lem­
brava-se de praticar no BrazH alg-~1ma co~1s.a que ~1ão .estava n111it.o 

2 3 Rela·toi-io ci t., i bicl. 
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nge do exame de madureza, tal qual o encontramos hoje definido 
nos arts. 57 e seguintes do Regulamento annexo ao decreto n. 1652, 
de 15 de janeiro de 1894. · 

Uma outra preoccupação que honra sobremodo a elevação de 
vistas desse illustre brazileiro é a que elle mostrava pela educação 
civica ou nacional, e dahi talvez o rigor aom que pretendia oppôr 
embaraços á industria dos collegios. 

Informando o governo ácerca da nacionalidade dos directores, o 
mesmo pedagogista exclamava sobresaltado: e< Em geral são elles es­
trangeiros; poucos são brazileiros; alguns francezes, e qunsi todos 

H ortuguezes ; são igualmente portuguezes quasi todos os professores. 
Parece-me isto de summa gravidade. Um dos carclenes objectos da 
élucação da mocidade deve ser infundir o culto da patria, e conheci­

mento das suas glorias, o amor ás suas tradições, o respeito aos 
seus monumentos artísticos e literarios, a nobre nspiração a tornal-a 
mais bella e mais gloriosa. Esse sentimento de religiosa piedade 
para com a nossa mãi commum não se ensina com prelecções ca­
thedraticas, communica-se, porem, nas mil occasiões que opportunas 
se apresentam no correr da vida e elas licções collegiaes..... mas • 
para communical-o, é necessario tel-o. 1) 

Estas memoraveis palavras ele um patriota brazileiro explicam 
muitos })henomenos de ordem politica, vicios de educação, que ainda 
repercutem no coração da pro~ria Republica. Em todo caso, muito se 
tem andado, e si no momento actual visitassemos os collegios par­
ticulares, tanto daqui como dos; Estados, não teriamos o desgosto de 
vel-os, como em 1851, entregu'es a mãos mercenarias e estrangeiras, 
servindo de campo á mera ex~)loração industrial. 

Em 1854, o Dr. Luiz Pedrep·a do Coutto Ferraz, apezar das enor- f' 
rnes diffic~1ldades que se lhe antepunham, ponde emfirn dar corpo ás · ~ 
aspirações da nação, relativas o.o ensino publico, expedindo o Regu­
lamento approvado pelo decreto n. 1331 A, de 17 de fevereiro do dito 

~ anno, para a reforma da instrucção primaria e secundaria do muni­
cipio desta Capital. 

Esse regulamento, si não fpi obra completa, continha todavia em 
is, como rnüi bem ponaerava o inspector geral da instrucção em seu 
relatorio de 1872, e< todos os g13rrnens preciosos sobre a educação de 
que tanto se ufanam hoje as nações civilisadas, >) sendo para lamen­
tar-se que disposições importantes, urnas nunca fossem postas em 
pratica, e outras só mui tarpiamente e sob vistas diversas. Estão 
neste cnso as que se referem aq ensino obrigatorio, ao estabelecimento 
das conferencias pedagogicas e ao das escolas do 2° gráo. 

Obedecendo ao pensamento do legislador de 1851, o regulam6lnto de 
1854 dispunha que a inspecçãq dos estabelecimentos publicos e par­
ticulares de instrucção primaria e secundaria fosse exercida pelo 
ministro do imperio, por um i~1spector geral, por um conselho dire­
rector e por delegados de districto. Além de outras attribuições, 

, incumbia ao inspector geral : oonvocar e presidir o conselho director ; 
presidir a todos os concursos e exames para professor do collegio de 

• - !- Pedro II, para repetidor do mesµio collegio, para bacharel em. lettras; 
inspeccionar por si; por seus delegados ou pelos membros que desi­
gnasse do conselho director, top.as as escolas, collegios, casas de edu­
cação e estabelecimentos de in~;trucção primaria e secundaria, assim 
publicas como particulares de instrucção ; autorisar a abertura de 
escolas e estabelecimentos particulares de instrucção, e expedir todas 
~l'lstrucções concernentes ao ~nsino. 24 

t• .Decrlb n. 1331 A, dt 17 de feve1miro de 1854, arts. 1º, 20, 3°, 17, 39 e 100 • 
.J<F • .Y" "ll.''I 

! <Y'·~~~~~~--~~~~~~~~~~~~~~~ 



" 
- 23 -

Aos delegados competia: dar posse aos professores e adjunto das 
escolas publicas do seu clistricto; attestar a frequencia dos ditos pro­
fessores e adjuntos; inspeccionar, pelo menos urna vez mensalmente, 
as escolas publicas dos seus clistrictos, procurando saber si nellas 

l· cumpriam fielmente os regulamentos e as ordens superiores; impedir 
que se abrisse alguma escola ou collegio, sem preceder autorisação; 
visitar, ao menos uma vez em cada trimestre, todos os estabeleci­
mentos particulares desta especie que houvessem autorisad.o, obser­
vando si nelles se guardavam os preceitos da moral e as regras 
hygienicas, s i o ensino dado não era contrario á constituição vigente, 
á moral e ás leis, e si se cumpriam cis disposições regulamentares . 25 

O conselho director, conforme preceituava o regulamento, devia 
ser ouvido, em geral, sobre todos os assumptos literarios que iqter-
1>.ssassem á instrucção primaria e secundaria, cujos progressos e 
melhoramentos de via prornoYer e fiscalisar . Intervinha especialmente 
no exame dos melhores methodos e systernas praticos de ensino, 
na des ignação e revisão elos eompendios, no systerna e materia dos 
exames, na creação de cadeiras . Ju lgava as infracções disciplinares a 
que estava imposta pena rnaio1· que as ele admoestação, reprehensão 
ou multa, quer elos professores publicos primarios e secundarios, 
quer de clirectores de estabelecimentos particulares . Compunha-se de 
oito membros: o inspector geral como presidente, o reitor do collegio 
de Pedro II, dous professores publicos e um particular ele instru­
cção primaria ou secundaria, que se houvessem distinguido no exer­
cício do magisterio e fossem pelo gov~rno designados no fim de cada 
anno e mais dous membros nomeados tarnbern annualmente pelo 
governo. 2G 

Só podiam exercer o rnagisterio publico prirnario os brazileiros 
que provassem maioridade legal, moralidade e capacidade profissional. 
A capacidade profissional provava-se em exame oral e por escripto, 
perante urna cornrnissão de examinadores nomeados pelo governo e 
sob a presidencia do inspector geral. .z1 O exame versava não só 
sobre as materias do ensino respectivo, corno tambem sobre o sys­
tema pratico e methodo do mesmo ensino; nos exames das profes- • 
soras eram estas, além disto, ouvidas sobre os diversos trabalhos de 
agulha .2.8 O provimento em qualquer cadeira era considerado vitalicio, 
depois de cinco annos de effectivo serviço. 

Nestas condições o prnfessor não podia perder o seu logar sinão 
por sentença em processo disciplinar, · que o sujeitasse á pena de 
demissão, ou por incapacidade physica ou moral judicialmente decla-
rada . 29 . 

Havia urna classe de professores adjuntos, formada dos alurnnos 
das escolas publicas, maiores de 12 annos de . idade, dados por 
promptos com distincção nos exames annuaes e cujo bom procedi­
mento fosse reconhecido e que houvessem mostrado propensão para o 
rnagisterio. No fim de cada anno de exercicio e até ao terceiro esses 
alumnos passariam por exame perante o inspector geral e dous exa­
minadores nomeados pelo Governo, afim de se conhecer o gráo de 
seu aproveitamento; si o resultado dos exames de qualquer dos #" 
annos lhes era desravoravel, eram eliminados da classe dos adjuntos. 
O exame do 3° anno versava, em gera l, sobre as materias do ensino, 
e especialmente sobre os rnethoclo3 respectivos e o sys terna pratico 

2 i; Decreto cit., art. 7o. 
2 ª Decre ~o cit., arts. 8. 9 e H. 
2 7 Decreto cit., arts . i 2 e 17. 
•s Deçreto cit., arts. 18 e 19. 
2u Decreto cit., art . 24. . ........ 
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e dirigir uma escola. Ao adjunto approvado. neste ultimo exame 
tlava-se um titulo de capacidade profissional. 

Os adjuntos, assim habilitados, desde que tive·ssem attirigido a 
maioridade, seriam nomeados professores das cadeiras que vagassem, 
sem dependencia de mais exame. 30 

O ensino primario nas escolas p.ublicas comprehendia a instrucção 
moral e religiosa, a leitura escripta, as noções essenciaes da gram­
matica, os principios elementares da arithmetica, o systema de pesos 
e medidas do município, podendo ainda accrescentar-se a estas dis­
ciplinas: o desenvolvimento da urithmetica em suas applicações 
praticas, a leitura explicada elos Evangelhos e noticia da Historia 
Sagrada, os elementos de historia e geographia, principalmente elo 

. Brazil, os principios das sciencias physicas e ela historia natural, 
· ·· applicaveis aos usos da vida, a geometria elementar, agrimensura, 

desenho linear, noções de musica e exercícios de canto, gymnastica, · 
e um estudo mais desenvolvido do systerna de pesos e medidas, não 
só do município, corno das províncias do Brazil e das nações com 
que o paiz mantinha relações commerciaes. 3! 

O regulamento dividia as escolas em duas classes : ó. primeira 
classe pertenceriam as de instrucção elementar, com a denominação 
de escolas do prinieiro gráo; a segunda ás de instrucção primaria 
superior, com a denominação de escolas elo segundo gráo. 32 

O ensino nas do primeiro grttO devia restringir-se ás materias 
elementares já indicadas; na~ elo segundo gráo, porém, comprehen­
deria demais as materias praticas e as de maior desenvolvimento, 
que por delibel'ação do Gover.µo, sobre proposta do inspector geral 
e ouvido o conselho clirector, se mandassem adoptar. 

Nas escolas para o sexo feminino, além daquellas disciplinas, se 
ensinariam bordados e os trabalhos de agulha mais necessarios. 

Em cada parochia devia haver, pelo menos, uma escola do 
primeiro gráo. 33 

Os pais, tutores, curadores ou protectores, que tivessem em sua 
companhia meninos maiores de 7 onnos sem impedimento physico 
ou moral, e lhes não cl~ssem o ensino, pelo menos, elo primeiro gráo, 
incorreriam na multa de 20$ a 100$ . Essa multa deveria ser dobrada 
na reinciclencia, verificada de seis em seis mezes. 34 

Os meios disciplinares permittidos pelo regulamento eram : repre­
hensão, tarefa de trabalho fóra das horas regulares, outros castigos 
que excitassem o vexame, communicação aos pais i)ara castigos 
maiores, expulsão da escola. 35 

O methodo de ensino recomme·ndado era o simultaneo; o inspector 
geral, todavia, ouvindo o oonselho director, poderia determinar, 
quando julgasse conveniente, a adopção de outro em qualquer pa­
rochia, conforme os seus recursos e necessidades. 3G 

Uma das mais importantes idéas contidas na reforma foi a creação 
das conferencias peclagogicas, que só em 1873 teve execução . Na 
conformidade das disposições :regulamentares os professores publicos 
deveriam reunir-se duas vezes g.unualmente, nas férias da Paschoa e nas 
do mez ele dezembro, sob a presidencia do inspecLor geral, afim de 

· • conferenciarem entre si sobre todos os pontos que interessam o regímen 

30 Decreto cit., arts. 34, 35, 39, e 41 . 
3

1 Decreto cit., arL 47. 
32 Decreto cit . , art. 48. 
33 Decreto cit. , ar ts. 49, 50 e 51. 
31

• Decreto cit . , art. 54 . 
:f-• Decreto cit., ar·t. 72. 
aG Decreto cit. al't . 73 ,, ~ t ' . . ~ ~ 
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interno das escolas, methodo do ensino, systema de recompensas e 
punições para os alumnos, expondo as observações que houvessem 
colhido de sua pratica e da leitura das obras consultadas. 37 · 

Quanto á educação secundaria, a reforma parece ter sido menos 
extensa . 

O regulamento não cuidou logo da creação do externato, e cle­
termipo:u que, emquanto este não fosse estabelecido, continuaria a 
instrucção publica secundaria a ser ministrada no Collegio ele Pedro II 
e nos aulas publiCas existentes. 

O curso do collegio mencionado continuou a ser de 7 annos, com 
as seguintes cadeiras : duns ele latim, urna ele grego, uma de inglez, uma 
de francez, uma de allemão, umade philosophia , racional e moral, urna 
rhetorica e de poetica cornprehendendo tambem o ensino da ling·ua e 
litteratura nncional, duas de historia e geographia, devendo o professor 
ele uma ensinar a parte antiga e média e o da outra a parte moderna, 
com especialidade a histor ia e geographia nacional, urna de mathe­
rnaticas elementares, comprehendendo arithmetica, algebra até equações 
do 2° gráo, geometria e trigonometria rectilinea, e cluas de sciencias 
naturaes, sendo uma de historia natural com as primeiras noções de 
zoolGJgia, botanica, mineralogia e geologia, e outra de elementos de 
physica e chimica, comprehenclendo sómente os princípios geraes e 
os mais applicaveis aos usos da vida . 

Além das materias acima indicadas, que formariam o curso para 
o bacharelado em lettras, se ensinariam no collegio urna das linguas 
vivas do meio à.ia da Europa e as artes de desenho, musica e dansa . 
Os alurnnos fariam exercícios de gymnastica, debaixo da direcção de 
um mestre especial. 38 

O regulamento estatuia, além disto, que poderiam ser creados, 
quando as circumstancias o perrnittissern, cadeiras ele elementos de 
mechanica e de geometria descriptiva, e bem assim separar-se-ia ela 
cadeira de historia moderna a historia e geographia nacional, formando 
esta uma aula especial. 

A alta inspecção deste estabelecimento ficava a cargo elo inspector 
geral da instrucção. 39 

No que toca ao ensino particular primario e secundario foram na 
reforma contempladas algumas das idéas do Dr. Justiniano José da 
Rocha. 

Ninguem deveria abrir dahi por diante escola ou outro qu&i.lquer 
estabelecimento de instrucção primaria e secundaria sem prévia auto­
risação do inspector geral. Os clirectores de taes estabelecimentos, além 
de outras condições deviam justificar idade maior dê 25 mmos e declarar 
os programmas dos estudos e projectos de regulamentos internos de 
seus estabelecimentos, a localidade, commoclos e situação da casa onde 
Unha de ser fundado, os nomes e habilitações legaes elos professores. 
Os professores e dir@ctores eram obrigados a remetter aos delegados 
relatorios trimensaes de seus trabalhos, declarando o numero de 
alumnos, a disciplina e compendios adoptados e fazendo as obser ­
vações que entendessem convenientes. Deviam tambem participar-lhes 
qualquer alteração que projectassem fazer no regímen e solicitar au­
torisação para isso, communicar-lhes qualquer mudança de residencia 
·e franquear-lhes as aulas, dormitorios e mais depenGlencias, no caso 
de exigencia para a respectiva inspecção. 40 

a1 Decreto cit., at't. 7ô . 
3 s 'Decreto cH., arts. 77, 78 , 79 e 80. 
8 ~ Decreto cit., art . 92 . 
'• 0 Decreto cit., arts. 99, 102 e 104. 
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-:J Os directores que não professassem a religião catholica eram 

obrigados a ter nos collegios um sacerdote para os alumnos dessa 
communhão. Outrosim, os estrangeiros cteveriam ter pelo menos 
metade de professores de nacionalidade brazileira. H 

Os alumnos dos estabelecimentos particulares de instrucção se- ,, 
cundaria seriam admittidos todos os annos, no mez. de novembro, 
a exames publicos por escripto das materias exigidas como preparatorios 
para admissão nos cursos de estudos superiores. Os que Iiestes exames 
se distinguissem teriam os seguintes premias: 1°, isenção de direito 
de matricula no Collegio de Pedro II para tomar o gráo de bacharel, 
querendo; 2°, a mesma isenção nas academias de ensino superior ; 
3°, preferencia de admissão naquelle collegio como repetidor. 42 

Estabelecendo este regímen ele concurso não quiz o reformador, 
divergindo nesse ponto da proposta do Dr. Justiniano José da Rocha 
estendel-o aô bacharelado em letras, contentando-se com. declarar, 
que « para o futuro poder-se-hiam estender os concursos a todas as 

. ma terias que for:r;navam o curso do Collegio de Pedro II )) . 
A reforma, cujas linhas geraes acabamos de traçar, si bem que 

na parte relativa á fiscalisação do ensino particular se resentisse do 
espirita reaccionario determinado pelos abusos anteriormente denun­
ciados, fiscalisação esta que depois produziu bons resultados, honra 
as luzes do ministro que a realizou ; e só ha para lamentar que essa 
reforma não entrasse logo em plena execução. 

No mesmo anno, dandb conta no seu relatorio do uso que fizerá 
o Governo da autorisação cioncedida pelo decreto n. 630 de 17 de se­
tembro de 1851, o Dr. Luii Pedreira do Coutto Ferraz ufanava-se mui 
justamente de ter satisfeitd os intuitos do legislador firmando como 
idéas essenciaes da reforma : e< vulgarisar e estender o ensino publico, . 
organisar melhor o magist,prio, dando vantagens no presente e segu- :~ ~ 
rança no futuro aos professores, mas exigindo delles tambem mais 1 
aptidão e maior zelo, preparar bons professores, regular as condições 
do ensiuo particular e chamar para um centro de inspecção por 
parte do Governo os colfegios e estabelecimentos de educação da 
capital )) . 43 

Explicando ·o motivo por que não se adaptara, como em outros 
paizes, o regímen das escolas normaes como meio mais pratico de 
formar professores, dizia q autor do relatorio: 

« Basta, pois, que for agora vos observe que, sem pessoal habi­
lissimo e dedicado para mAnter e dirigir uma instituição de tal ordem, 
e tendo diante dos olhos o. exemplo das escolas normaes, estabe­
lecidas em algumas provif1Cias, que nenhum í'ructo deram por causa 
daquella falta, pareceria pclr sem duvida imprudente arriscar grandes 
sommas e perder inutilmente o tempo preciso para no fim de alguns 
annos supprimir-se a escola que se creasse. Teve por isso o Governo 
por melhor experimentar uma nova insfüuiçãq e achou mais acertado 
ir educando os futuros mestres nas proprias escolas publicas, aprovei­
tando-se neste intuito algun\3 meninos intelligei1tes. Serão estes collocados 
como adjuntos dos profess~res mais habeis com modicas retribuições, 
até que vão gradualmente progredindo no ensino, a ponto de poderem ~ 
reger as mesmas escolas, quando vagarem, ou as que de, novo se 
instituírem. Para evitar que este systema, que em parte já foi ad­
optado ·na Austria e na Hollanda, e que até certo ponto foi tambem em 
França, pudesse embaraça1r o progresso do ensino, tornando-o algum 

~, · 

~ ~. 
~· 1 

1
' 1 Decreto cit., arts. 105 e 110. 
~· Decreto cit., art . 112. 
Ht; telatorio do Ml,nisterio do Tmperio de 18~4 p. 62, 
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tanto estacionaria, foi a sua adopção entre nós acompanhada dos 
convenientes cm·rectivos, taes como a instituição das conferencias dos 
professores em épocas designadas, os exames repetidos todos os annos, 
e outros, além de ficar subordinado ao zelo e á vigilancia de uma 
constantee severa inspecção. Parallelamente aos adjuntos das escolas 
primarias creou-se para a instrucção secundaria no Collegio de Pedro II 
urna classe de repetidores . 

« Esta classe tem de prestar duas vantagens. Não só preenche urna 
lacuna que ha muito se notava na organisação do ensino naquelle 
collegio, auxiliando o estudo dos alumnos internos, e prestando-lhes 
os serviços que a sua propria designação indica, como tambem póde 
ainda vie a preparar excellentes professores affeitos ao ' estudo e á ,,,,..;;;. 
disciplina e com os habitos do magisterio. >> -

O governo julgou prudente não crear desde logo o externato, e, 
sem condemnar a idéa, deu corno razão desse adiamento, por um 
lado, a falta ele pessoal habilitado para o rnagisterio e de um edificio ; 
apropirado, por outro, o receio de augrnentar de um jacto as despezas 
do Estado com urna instituição que traria duplicata de aulas já 
existentes no Collegio de Pedro II. 

A par do regimen de exames de preparatorios estabelecido 
pelo Regulamento n. 1331 A; de 17 de fevereiro de 1854, o 
decreto n. 1386 de 28 de abril do mesmo anno regulava a admissão 
elos candidatos á matricula nas Faculdades de Direito. Na conformidade 
desse decreto ninguem podia ser adrnittido a matricular-se em qualquer 
das ditas Faculdades sem que se mostrasse habilitado em latim, francez, 
inglez, philosophia racional e moral, arithmetica e geometria, rhetorica 
e poetica, historia e geographia. A prnva destas habilitações seria dada 

..í . apresentando o pretendente diploma de bacharel em lettras do Collegio 
de Pedro II ou titulo de approvação obtido nos concursos . annuaes da 
Capital na conformidade do citado Regulamento n. 1331 A, ou certidão 
de approvação em exames perante os professores das aulas prepara-
torias das mesmas Faculdades . 11 4 • 

Para a matricula nos curE!OS de medicina os Estatutos que baixaram 
com o Decr. n . 1387 de 28 de abril do referido anno exigiam as 
mesmas materias preparatorias, excepto rhetorica e poetica, e os exames 
podiam ser prestados em bancas organisadas nas proprias Faculdades 
perante professores publicas designados pelo governo e sob a pre­
sidencia do respectivo director . 

No intuito de dar execução á lei, completando a reforma, o mesmo 
ministro expedio no anno seguinte diversos actos importantes. 

As Instrucções ele 5 de janeiro de 1855 estabeleciam o meio 
pratico para a verificação da capacidade para o magisterio e regulavam 
o provimento das cadeiras de instrucção primaria e secundaria . Entre 
outras cousas exigiam essas Instrucções dos directores de escolas 
primarias particulares, embora não leccionassem as materias nellas 
ensinadas, exame ele doutrina christã, historia sagrada, leitura e 
escripta, grammatica portugueza, arithmetica, systema de pesos e 4 
medidas do paiz. 45 

Por portaria de 20 de outubro do referido anno mandou-se executar ~ 
o regimento interno para as escolas publicas primarias organisado 
pelo Inspector Geral de então Visconde de Itaborahy. Nesse regimento 

" definiam-se miudamente os ·deveres dos professores, aos quaes era 
expressamente vedado occupar-se em objectos estranhos ao ensino 
durante as horas das lições, exercer profissão commercial ou de .. .... 

"" Decr . n . 1386 de 28 de abril de 1854, arts . 53 e 54 . 
~· Instrucções approvadas por aviso n . 1 de 5 de janeiro de 18115, art , 4º. • ,,., 
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~ j,ndustria, .exer.Ger empreg.o .adm1nistrativo sem prévJa au,torjsação .<;10 

Inspector Geral. 46 Além disto regula~am-se a econowia e disciplina 
das escolas, as co11dições de admissão e matricula dos alumnos, 
exercido nas aulas, traba1hos escolares, exames, etc. 

De aceordo com tas necessidades creadas pela reforma, .o Collegio ~ 
de Pe.dro n recebeu nova reguJamentação dando-se-lhe o seguinte 
plano de estudos, divididos estes em duas classes: 

ES'ifUllilGS DE 1ª CLASSE -1° anno. Leit-Hra e reoi1taçã0 de portuguez; 
exercicios orlhographicos; grammatica nacional; arHhmetica; gram­
matica latina ; francez, comprehendendo simplesmente leitura, gram­
matica e versão fa0il.- 2° armo. Latim, versão facil e construcção cle 
periodos curtos, com o fim especial de applicar e recordar as regras 
grammaticaes; fr'ancez, versão, tlrnmas e conversa; inglez, le1i'tura, I{ 
grammatica, versão facH; continuação ale arithmetiica e a:lgebra até 
eúJ:iumções d0 2° gráo; sciencias naturaes, comprehendend0, ·a 1ª ·cadeira, 
2íOologia e botan.ica, e a '2ª, physica.- 3° ann0. Latim, versão gradua1l­
mer.rte mais difficil, exercícios grammaticaes e themas; inglez, versão 
rnais difficil e themas; francez, aperfeiçoamento da língua ; geometria; 
sciencias naturaes, com prehendendo a 1 a cadeira mineralogia e geologia 
e a 2ª :chimica; exp'licação dos termos technicos necessarios para o 
estudo da geographia; geographia e historia moderna.- 4° anno. 
Lat'im, versão e themas; inglez, aperfeiçoamento do estudo da lingua 
e CQiílve·rsa; trigonometria rectfünea; sciencias naVrnraes, compre· 
hendendo & 1ª cadeira - rep~tição de minera.Jog·ia e geologia, e a 2ª 
~ repeti.ção de physica e chimica ; continuação da geographia e da 
h.istoria moderna; ohorographia brazileira e historia nacional. 

ESTUDOS DE 2ª CLASSE - 5° anno. Latim, versão para a lingua 
)).acional de classicos mais difficeis e themas; allemão, leitura,·­
gra.mmatica, versãb facil; grego, leitura, grammaticu, versão facU; 
philosophia ~acional . e rn~ .. qra1; geogra,phia e historia ª?tiga. -:-
60 anno. Latun, contmuaçao elas materms do anno anter10r; ph1-
losop.Q.ia, syJ?temas comparades; allemão, versão mais çlifficil, tbemas 
ft;lceis; grego, versão mais difficil, themas faceis; rhetorica, regras 
,de eioquencia e çle compopição; geographia e historia da idade · 
média.- 7° anno. ~llemão, aperfeiçoamento; grego, aperfeiçoa­
r;nento ; eloquencia pratica, composição de discursos e de narrações 
em portuguez, e quadro da litteratura nacional; historia da philo­
.sophiÇt; lati.m, composição dl?j discursos e narrações; italiano. 47 

· O ensil).O çla dança e os exercício$ gymnasticos tinham Jogar 
durante as horas de recreap.ão; o da musica e do desenho eram 
gados nas quintas-feiras . 48 . 

Os exaqie$ eram feitos sobr~ pontos tirados á sorte pelos exami- ,;,. 
nandos, d'entre os de um programma. organisado pelo conselho 
director de instrucção primaria e secm)daria, o qual devia com­
prehenger, para os exames do 4° anno, as materias que constituíam 
o curso dos estudos da 1 ª c1asse, para os do 7°, todas as ma terias 
que formavam o curso de estudos da 2" classe, e para os outros 
armos, ·sómente as ma terias ensinadas .em cad.a um delles. 49 • 

No regu'lamento comp1ementar dos estqdos das Faculdades de 
Pir.eito que baixou com o debreto n. 1568 de 24 .de feve,reiro de 1855 
estabeleceu-se processo para os exumeEi de prepara.torios perante os 
professores das aulas respectJvas. 50 

1 

" 6 Regimento interno para as escolas publicas de iustrucção primaria, art . 30 ; 
1
'

7 Regulamento anuexo ao decreto n. 1.556 de 17 de feve reiro de 1855, art. 4º, 
"s Regulamen'to cit., art. 70. 
•:.,,"tegulamento cit., art. 22 . 
• .,,Regulamen~o a~nnex0 a0 ·cl.e.creitG n. 4.568 d'e 24 e!.e fe'llerei,r0 de Jl.855 , a.rts. 1_o a 32, .. 
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Por aviso de 24 de janeiro de 1856 foram app11ovados pr.0viso­
ria:mente os primekos prograrnm·as cle ensino do· ~ollegio de-· Ped>ro· II 
organisaàos' de accordú col!11 a reforma de 1854 pelo c0111sel1l:J.o 
director. Estes programmas constituimn um progresso pa·va a 
ü1strucção secundaria, não só porqHe estabeleciam- a orietüação dos 
estudos de um modo analytico, mas tambem porque traziam as indi­
cações dos livros didacticos. 

As aulas· preparatorias das Faculclades de Direito t'iveram sem 
n~gL'Vfa.ment0 por porLat'ia de 4 de maio cl.e 1856 .. 

Foram estas as medidas complementares acloptada:s pel0 
Dr. Luiz Pedreira do Coutto Ferraz para dar vid·a á reforma> a QJUe 
se abalançara em 1854. . 

Os resultados immediatamente Golhidos da nova tei podem ser 
avaliados pelas palavras significativas, que encontramos no relatorio 
do ins:riector geral da Instrucção de 1856, logar então exercido· por 
Eusebio de Queiroz Coutinho Mattoso cla Camara. 

« O regulamento de 17 de fevereiro, dizia elle, comprehencleu ú{Ue 
sem melhorar a posição dos professores, eleval-os na opinião do paiz 
e a seus proprios olhos, e sem garantir-lhes os meios de subsistencia, 
condernnada estava de antemão qualquer reforma que se emprehen­
desse fazer, e improficuo seria qua'1quer systema de ensino; e p>or 
isso numa serie de disposições• mostra bem combinados esforços. da 
parte do Governo para remover o mais poderoso de tod0s os obsta­
culos que se oppõem aos progressos do ensino: a- precaria sorte dos 
professores publicos . 

e< Reconhecido deve ser o paiz pelos bons desejos do Governo no 
corrigir a obra d.o passado, augmentando a remimeração dos tJ:He t/eem 
a ingloria e penosa tarefa de ed\Jcar e instruir a mocidade; mas 

u1 -exige a verdade e a justiça que se confesse que o muito que já se 
tem feito Heste sentido está ainda longe do que deve ser, desde que . 
se comprehende a importancia civilisadora da instrucção primaria e 
a influencia que exerce nos destinos de um povo . A prova do que 
acabamos de· dizer está nos differentes concursos-a que se tem proce-

. dido para o· preenchimento das cadeiras vagas. Poucos candidatos se 
teem inscripto, e em mais de um concurso nem um dellés mostron 
as necessarias habilitações, obrigando assim a irem de novo a con­
curso as mesmas cadeiras não providas. 

e< Esses factos, emquanto a mim bastante significativos, clara­
mente estão mostrando que as vantagens que concede o Estado a0s 
professores publicos não são ainda sufficientes para convidarem 0 
merecimento e attrahirem para as flle iras- do magisterio public0 um 
pessoal capaz e habilitado . >) 5! 

Quanto· aos professores adjuntos assim, se exprimia o mesmo 
inspector: · -

e< Um systema qualquer de instru'cção primaria ficaria incompleto 
sem uma instituição que tenha por fim preparar e formar professores 
li.abilitados para as escolas publicas. Sem duvida, quando o Estado 4 

• faz sacrificios para o melhoramento do ensino, quando offerece suffi­
cientes vantagens e garantias de subsistencia, consideração e futuro 
aos que se quizerem dedicar á honrosa carreira do magisterio, póde 
ter homens instruídos e habilitados que acceite·m o convite e res-

:11 p011dam ao chamado da sociedade que lhes deseja confiar os destinos 
da mocidade; mas ·não basta isto para se ter bons· professores; é 
necessario ter dado uma direcção especial aos estudos, e possuir-se 
certa especie de conhecimentos que constituem a sciencia ela peda- • • 

ui Rela"torio elo Ministerio elo Imperio de 1856, Annexos_~ 



) gogia, para utilmente dirigir~ 3:ultura de inielligencias jovens e 
tenras, e transmittir com acerto e prudencia as primeiras noções 
que devem ornar o espirito dos discipulos: em uma palavra; é neces­
sario que tenha o Estado sempre uma reserva ele futuros professores, 
e que os vá fornecendo á. proporção que o forem exigindo as circum-
stancias e as necessidades do ensino. · 

" 

« Para se alcànçar este fim essencial para o aperfeiçoamento da 
instrucção primaria duas instituicções teem sido ensaiadas, e acham-se 
actualmente estabelecidas em diversos paizes, onde teem produzido 
bons resultados: quero fallar das escolas norrnaes, e dos professores • 
adjuntos ou alumnos-mestres. 

« Da primeira dessas instituições pouco proveito se tem colhido 
no Brazil (refere-se o autor do relatorio á legislação provincial), e 
parecendo-me que se deve isto antes attribuir a ensaios mal diri- li ! 
gidos e á pratica pouco exacta da instituição, elo que a defeito inhe­
rente á sua natureza, inclino-me a crer que ainda não é decisiva a 
experiencia, e que, não se podendo por ora condemnar como impro­
ficuas as escolas normaes, seria conveniente tentar novos ensaios, 
estudando previamente com .circumspecção e madureza os obstaculos 
que impediram produzirem ellas os excellentes effeitos que vemos em 
outros paizes. Da segunda instituição, a dos professores adjuntos ou 
alumnos-mestres, estabelecida no regulamento · de 17 de fevereiro ele 
1854, muito espero, logo que esteja realizada com todas as condições 
que teve em vista o reg~llamento. )) 52 

A estas consideraçõf3S seguiam-se outras sobre as escolas de 
2º gráo, ponderando o Inspector que taes escolas ainda não ·tinham 
sido postas em execução, e< não porque não julgasse necessario dar ensino 
elementar mais desenvolvido aos alumnos que frequentavam as aulas 
publicas, mas unicamepte porque parecera prudente ao conselho cli' 'p 
rector regularisar e reformar o regimen das escolas então existentes · 
antes de estabelecer a instrucção primaria superior>). 

Quanto ao ensino obrigatorio, accrescentava o mesmo funccionario 
que e< sem desconhecer o alcance e a alta moralidade do regulamento 
que estabelecia. a instrucção obrigatoria, e associando-se ao pensa­
mento generoso e tão &·eralmente reclamado, que não quer deixar á" 
inercia, ao capricho oq rr,iá vontade elas familias o cuidado ela in-

. struccão das crianças e a cultura de seu espirito, e não se deixando 
dominar por essas icléas de falsa e mal entendida liberdade, que re­
clama a ignorancia como um direito, julgara o conselho director que 
uma idéa tão nova entre nós, e que a tantos parecia estranha, não 
poderia ser immediatarp.ente realizada, e que era conselho da pru­
dencia esperar-se que a consciencia popular a acceitasse como um 
beneficio, e que, em vi:iz de repugnancia, só reconhecimento e gra- "' 
tidão respondessem ás intenções e aos desejos do Governo )) . 

Acreditava Euzebio de Queiroz que em pouco tempo essa idéa 
entraria nos nossos hqbitos, << sendo considerado como um direito 
que se nos deva e não como um que se nos queria tirar)). Neste 
ponto elle se enganou, como tambem no que entendia com outras 
providencias decretadas pelo novo regulamento e que foram adiadas 4 ' 
pelo espirito procrastinador da administração. . 

Em princípios de ~857 o Dr. Luiz Pedreira do Coutto Ferraz 
deixou a pasta do imperio, e o espírito que dictou a reforma desfal­
leceu por longo tempo, de sorte que em 1865 o Dr. Joaquim Caetano ~ 
da Silva, o abalisado autor do Oyapock e Amazonas, e então inspector 

~-Relatorio oit., ibidem. 
~ ~ 
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geral da instrucção publica, julgava-se autorisado a proferir a seguinte 
sentença sobi·e os meritos e exito da obra do ministro de 1854: 

e< Apparato grande. Despeza grande, resultado pequenino. Eis ahi 
o que apresenta no município d4 Côrte o magisterio publico. E ao · 
lado delle o ensino particular, dando á Capital do Brazil, sem onus 
algum do Thesouro, proveito muito maior . Por que será~ Sustentam 
muitos que é por falta de ~xecução do art. 64 do decreto n. 1331 A, 
de 17 de fevereiro de 1854, o qua.l commina pena aos pais, tutores e 
curadores, que tiverem em sua companhia meninos menores de sete 
annos sem impedimento physico ou moral, e lhes não proporci.onarem 
instrucção. Assim opinou no Senado, em 27 de julho de 1864, uma 
autoridade gravíssima. Mas é innegavel que em todas as partes do 
;mundo, maxtme no Brazil, tem a questão do ensino obrigatorio 1 

arduas escabrosidades. 53 Pretendem outros que a perpetuidade do 
professor publico redunda em ruína do magisterio. Dizem que gal­
gados os cinco annos para vitalício, já não empenha esforço ; quando 
o professor particular ufana-se em incessante desvelo . Lastima .seria 
que assim fosse alguma vez; mas no geral o professor publico accen­
de-se em novos brios com a segurança do futuro; e de facto temo-los 
eximias . 

e< Não ha que esquadrinhar razões, que a todos ferem os olhos. O 
magisterio particular estende-se por onde quer. O magisterio publico 
mal se volve em espaço_ estreito, - em poucas casas, e essas aca­
nhadas. Visitem-se os estabelecimentos publicós de instrucção, e na 
maxima parte achar-se-hão entupidos com um punhado de crianças . 
Concedamos que, compellidas pela obrigação legal, acudissem a elles 
todas as que não o fazem, - onde caberiam~ Para augmentar-lhes o 
numero, para lhes dar amplidão, é indispensavel dinheiro. E falta o 
dinheiro. A consequencia é palpavel. Já que o Governo não póde, não 
ate as mãos aos que podem, ou antes, aos que poderiam. 

e< O magisterio particular anda entre nós escravisado por lei; e 
mesmo assim prospera mais que o magisterio publico. Tanta é a sua 
força! Dê-se-lhe carta de alforria, e muito mais se desenvolverá. 
Este vai sendo o voto do Brazil. No extremo septentrional do paiz, 
fez a Assembléa provincial do Amazonas uma lei, em 9 de outubro 
ultimo, infelizmente não sanccionada, mandando que em toda a pro­
víncia fosse livre o ensino, tanto primario como secundario. Na As­
sembléa provincial do Rio de Janeiro apresentou-se em 9 de novembro 
um notavel parecer, no mesmo sentido, e anteriormento, em 21 de 
maio, echoara a mesma aspiração no seio da Assembléa Geral Legis­
lativa. Seria bem proprio da sua elevada categoria ostentar o muni­
cípio da Côrte o· primeiro exemplo desta fecunda liberdade.>) 54 

Na reforma do Collegio ele Pedro II se attendera á necessidade 
de diminuir a excessiva simultaneidade das materias do ensino e 
ele modificar o caracter puramente litterario da instituição, de modo 
que não só aproveitasse aos moços que se destinavam ás carreiras 
scientificas e litterarias, mas tambem áquelles que desejassem se 
preparar para as carreiras commerciaes e industriaes . 

O legislador no regulamento de 17 de fevereiro de 1855 julgou ter 
satisfeito essa aspiração dividindo em dous cursos distinctos as ma­
terias que comprehendiam o ensino do collegio, e dando mais extensão 
aos conhecimentos scientificos e ele applicação pratica . 

Essa idéa, porém, parece ter sido modificada em parte pelo ministro 
que expeclio o decreto n . 2006 ele 24 de outubro de 1857 . . O regu-

( .. 
u 8 Vide discussão no Dicwio O(ficial de 28 ele julho e 6 de agosto de 1864. 
ui, Relatorio do Minis"terio do Imperio de i865, Annexo. , -"l ) 
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lamento .que baixou com este decreto dividiu em dous estabelecimentos· 
aquelle collegio com a denomü1aÇão ele Internato e Externato do 
Imperial Collegio ele Pedro II. 55 As ma terias do ensino foram distri­
buidas pelos sete annos de modo cliffereqte do que fora estabe­
lecido pelo regulamemto anterior. Segundo o plano do reformador 
de 1854 até o 4° mmo, isto é, finda a 1 ª classe de estudos, o alumno 
tinha completado os estudos de historia natural, physica e chimicá. 
Pelo• novo plano o estudante aprendia botanica e zoologia no 4° anno., 
physica e repetição de botanica e zoologia no 5°., chimica e repetição 
de phisica no 6° e repetição de chimica, mineralogia e geologia no 
70, ü6 Deste modo desapparecia a divisão do curso em duas partes 
sendo a ultima destinada aos altos estudos de philosophia, historia, 
aperfeiçoamento das humanidades com intuitos literarios. 

Todavia, para obviar os resultados dessa alteração, estabelecia o 
novo· regulamento, além do curso geral ele sete annos, um curso 
especial de cinco annos, cujos estudos constavam das materias com­
pletaf? ensinadas nos quatro primeiros annos e mais as ele um 5° anno, 
que eram as seguintes: trigonometria rectilinea, physica e chimica, 
mineralogia e repetição de botanica, continuação e repetição de choro-
graphia e historia do Brazil . 57 . 

Os alumnos que completavam o curso dos sete annos recebiam o 
titulo· de bacharel em letras, . os que faziam sómente o curso es­
peeial obtinham um certificado nos respectivos estudos. Para obter o 
gráo de bacharel, bem com10 o titulo de habilitação no curso especial 
não eram necessarios os estudos de desenho, musica, dansa, gy­
mnastica e italiano. 58 

Esta reforma, segundo encontramos explicado no relatcirio do 
Ministerio do Irnperio de 1858, teve unicamente por fim e< orga­
nisar o· plano elos estudos do Collegio de Pedro II de modo que se 
restringissem algumas 1118fterias menos necessarias, cujo excessivo 
desenvolvimento prejudicava o ensino de outras disciplinas mais indis­
pensaveis e tornar assim pçissivel urna melhor distribuição das rna­
terias pelos diversos anno1:1 do curso, com maior aproveitamento do 
tempo>). · 

No que dizia respeito aos exames geraes de preparatorios devemos 
observar que pelo Governo fora expedido o decreto n. 1601 de 10 de 
maio de 1855 mandando executar as instrucções para os exames de 
que tratava o art . 112 do regulamento annexo ao decreto n. 1331 A 
de 17 de fevereiro de 1854. 

Estas instrucções determinavam que do dia 1° a 15 de novembro 
de cada anno estive;;se aberta na secretaria da instrucção primaria e 
secundaria a inscripção Pªfª os alumnos das escolas publicas e dos 
collegi0s particulares, que pretendessem fazer exame das materias 
exigidas como preparatorios para admissão nos cursos superiores. Na 
conformidade das mesmas ipstrucções ao Conselho director cabia pre­
parar dentro claquelle prazo nm programma de pontos, os quaes 
deveriam ser extrahidos: pana os exames de latim, dos autores classicos 
mais difficeis, que o exami11ando deveria verter para portuguez ; para 
os de francez e inglez, dos fl.Utores de melhor nota, comprehendendo 
igualmente trechos ele prosa~ores nacionaes, que o examinando verteria 
para a língua de que fize~se exame; para o exame de rhetorica e 
philosophia, os pontos indic.!ariam os assumptos das respectivas dis~ 

«:, '"ug Regulamento annexo ao clec1'. n . 2006 ele 24 de outubro de 1857, art. 10, 
~ ª Regulamento cit ., art . 50, . 
67 R..,f1lamento cit., iJ.rts. 6?, 7• e Sô. 
~ 6 R~gulamen·to cit. arta. 9• e 10 . 

\ ~ 

·~. 

lt1 

· ~ ~~~-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-



, 

1 

- 33 -

ciplínas, destinadas á exposição; os de historia e de geographiá 
indicariam periodos historicos importantes, que os examinandos desen­
volveriam com os pormenores geographicos que nelles tivessem cabi­
mento; os de mathematicas elementares exigiriam a demonstração de 
theoremas e de problemas geometricos e -operações arithmeticas e 
algebrlcas. A commissüo de exames era composta do inspector geral 
como presidente, de dous examinadores e um commissario, nomeado 
pelo Governo, e de um dos membros do Conselho director designado 
pelo presidente. As provas eram oraes e escrlptas. O julgamento' se 
faria em globo e por escrutinio secreto. 59 

.. 4 

"º Instrucções annexas ao decreto n, 1601 de 10 de maio de 1855, arts. 1•, 4•, 5•, 70 
1~ 
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V 

1858-1875 

O Collegio d.e Pedro II; Decreto n. 2883 d.e l d.e fevereiro d.e 186Z.- Ii.éas d.e Euzebio 
d.e Queiroz sobre escola.s no1;maes.- l'l'ojecto d.e reforme d.o Dr. Paulino José 
Soares d.e Souza..- Reforma d.aquelle estabelecimento ; Decreto n. 4468 d.e l d.e 
fevereiro d.e 1870.- Planos d.o ministro João Alfredo.- Decreto n. 51Z9 d.e .z 
d.e outubro d.e 1873 (exames d.e preparatorios . ri.'a2\ províncias). 

Os annos que se seguiram á ultima modificação do plano de estudos 
do Collegio de Pedro II foram escassos em providencias . t~ndentE)s a 
melhorar as condições da instrucção publica primaria e secundar~a. 
Só em 1865 appareceu um ministro que se preoccupou com tão 
importante ramo de serviço adm inistrativo : esse ministro foi o Dr. JOsé 
Liberato Barroso, distincto jurista e publicista, que já tinha mostrado a 
sua competencia em materia de pedagogia publiçando uf.\l livro sobre . 
a instrucç~o publica no Brazil. Go · . , 

't Durante esse período encontram-se apen~s O decreto n . 2693 de 
14 de novembro de 1860 estatuindo sobre matr,iculas no Collegio de 
Pedro II . e o n. 288p de 1° de fevereiro ele 1862 que reduzia as m.aterias 
de estudos. desse. collegio ás seguintes : portuguez, latim, grego, francez, 
inglez, his,toria sagrada, antiga; romana, média, moderna e do Br:Çtzil, 
geographia, gramr;natica philosophica, rhetorica, poetica, 1itteratura 
nacional, philosopl;J.ia, mathematicas, noções geraes de physic~; ch_imica 
e historia natural. O. estudo do allemão e do itali?J.PO, além do d~seµho, 
musica, gymnastiqa e dansa, tornavam-se fac;uit~tiv9s . O cqrso espeçial 
de cinco annos foi _ supprimido, _e os ,exqmes do 7~ . anno passaram a 
ser feitos, como os dos outros ,annos, sómente , sobre as materias 
estudadas no mesmo anno, na fórma por que o determinava o art. 29 
elo decreto 2006 de 24 de outubro de 1857, mas o exame de cada 
materia, 110 ultimo , àrJpO em ·qÚé fosse estuda.da; seria: feito . por l?rova 
esçriptq. e oral. Gi . • . . . . . . 

Além. destes decretos attestam -a actividade daqu_elle ministro as 
instrucçõEls approvad,as J!lOr avi::?O de ~9 de Sytem~rq d,e 1864 regulando 

, o processo para a abertura e direcção. dos; estabeleçimentos particµlÇtres 
de instrucçã0 primaria e secundarta e . tornandq effectivas as · perias 
comm~nadas pelo regulament9 de .1854 . aos que infringissem as · dis-
posições da lei . . .. : . . . . . . , , ~ 

No relatorio apreseµtad9 en1 1862, o ministro, do imp13rip D,r ., ,José 
Ildefqqsq de ~ouza Ramos,, voltava á ques~ão ela hal~ili,ta'çüo do pe~soal 
destinado ao magisterio. · 

e< A creação ele uma Escola Normal parà 11abili ta'ção elo pessoal l 
que se destinar ao .m~?,ister1io.' dizia· elle, 6, ~i' meu ver, a necessidade 

•• ao José Libera to Barroso . Instritcção publicco no Brazil. 
Gt Decr . n . 2883 do 10 de feve reiro de 1862, arts. 1º, 2º, 4º e 50. . . . ., . . . .., ,, ' -
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mais mgente do ensino primario. Nesta · Capital e nas provincias 
torna-se ele dia em dia mais sensivel a falta de pessoas idoneas para 
o desempenho destas graves funcções. Um estabelecimento desta 
,'natureza, que aqui se creasse em escala conveniente, produziria os 
melhores resultados e concorreria para o regeneração do magisterio, 
elo qual depende essencialmente o progresso ela instrucção publica. A 
instituição dos professores adjuntos, de que trata o capitulo 2° do 
regulamento de 17 de fevereirq . de 1854, não satisfaz a esta exigencia; 
accrescendo que a manifesta insufficiencia dos vencimentos, que 
lhes foram fixados, torna muito dlfficil o preenchimento dos Jogares. )) 02 

Em 1863 o inspector geral da Instrucção publica, que ainda era entao 
"~ - . , o Dr. Euzebio de Queiroz, modificando as suas icléas ele 1856, apontava 

como modelo para a organisação de uma Escola Normal o instituto 
fundado por Francke em Halle, na Prussia. 

O Dr. José Libera to Barroso teve pouca demora na pasta do 
imperio, de modo que todos os planos e as idéas adiantadas, que 
pretendia reduzir a projecto não chegaram a concretisar-se, e de sua 
passagem pelo poder apenas ficaram os decretos ns. 3454 de 26 de 
abril de . 1865 e 34õ4 de 29 dos mesmos mez e anno, dando novos 
estatutos ás faculdades de direito e medicina. 

O espirito innovador elo ministro manifestou~se na reforma da­
qüelles primeiros estatutos pela divisão das faculdades de direito em 
duas secções ou cursos distinctos: o de sciencias jurídicas e o de 
sciencias sociaes. 1 

Infeliz.mente, porém, esse esí)irito não chegou a influir nos outros 
departamentos de instrucçáo, e na parte dos alludidos estatutos que 
-se referia a habilitações par~ as matriculas naquelles cursos superiores 
o administrador cingiu-se ás exigencias anteriores. Os candidatos eram 
obrigados a mostrar-se app;rovados em latim, francez, ing1ez, philo­
s'ophia racional e moral, anithinetica, em geometria, historia e geo­
graphia, e mais rheto1'ica e poetica nas faculdades de direito, e 
alg:~bra ~te equações do 2° ~!'áo, nas de medicina.. Essas habili'taçõ~s 
d~viam ser provadas com 111ploma de bacharel em lettras pelo Colleg10 
de Pedro II ovtitulo de apprr.vação obtido nos concursos aimuaes desta 
capital, em conformidade po art. 112 do regulamento de 1854, ou 
certidã-o de approvação em exames perante os professores das aulas 
pre1xiratorias das faculdad1es de direito de S. Paulo e do Recife, e 
comm'issões respectivas nas faculdades de medicina. 

No relatorio do Minist,erio do Iinperio de 186"9 o Dr·. Paulino José 
Sóares de Souza queixava-i,3e da e< falta de estabilidade e seguimento 
na adminis.tração entre nós>) e da influencia perniciosa exercida pe'la 
política nestes assumptos, ·,e lembrava então o modo por que serviços 
tão importantes, como forstm sempre considerados os 'que entendérrt 
com a instrucção, eram copduzidos na Inglaterra, onde coH'ocavam-se 
á frente delles homens da estatura do lord Derby, J. Russel, Brougham1 

. Montagu, sir John Packini~ton e outros. 
Essas considerações tir'tha.m perfeita applicação a subita retirada 

do Dr. José Liberato da a1dministração e ao quasi abandono da in-
~ strucção publi~a . pelo espai;o de qu_atro ~imos; . , . 

O novo mm1stro, entrfymdo, pois, com ardor nos estudos dos 
assumptos concernentes á sua pasta, fazia a critica. dos trabalhos 
anteriores nestes termos : 

e< No regulame:µto de 1854 temos o meio de rnel1íoraí' ·o nossd 
. , ~istema de instrucção priµiaria : refiro-me ás escolas do 2o gráo, 

_ 1-::; 02 lCiatorio do I\i!in~sterio do lmperio de i86.2; pag. 9, 

" 
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de que trata o art. 47, e que até hoj,e não foram creadas. Para 
começair e emquanto não · trata.mos da fundação de uma escola normçi.l, 
na quo.l se possam formar professores, podiam se estabelecer as· do 
2° gráo e orgçi.nisar um melhor systema de fiscalis.ação das do 1. 0 

Tal füscalisação não existe, nem é possivel como estão ~s cousas, 
Temos um inspector geral da instrucção primaria e secundaria, um 
conselho director e nos districtos 17 delegados. Para qualquer sys:­
tema ser proficuo é indispensavel que haja uso, e todas as peças dó 
mecanismo por elle creadas travem bem e convirjam para a for~ 
maçã.o de um todo harmonico. 

« O inspector geral tem a seu lado o conselho director ; mas os 
delegados, que devem ver e saber o que interessa ao ensino, não r 
trazem ao conselho suas observações, nem clelle recebem o pensamento 
director: cuidam principalmente do material do serviço. 

e( O inspector geral, por quem deve passar tudo, é em get'al um 
homem político, sobrecarregado de deveres da maior impovta.ncia, 
sem tempo, e na idade em que a activiclade já não é determinada 
por impulso da natureza, mas por esforço da vontade. 

e< Os membros do conselho são os dous reitores do Collegio de 
Pedro II, pensionados com o cumprimento de graves obriga,ções, 
dous professores publicos, um particular e dous cidadãos nomeados 
livremente pelo Governo, todos incumbidos de dizer e nem um de 
fazer. Seguiu-se a regra da administraÇúo franceza, de consultarem 
uns e obrarem outros. 

«Não condemno a instituição elo conselho clirector, nem a do.s 
delegados ele instrucção publica; penso,, porém, que deve ser O\.ltro o 
seu modo de ser. Vejo vantagem em crear quatro ou cinco inspe­
ctores de districto, a quem se des;:;e uma gratificação pecuniçi.ria, 
encarregados de fiscalisar as escolas e todos os estabelecime~1tos de 
instrucção e aos quaes competiria assento no conselho dfrector. 
Teríamos no conselho os homens que vêm como as cousas se passam 
e podem propor o que convém.)) ü3 

Convencido da necessidade de dar nova direcção aos negocios da 
sua. pasta, o Dr. Paulino José Soares ele Souza apresentou cá Ca,mara 
dos Deputados, na sessão ele 6 de agosto ele 1870, um projecto de 
lei manifestando-se partidario elo ensino obrigatorio e da ·'· liberclaçle 
de ensino superior. Nesse projecto propunha-se: a creação de uma 
universidade comprehendendo quatro · faculdades: direito, medicina, 
sciencias naturaes e mathemo.tieas e theologia; creação de utn !COh­
selho superior clu instrucção publica, presidido pelo ministro e com­
posto do inspector . geral da instrucção superior, dos directores das 
Faculdades. elo Rio de Jnneiro, çlo inspector geral da instrucção publica 
prirharia e secundaria e de cinco membros nomeados pelo Govern0; ' 
suppressão dçi.s escolas preparatorias annexas ás Faculdaclef? de 
Direito de S. Pau,lo e do Recife e creação de externatos modelados 
sobre o typo do Collegio de Pedro II naqnellas duas cidades e i;nu.is 
na Bahia; transferencia .db internato de Pedro II para uma cidade . 
do interior da provincia do Hio ele Janeiro ou ele Minas; creação 
de uma escola normal primaria e reorganisação do ensino, primaria 
e secundaria . do municipi9 neutro. 

Tendo sido combatido no Senado pelos senadores Zacarias e 
Pompeu e protrahinclo-se a di;:;cussão até ,setembro ele 1870, este pro­
jecto não chegou a ser votado, em consequencia ela retirada do 
gabinete 16 ele julho. • • 

ij a Itelatorio do Miqistro do Imper[o ele is6~, Jc1ªg. 151 • 

• 
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Apezar desse insuccesso não devemos considerar a passagem 
desse ministro pela pasta do imperio completamente esteril. 

Por decreto n. 4468 ele 1 de fevereiro de 1870 foram alterados 
os regulamentos relativos ao Imperial Collegio de Pedro II. 

Na conformidade das alterações decretadas, tanto no externato 
como no internato, o curso de estudos contlnuàva a ser de sete mmos, 
.cujas materias passaram a see distribuidas do seguinte modo: 

1° anno - H.elig\ão e historia sagrada; portuguez, grammatica, 
analyse logica e grammatical, exercicios de . leitura, recitação e ortho­
graphia; geographia elementar e descriptiva em geral, arithmetica 
elementar. 

2° anno - Portuguez, grammatica, analyse logica e grammatical, 
leitura (prosa e verso) de .autores classicos, recitação, exercicios de 
redacção; latim, grammatica, traducção para portuguez de autores 
latinos faceis; analyses de themas faceis; francez, grnmmatica, tra­
ducção para portuguez de autores francezes faceis, analyse e themas 
faceis; continuação da arithmetica, sys tema rnetrico comparado; 
continuação ela geogniphia, especialmente a da Europa e da America. 

3° anno - Portuguez, prelecções sobre u índole da língua, noticia 
historia da sua formação e progresso, leitura (prosa e verso) de 
autores classicos, recitação,, exercicios de redacção, composições; latim, 
traducção analyse e them11s; francez, traducção, analyse e themas; 
continuação da geograpia, inclulda a antiga; aperfeiçoamento da arith­
metica, algebra até equaçõfs do 1° gráo incluídas. 

4° anno - Latim, traducção, · analyse e themas mais difficeis; 
francez, traducção, analy~e e themas mais difficeis; composição e 
recitação, não se fallando na aula sinão essa lingua; inglez, gram­
matica, leitura, traducção para portuguez de autores inglezes face is, 
analyse e themas faceis; cqntinuação de algebra, equações do 2° gráo, 
geometria plana _; historia antiga; zoologia e botanica. 

5° armo - Latim, traducção e A_nalyse de autores mais difficeis, 
composição de discurso e versos latinos; inglez, leitura, traducção, 
analyse e themas; grego, grarnmatica, traducção, analyse e themas 
faceis; leitura e apreciação de classicos francezes, e composições 
(uma vez por semançi ), pão se fallando na aula sinão esta lingua; 
geometria no espaço e trigonometria; historia média; physica e 
chimica. 

6° armo - Inglez, leitura, analyse e traducção de autores mais 
difficeis, composição e recitação, não se fallando na aula sinão esta 
língua; grego, traducção, · ;malyse e themas: continuação da chimica, 
incluidas noções ele chimica organica; historia moderna; rhetoriCa e 
poetica, leitura e apreciação litteraria dos melhores classicos da 
língua portugueza, exerciçios de estylo; philosophia, psychologia e 
logica; aperfeiçoamento nas linguas latina e franceza por meio da 
traducção e apreciação !iteraria de a_utores classicos, e •composições 

. (uma vez por semana), não se fallando na aula de francez sinão 
esta lingua . 

7° anno - Grego, trac~1cção e analyse de autores mais difficeis, 
composições; historia e c orographia do .Brazil; mineralogiçi e geo­
logia; philosophia, metap ysica e ethica , exposição dos systemas 
cpmparados de philosophia, ; cosmographia; historia da literatura em 

tigeral e especialmente da portugueza e nacional, composição de dis,. 
cursos e narrações, declar;nação ; aperfeiçoamento nas línguas latina, 

~~nci<a e ingleza,' prelecç,ões elementares sobre 11 indole, formação e 
/ 1 1" gresso (,e cada uma das referidas ·línguas, alternadas com a 

I · ,,.._ 
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leitura, traducção e apreciação !iteraria de outros classices. No 
ensino das diversas linguas a grammatica devia ser sempre com­
parada com a da lingua portugueza. 64 

As lições de desenho, musica e gymnastica passavam a ser 
obrigatorias. 

Para matricula no primeiro anno o alumno devia em exame 
mostrar saber bem a doutrina christã, ler e escrever co·rrectamente 
as quatro operações funclamentaes da arithmetica, o systema decimal 
de pesos e medidas, e as noções elementares ela grammatica portu­
gueza. 

Os exames eram finaes ou de sufficiencia . 
Os exames finaes effectuavam-se no externato pelo methodo esta­

belecido nas Instrucções de 30 de outubro de 1869, perante uma 
commissão composta do Inspector gernl da instrucção publica, . ele um· 
commissario do govemo, dos reitores do externato e do internato e 
do professor da materia. Os de sufficiencia realisar-se-iam pelo methodo 
que fosse adoptado no programma em cada um dos estabelecimentos, 
perante uma commissão composta do reitor, vice-reitor, profe1:1sor da 
materia e mais dous professores designados pelo Inspectür geral. 

Eram finaes : no 3° anno, os exames de geographia, arithmetica 
e portuguez; no 4°, os d'e francez, algebrc1 e historia antiga; no 5°, 
os ele latim, geometria e historia média; no 6°, os de inglez e his­
toria moderna; no 7°, os ele grego, historia e corographia do Brazil, 
philosophia, rhetorica e poetica e liLteratura. Nestes exames · cornpre­
hendia-se toda a materia, ainda que ensinada em parte nos annos 
anteriores. · 

A approvação nos exames finaes dava os mesmos direitos qüe a 
nos effectuados perante a Inspectoria Geral ele Instrucção Publica. 65 

• 

Esse decreto supprimio a aula de italiano e o ei:isino de d8;nsa. 66 -/ / 

Por decreto n . 4623 de 5 de novembro de 1870 foram modificadas ;..:. e-• 
algumas. das disposições dos d.e n. 4430 e 4431 de 30 de outubro de t~·---
1869. . 

Esse decreto, que foi referendado pelo ministro João Alfredo • • 
Corrêa de Oliveira , dispunha q_ue as m$§Q_~ de __ ~]Ç.Çl})~S rr.epp_ratorios .)_,0 e. 
se compuzessem de dous exammadores nomeados pelo Inspector Geral 
da instrucção e fossem presididas por pessoas de&fgnadas pelo Governo. 
Nas Faculdades de Direito de S. Paulo e elo Recife e iia ·de Medicina 
da Bahia serviriam como examinadores o lente da cadeira e seu 
substituto, e, na falta de qualquer delles quem o respectivo director 
determinasse . 

O presidente, porém, seria sempre um ·elos lentes da faculdade 
nomeado pelo elirector. Os membros elas mesas formariam a com­
missão julgadora das provas nos termos elos arts. 18 e 19 do dec1'eto 
n. 4430. Nos exames de sciencias haveria unia banca para cada ma­
teria, e o presidente da mesa exerceria as funcções que pelo mesmo 
decreto n. 4430 competiam ao commissar.io do Governo. No julga-
mento <la rwova escripta, sendo esta favoravel, dir-se-hia: Habilitado ··'"" ,_.,..,. 
para a prova oral por unanimidade ou maioria de votos. 

A qualificação da approvação dava-se depoii:; da prova oral. Con- ~ . 
siderava-se, approvado plenamente o examinando que, obtendo una-~ 
nimidade de votos na prova oral, merecesse igual unanimidade em 
segundo escrntinio, a que immediatamente se procederia, e com 
distincção o que, alem de approvado plenamente e habilitado para a 

º" Decreto n. 4<168 ele 1 ele fevereiro ele 1870, arts. 10 e 2, 0 

o" Decreto cit. ar·ts. 2°, 5º, 70, so, 90 e 10. 
na Decreto cit. art. 15. 

·' 
't .. 
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prova oral por unanimidade, alcançasse todos os votos em novo escrtF 
tinia; nos demais casos de julgamento fovoravel a nota era sómente 
- approvado. 67 . 

Logo depois foi expedido o decreto n. 4690 de 11 de fevereiro de 
1871, creando nas Faculdades de Direito de S. Paulo e do Hecife ás 
cadeiras de grammatica e língua nacional, de conformidade ccnn o 
que fôra votado na lei de orçamento de 1870. 68 

Incontestavelmente o ministro João Alfredo imprimiu á instrucção 
publi'ca um grande movimento, iniciativa esta que accelerou as re­
formas posteriores. 

Do relatorio apresentado ás Camaras em 1871 destacamos o plano 
que esse ministro elaborara no intuito de dar a essa ordem de serviços 

.-- - · ~ ·uma direcção inteiramente moderna e na altura dos progressos da 
pedagogia. O documento é digno de nota porque assignala firmeza 
de vistas e estudo das questões anteriormente ventiladas. 

::.,....J 

e< As reformas, dizia elle, versarão sobre os seguintes pontos: 
e< i 0 Realização da idéa do ensino obrigatorio. 
e< Esta idéa, cuja necessidade e justiça não . carecem el e demon­

stração, e que está praticamente admittida nos paizes mais adiantados 
em materia de instrucção popular, . acha-se já er;>tahelecida no art. 64 
do regulamento que acompanha o decreto r1. 1331 A de 17 de feve­
reiro de 1854. Nunca se tratou, porém, de dar execução a este preceito 
legal, por ser impraticavel nas circumstancias existentes . Certamei1te, 
emquanto não se fundarem tantas escolas publicas gratuitas quantas 
forem ri.ecessarias para que se torne possível e facil a sua frequencia 
aos meninos de todas os locr lidades, o emprego de meios coercitivos 
para que os pais e pessoos que tiverem menores sob sua direcção 
lhes deem o ensino elementar, seria uma clamorosa violencia, prin- ·~,. 
cipalmente em relação ás classes, cujos deficientes recurEos não com­
portam os dispendios que exige aquelle ensino dado particularmente. 

c<Ao mesmo tempo, pois, que no projecto Ee tratar de tornar real 
• aquella obrigação, estabelecendo-se as condições de seu cumprimento 

e regulando-se a applicação ,da penalidade imposta, se satisfará a ne­
cessidade da elevação do numero das escolas elo 1° gráo na proporção 
devida, e para generalisar o mais possivel a instrucção, serão creadas 
aulas nocturnas destinadas não só aos menores de idade superior á 
fixada para a frequencia das diurnas, m?-S tambem aos adultos, qu.e, 
por suas occupações, só das horas da noute podem dispôr para tal 
fim. · 

e< 2° Execução da disposição do art. 1° da lei n. 630 de 17 de se­
tembro de 1851, e do art. 47' do já citado regulamento de 17 de feve­
reiro de 1854 : a çref!ção de <?,scolas de instrucção primaria do 2° gráo. 

e< Destinadas estas escolas ao ensino de materias complementares 
da .instrucção primaria, cujo c9nhecimento é de immediata utilidade, 
tanto na pratica da vida individual como nas relações sociaes, não 

/ Póde ser por mais tempo adia.da a sua fi,mdação. 
« 3° Melhoramento _do profes~orado. 
e< E' geralmente reconhecido que- o vicio radical do epsino pri-

1" mario entre nós está na insufficiencia das habilitacões theoricas e 
praticas da maior parte dos professores. º 

«Possuindo apenas conhecimentos imperfeitos sobre as materias 
que devem ·ensinar, não podem taes professores exercer bem e cu,in­
pridamente suas funcções . Ninguem ignora quanto importa para este 

t,-= 

r. 7 Decreto n. 4623, ele 5 ele nove:fbro· de 1870, a rls. 1 0 a /o. 
18 .Lei(i· 1836, de 27 ck~ setembro de 1870, art . 2o § 2.2. . 
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fim que a instrucção do professor· se não limite , a9s conhecimentos 
qµe restrictamente se referem ao assu):Ilpto a cujo ensino se prppõe; 
além disto que, sem o conhecimento da pedagogia ou do methodo 
do ensino, este não p<)de .sér completamente pfoficuo, embora i:i,bunderi:í 
habilitações theoricas em quem o dá. Eis, porque, em geral, s'ãó pouc'ó 
satisfactorios os resultadqs que apresentam as nossas esêolas, apesar 
da boa vontade e dos esforços com qüe muitos l'lrofessores procuram 
desempenhar seus deveres. . · · · · · . .. 

« Cumpre, pois, proporcionar os meios indispensayeis para for~ 
marem-se professqres completamente h~bjlitp.dos. NQ ' projecto $e 
satisfará esta grande necessidade com a orgãn~sação d~s escólas Q.o 
2° gráo, e de duas escolas normaes, send.o ump. desta~ para cada 
sexo. · 

«Abrangendo o ensino, nessas escolas do 2° gráo, assumptos sci­
entificos e literarios e a pedagogia, nellas iruo os adjli~'it,os Ms do 
1° gráo, sem todavia deixarem de praticar neptas o ensipo, . alãrgar 
a esphera de seus conhecimentos, e cornpletl~r suas ,liabilitàÇões, 
obtendo o titulo de professor do 1° gráo, depois de apprüvados em 
todo o curso daquellas escolos superiores; e só dentre os que esti­
verem hab ilitados com este titulo poderão ser nomeados os profes­
sore.s effectivos. A instituição dos adjuntos não tem trazjdo todas as 
vantagens que se tiveram em vista e devem esperar-s~; porque; cir­
cumscriptos conslari.temente ao estreito cir·cJ.Ilo das noções adqiJiridas 
na pratica das escolp.s elementares, faltam-lhes os rriéios para áper­
feiçoarem e elevarem seus conhecimentos; e, quando professores, i1ão 
passam de simples continuadores daquelles de quem foram disciímlos, 
e cujos successores süo. . 

e< Nas escolas normaes constituid3s para darem ainda rpáis 
larga e desenvolvida instrpcçào, se habilitarão os. que aspirarem ao 
magisterío do 2° gráo. ·' .. · 

e< Nestas escolns será conferido o titulo Q.e profe9sor do ?º gráo, 
com o qual se habilitarão para o provimento éffectivo nas res­
pectivas escolas os alurnnos que, tendo já o de professor do 1° graó, 
t'requen~arem o curso completo dos estudos dás mesmas escola.s~ ~ 
nelle forem approvados, ou que, sem possuírem este ultimo titulo, 
houverem provado por exame, antes da ri)atbcula, tere.m' todos os 
conhecimentos theoricos e pratiços necessarios para obtel-o. 

e< . Creio CfJJe por este modo, aqui apenas ipdicado, SI? alcar;içará Q 
grande deside1·atuni de verem-se collocados no ensiüo prim~rio d'.e 
ambos os gráos professores capazes de nre~11cherem cabf!,lrrient~ !?ll.a 
importante missão. . 

e< 4° Melhoramento ele systerna de c].irecção, inspecção e flsc.ali-
saçii.o do ensino. - .. _ . ..,. , 

e< Acham-se incumbidas estas importantes fupcções, pelo rrtç?clº 
estabelecido no referido regulamento de 17 ele fevereir.o µ~ 1854, a 
:um Inspeçtor GeraJ, a um Conselho Director, e Q. Délegados P,e dis­
tricto. Na organisação dos servi.ços ha pore;m .d.efeitos, que, cot'l)O a 
experiencia tem mostrado e é de facil intuiç~o, tornaµi incomp1etá e 
pouco efflcaz a sua execução. 

e< No projec.to se tratará de corrigir estes defeitos : 

~ e< Definindo-se mais precisaménte as ·funcções daquellas autori-

• 

dades, e· regúlando-se d seu exercido dé modo· que· asS'egttre o rigo­
roso çumpriméi1to de todas as . obrigações estabel'ecidas; 

e< Dándó-se ao Tnspectór Gera~ vàntagé'1'l.s 'q'tle 1tornem possi vel ~-' • 
esse cargo acceito por pessoa, que, tendo as altas habilitações pre· 
cisas, dedique-se ex,clusiva~ente ao deserppenho -de suq.s funJ!õf.l.s.; p , . ,, · · ~ 
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«Constituindo-se o Conselho Director de fórma que fique habi­
litado para discutir e tratRr proficientemente de todos os negocios 
concernentes á instrucção publica de sua competencia, e estabe- · 
lecendo-se perfeita regularidade em seus trabalhos; 

«Substituindo-se os Delegados de districto, os quaes, apezar da 
boa vontade e patriotismo com que prestam-se a exercer as funcções 
do seu cargo, não podem nelle empregar sinão o tempo que lhes 
resta de suas occupações habituaes, pois que servem gratuitamente, 
por Inspectores ele districto, pecuniariamente remunerados para que 
cumpram todas as funccões que lhes são incumbidas com a assi­
duidade que a natureza destas requer. 

e< Quanto ao ensino particular, o projecto conterá mefüoramentos 
importantes. · 

e< Primeiramente com a instituição das esçsil-ª.$-ª.Q_l<:_ __ gr~Q'- e das 
escolas normaes, se proporcionarão os meios que hoje faltam para 
habilitarem-se professores particulares. 

· e< Estabelecer-se-ha ao mesmo tempo a liberdade do ensino, pon-
do-se a esta uma unica restricção: a obrigação ck darem provas de 
sua moralidade os que a elle se dedicarem. 

cc E' tempo de realizar-se esta icléa. A intervenção official na 
parte relativa as habilitações int.ellectuaes dos professor&s particulares, 
além de ser uma tutela clesnecessaria, porque o interesse elos pais é 
a melhor e a mais efficaz garantia da bôa educação de seus filhos, 
traz · inconvenientes praticas e impede o desenvolvimento ela in-
struccão. 1 

ctEm verdade os exames ele capacidade proflssional, a que são 
obrigados os que pretendel:n exercer aquelle magisterio, nem sempre 
dão a . melhor prova de 'suas habilitações reaes. Apenas se podem 
apreciar, nesses exames, os conhecimentos dos candidatos em todas 
as materias sobre que versam, mas como ninguem ignora, não 

. basta possuir esses conhecimentos para ensinar bem; ha outra 
condição essencial : a de saber ensinar, qualidade que só se podem 
adquirir pela sciencia do methodo e pela pratica. Por isso muitas 
vezes estará effectivamente mais habilitado paro. ensinar certas ma­
terias . um individuo, que, ~endo essa qualidade, não possa satisfazer a 
todas as exigencias de taes exames, do que outro que simplesmente 
para estes se acha preparáclo ; entretanto ác1uelle se negará o titulo 
de capacidade profissional, ele que se julgará digno sómente o ultimo. 
A denegação deste titulo nas circumstancias a que alindo traz incon­
venientes obvios, sobretuqo em relação ás localidades de pouca 
população e riqueza, aoni!le, não sendo facil encontrar professores 
legalmente habilitados, ficam os paes privados de darem instrucção a 
seus filhos fóra das escolas publicas, direito que sem injustiça lhes 
não póde ser tirado. · 

e< No projecto se attenqerá tambem á conveniencia de melhorar a 
condição dos professores e dos adjuntos, poisque, si o magisterio 
não offerecer vantagens que attraiam pessoas de verdadeiro mereci­
mento e de vocação especfal, nunca se conseguirá eleval-o á altura a · 
que deve chegar. · 

cc Parece-me que, realisadas estas reformas, e convenientemente 
regulado o plano e methoqo ele ensino, rapidos e seguros serão os 
progressos da instrucção popular. >> 69 

Taes eram as idéas do ministro João Alfredo quanto á instruccão 
primaria ; no que entendia com a f:')ecundaria nesse mesmo relatÔrio 
cE.e adoptava a idéa de seµ antecessor relativamente á fundação nas 

. ~-

~ ;, ~ 69 l.'tiiatorio do Minfsterio do fmperio de 1871, p~gs. i7, 18 e 19. 
... 9 ~ 
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provincias de estabelecimentos congeneres ao collegio de Pedro . II, por 
Qonta do Governo geral, sem prejffizo do que dispunha o §' 2ô, do 'ifrt. 10 
do Acto Addicional. No seu entender essa providencia devia concorrer 
para a diffusão das luzes e para a regularidade do ensino secundaria 
em todo o paiz, facilitando ao mesmo tempo aos candidatos bacha-

. relarem-se ou fazerem os exames exigidos para matricula nos cursos 
superiores sem o onus de novos exames ou da residencia forçada no 
Rio de Janeiro. c< -Esta vantagem, ponderava o mesmo rriil1fstrõ; não 
tinha sidô concedida, nem seria conveniente concedel-a aos alumnos 
dos estabelecimentos provinciaes, porque, instituidos estes segundo 
planos diversos, seus titulos de habilitação não podiam ser sufficiente 
garantia das condições intellectuaes que as leis geraes requerem para ~ 
a matricula nos cursos superiores . >) 10 _. 

Nesse entretanto eram por portaria de 30 de agosto de 1872 ap­
provadas instrucções especiaes para a celebração das conferencias 
pedagogicas de que tratava o art . 76 do Regulamento annexo ao de­
creto n. 133 t A de 17 de fevereiro de 1854. Estas conferencias foram 
inauguradas em 18 de janeiro de 1873, e não são distituidas de in­
Jeresse as primeiras memorias que ahi leram alguns dos professores 
convocados para discutirem questões de interesse pedagogico. 

Em 187 4 o mesmo ministre, manifestando ao poder legislativo 
a satisfação que lhe causava o facto do interesse geral que se começava 
a prestar á . instrucção publica, assignalava a cooperação da ini­
ciativa particular e varios donativos para .serem applicados pelos 
governo geral e provinciaes ao desenvolvimento da instrucção po­
pular, bem assim a instituição por conta de particulares de es­
colas, edificação de predios com destino ao ensino e fundação de biblio-

. thecas . 
Voitando, todavia, ao encarecimento dos defeitos já anteriormente 

apontados no que era concernente á instrucção, elle insistia na con­
veniencia da fundação de uma Unhiersidade no Rio de Janeiro . n 

Quanto á instrucção primaria, secundaria e profissional formulou , 
um projectn que não chegou a ser convertido em lei, e no qual se 
lançavam as bases da reforma, que, no seu parecer, devia ser adaptada. 

Esse projecto, respeitnndo o Acto Addicional, cingia-se nas pro­
vincias ao emprego de meios tendentes a promover e auxiliar o in..; 
cremento da instrucção primaria e secundaria. 

Quanto ao municipio desta capital estabelecia: 
e< A liberdade do ensino particular, restringindo a intervenção do 

Governo ás condições de moralidode e hygiene; 
e< A obrigação da instrucção elementar para todos os indivíduos 

de sete a 14 annos, e tambem, nos lbgares do município em que 
houvesse aulas de adultos, para os de 14 a 18 que não a tivessem 
recebido; 

• 

e< A fundação de escolas · diurnas e nocturnas para adultos : . ~ 

e< A creação de duas escolas normaes, uma para cada sexo, . nas _. 
quaes se prepararia professores para o ensino primaria, comprehen-~) 
dendo o seu programma as disciplinas que se professassem nas escolas 
primarias e o estudo de pedagogia com escolas praticas ; 

10 Relatorio cit., pag . 15 . U. 
71 Essa idéa de crear uma Universidade no Rio de Janeiro foi suggerida peia "''. 

primeira vez no tempo de D. João VI. Quanto aos projectos sobre universidade qul .tem -
apparecido e sido discutidos, veja-se a memoria publicada por Joaquim Norberto de Souza 
Silva, na Revista do Institiito Historioo vol. 57 com o ·titulo Creação de uma "l..nive~si ade _, 
no Inperio do Brazil. • 1 "-... 
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e< A faculdade de crear o Governo escolas mixtas, instituir escolas 
de fraballi.o para o sexo feminino, e auxiliar os estabelecimentos par­
ticulares de instrucção gratuita primaria e profissional que se mos­
trarem dignos deste· favor ; 

e< A livre adm,issão a exames no Imperial Collegio de Pedro II, 
assim con'lo nos que semelhantemenLe se fundassem nas provincias, 
de todo_s os indivíduos que o requeres~em , e a expedição dos respe­
ctivo§ diplomas áquelles que fossem approvados nas materías do curso 
do bacharelado; · · 

e< A divisão do município em clistrictos literarios, quantos fossem 
neces.surios para uma assídua fiscalisução, sendo remunerad9s os ins­
pectores de districto; 

-- ., · e< A reorganisação dq conselho director e da secretaria da instrucção 
primaria e secuo.daria do municipio. 

e< Quanto ás provincias, estabelecia as seguintes disposições, sendo 
f~itas as despezas necessarias pelos cofres geraes e por caixas espe­
ciaes ipstituidas pára snstentatação elas escolas em cada uma das 
mu~icipâlidades: . . 

e< A creação nos muniçipios de escolas profissiona.e$ em qne se 
ensinassem as sciencias e suas applicações, que mais conviessem ás 
artes e iudustrias dominantes ou qu~ devam ser creaclas e de$envol-
vidus ; . 

e< A concessão aos estabelecimentos de instrucção secundaria, man­
tidos pelns provincias e .que 1seguissem D plano de estudos do Collegio 
de Pedro II, das mesmas vantagens de que gosava este, concorrendo 
o Governo com· um subsidio para os daquellas províncias cujos meios 
não bastarem para toda a despezu precisa ; 

e< A extincção dos curso::i de preparatorios annexos ás Faculdades 'f 
de Direito ; . 

e< A fuüdação de bibliothecas populares! ou a prestação de auxílios 
para este fim.>) n · ' 

• A inauguração das conf~rencias publicas no edificío das escolas 
publicas da freguezia da Gloria para elucidação de assumptos relativos 
no de-Emnvolvimeuto de instrpcção e interesse moral do povo, e que 
se deve ó. iniciativa do Dr. Manoel Francisco. Correia, mereceu do 
ministro a maior' solicitude e animação. n 

O p-rojecto apresentado pelo ministro João Alfredo fracassou; o 
reformador não passou, com ~ndo, pelo ministerio do imperio sem deixar 
em actos posilivos o cl111ho pa sua personalidade.74 

Pelo decre~o n. 5429 de 2 de outubro de 1873, com o fim de des­
envolver o ensino se-cuncl~nio nas provincias, onde não havia facul­
dades, e ao mesmo tempo facilitar aos estudantes os meios de fazerem 

~ . os exames de admissão nos cursoi;l superiores, permittio-se que esses 
exam~s se effectuassem naquellas províncias, exceptuadas a d.o Rio ele 
aneiro, concedendo-se-lhes ps mesmos effeitos que aos que se faziam 

nesta ·capital e nas províncias onde existiam_ faculdades. 
• t, O 9,ecreto n. 5370 de 6 de agosto de 1873 no intuito de melhorar 

no Oollégío de Pedro II a distribuição das ma.terias de ensino por 
~ tod'os o!3 dias da sertiana e de tornar obhgatorib o ensinb· de allem11o, 

all~rara os arts. 5° é 146 do de n. 4468 üe 1 de fevereiro de 1870. 

79 Relataria de Ministerio do Imperio de 1874, pags. 7 e 8 . -
7 3 A primeira conferencia realisoú-se em novembro ele 1873. A' iniciativa elo Dr. Correia 

cleve-~e . ~ jlnsaio ele uma escola normal gratuita que foi inaugurada em março de 1874. 
,,;:, ~~ (J'V V1qà, entre outros trabalhos pr-omoviclos pela aclmjnistração ne~sa época, o Relataria 

~º~!'ªas escolas P?-blicas desta capi~ai em 1873, axiresentaqo pela commissão visitadora com­
pos~a 4o Úl'. 'fehppe da l\'~o~ta de 4zeveclo Correia, José Manoel Garcia~ J. R. da Fonseca 

f ~rlí,o'. -fli1ne:;os do Rela:torío do Mtnisterio do lmperio, ele t874. 
rfP' ~ ~ l 



Ainda por decreto n. 5521 de 7 de janeiro de 187 4 reconhecendo 
os inconvenientes praticos que resultavam da disposição do art. 13 do 
decreto n. 4468 de 1 de fevereiro de 1870, que encarregava a um só pro­
fessor em cada um dos dous estabelecimentos do Collegio de Pedro II 
o ensino das sciencias naturaes, revogou o Governo essa disposição 
para restabelecer a do art. 79 do regulamento approvado • pelo decreto 
n. 1~i31 A de 17 de fevereiro de 1854 e a do art. 5° do de n. 2833 de 
1 de fevereiro de 1862, ficando novamente, e nos termos dos referidos , 
artigos, dividido em duas cadeiras o ensino daquellas sciencias e sendo 
os respectivos professores communs a ambos os estabelecimentos. 

O ministro João Alfredo foi extrenuo defensor do ensino obrigatorio, ( 
e os seus esforços em favor dessa idéa são attes tados pelos seus dis- •·~· 
cursos no parlamento na sessão legislativa de 1874. 

Por ·essa occasião declarou elle que si bem que não lhe pertencia a 
gloria de ter inventado o systema, pois que desde 1854 existia na lei 
brazileira, comtudo verificava que em todos os paizes cultos as mais 
altas cabeças sustentavam a imposição do ensino como uma necessi­
dade de ordem social e moral. Antevendo, porém, as difficuldades 
praticas, o ministro innovador, como o chamavam, sem desconhecet' 
os innumeros embaraços que se opporiam á realisação daquella aspi­
ração, propoz-se fazer uma experiencia nesta capital, e para o · que 
obteve que na lei do orçamento fossem: votados fundos para a creação 
de 20 escolas e para o fornecimento aos meninos pobres · de livros, 
sapatos e do vestuario indispensavel para frequentarem as escolas. . 

Não se limitando, portanto, aos melhoramentos materiaes, a edi­
ficação de predios para escolas, que hoje recordam a sua actividade admi­
nistrativa, o ministro João Alfredo, como elle proprio ponderava nesse 
tempo, sem julgar-se innovador, tinha aconsciencia de haver fortemente 
continuado um trabalho que encontrara esboçado, e corri effeito 
adoptara, convicto da sua utilidade. 

:,.,,,,, 

., 
f . ' ::i 





• 

VI 
( 1875 - 1880 ) 

Decreto n. 6130 ' de l de março de 1876 ( Collegio de Pedro II) - Reforma pro· 
movida pelo Dr. Leoncio de Carvalho.- Decreto n. 6884 de ZO de abril de 1878 
( Collegio de Peáro II ).- Instrucção prima,rie, e secundaria - Decreto n. 7247 
de 19 de abril ·de 1879 

Ao ministro João Alfredo succecleu em 1875 José Bento ela Cunha 
Figueiredo. . .. 

Durante a administração deste ultimo ministro os assumptos con­
cernentes á instrucção primaria e secundaria mantiveram o movi­
mento adquirido no período anterior, tanto quanto esse movimento 
era compatível com as icléas do ministro successor. 

Foram nesse período expedidos os decretos ns . 6130 de 1 de março 
de 1876 alterando os regulamentos do Imperial Collegio de Pedro II 
e 6479 de 18 de janeiro de 1877 mandando executar o regulamento 
para as escolas publicas de instrucção primaria deste município . 

As principaes alterações realisadas no regimen daquelle e8tabe­
lecimento eram as. seguintes: revogado o § 1° do art. 18 do regula­
mento annexo ao decreto "n. 2006 de· 24 de outubro de 1857, cesf)ava 
a permissão aos alumnos de frequentarem uma ou mais. aula.$ do 
externato, confürme quizessem ; creavam-se professores privativos para 
cada estabelecimento; era supprimida a classe de repetidores do in­
ternato, . bem como a de explicadores do · externato, e em seu logar 
creada, em cada uma das casas, uma classe de substitutos, providos 
por concurso, Mantidos os . exam~s ele sufficiencia e os finaes compre­
hensivos de toda a ma teria, ainda que ensinada em parte dos annos 
anterfo res, estabeleceu-se processo mais desenvolvido para o julgamento 
por escrutínio secreto, '.5 O. que havia, porém, de mais singular i~essa 
reforma era a. disposição attinente ao programma çle .ensino. Deter­
minava o regulamento citado que os reitores, ouvidos os professores, 
organisassem esse programma sobre as bases abaixo ·transcriptas e o 
submetLessem á approvação do Inspector geral ela instrucção. O dito 
programma poderia ser alterado pelo mesmo · processo de tres em tres _. 
aµnos . . ·. · ,, . . , 

Eis as bases : •~ 

. · r 0 · ANNb - Religião: Cathecismo de doutrin'a: christã - Historia sd­
(Jrâcla. Hesuind desta deSde a creaçao do mundo a té a fundação da Igrejd. 
- Pórtugue:; . Leitura expressiva e recitaçào de cór de prosadores e 
poetas nacidnaes; grammatica, analyse, cxercicios orthographicos . :. 
Elefrierdo.'s ' . d~ geogr'aphiâ 

1 
~ ar~thnietica. ij~ções de geo?-raphia ge'.j3~, 

• .. ~ l ' : , 

'u D,ecreto l'!· Q'\3Q, de 1 de ~.arc~ d e 1876, :, ~ris . 7; S, '.12, 11), ~4, ,?S., 
1
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limitando-se ás grandes divisões das terras e das . aguas, e principaes . 
paizes com as respectivas· capitaes, estudada sobre o mappa, . uma 
vez por semana. Exercicios de arithmetica até fracções inclusive, 
tambem uma vez por semana. 2° ANNO.- Portuguez . Desenvolvi­
mento das regras de lexicologia e syntaxe, analyse logica e etymo­
logica, recitação de prosadores e poetas classicos, exercicios de 
redacção verbal e escripta.- Latim. Grammatica elementar, themas, 
leitura e traclucção de prosRdores foceis.- Francez . Grammatica, 
themas, leitura, e traducção de prosadores faceis. 3° ANNO - Latim,. 
Desenvolvimento das regras de lexicologia e syntaxe, themus, versào 
de . prosadores e poetas portl'.guezes e latinos, graduplmente. mais di-

;oi füceis.-Fmncez . Desenvolvimento das regras de lexicologia e syn­
taxe ; versão de prosadores e poetas classicos portuguezes e francezes; 
coIJ.versação.- Geographia. Termos technicos; divisão dos homens 
sobre a terra pelas ri:tças e pelos grupos religiosos e políticos; descri­
pÇão physica e l:iolitica deis. principaes paizes do globo, mais desen­
volvidamente dos da Amer1ca; mappas organisados pelos alumnos. 
4º ANNo.- Latim,, Medição de versos,. analyse, themas, versão de pro­
sadores e poetas classicos portuguezes e latinos.-Philosophia. Noções 
ontologic.as, psychologia, logica, moral, theodicea, rapido esboço da 
historia ·da philosophia; defesa de proposições, mensalmente, pelos 
alumnos que a sorte designar.- Historia antiga e rriedia. Aconteci­
mentos políticos com a correspondente g:eographia histbrica ; sciencies, 
lettras e artes; quadros syttchronicos e synopticos organisados pelos 
a1umnos.- Aripimetica. E~tudo ~ompl.eto dé arithmetica .. - A~gebra. 
Até as equaçoes do 2° gráo mclusrve. 5° ANNO."""" Hlstoria mo­
aerna e contemporanea. ' Acontecimentos polit.icos dos principaes 
estaüos do antigo éontinen,te, mais desimvolvidamente dos da Ame­
rica, sô!:iretudo do Brazil ; sciencias, lettras e artes até nossos dias; 
quadros synchroriicos e synopticos organisados pelos alumnos.- Geo~ 
rnét~·{a e triç;onom~ttia. qeometria plana é no espaço, t~igonometria 
rect~lmea, resoluçao de woblemas.- Inglez. Grammat1ca, themas, 
versão. de prosadores e pqetas portuguezes e inglezes, gradualmente 
mais difficeis ~ conversação.- Rheto.rica e poetica. Regras de estylo 
e compósiÇão oratoria ; i'>o~sia, metrificação ; critica litteraría ; analyse das béllefas e vicios de elo,cução dé prosadores e poetas bra.zileiros e 
pôftu~uezes de melhor . noj;a ; exercicio~ d~ composição de nam;~ções, 
d\'lsqr1pções, cartas e drsc~rsos; declamaçao. 6° ANNO.- Physic.a e 
chimicá. Propriedades geraes dos corpos; gravidade; principios geraes 
de estatíca e de dynamicá. r, liquidos; gazes; calor; hygrometria, ma­
chillas· á _ vapor; acustica ; optica ; magnetismo, electricidade, tele­
graphia electrica; meteorologia. ·Nomenclatura e notações chimicas ; 
equivtilerítes ; caract.eres e preparação dos corpos simplices e com~ 
postos maffi importantes :para os usos da. vida ; analyses.~ Co$ ... 
tno(Jra:phia~ . DescripÇão ~lo~ prin~ipaes pheno!Il~~os do ~n~vers~.­
c horographia do Brazil. . Phys1ograph1a ; d1v1sao adm1mstra'tlva1 
ecclesiastica ejudiciari-a; ins}ituições, estatistfoa, synopse da Constituição 
politicado Imperio.-Gregq. Grammatica, themas, leitura, versão de 
prosadores e poetas faceis, nortuguezes e gregos- Allem.ão. Gramma­
tica, themas, leitura, versão de prosadorese poetas faceis, pcirtuguezes e 
â:Ilem·ães. 7° ANNO.- Hístoria do Brazil. Desde seu descobrimento 

· até a fndependencia ; CJU:fidrros synchronicos e synopticos organisados 
pelos alumnos.-Gr.ego. Des~nvolvimento das regras de lexicologia e 
So/~taxe, áialectos, themas, ,traducção de prosadores e poetas gradual­
:tf1ente mais dífficeis - AUemão. Desenvolvimento das regras de lexi­
cologia e syntaxe, themas, versão de prosad9r~s e poetas classicos. 
pif~u-glfJzes e ttUem~es; comversação.-:- Historia naiu"ral. Etemeritos de 
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zoologia, botanica, mineralogia e geologia, applicaveis aos usos da 
vida, com especimens á vista -·Literatura nacional. Noções sobre as 
literaturas · estrangeiras que n1ais ou menos influiram para a for­
mação ou aperfeiçoamento da portugueza; estudo detido das diffe­
rentes phases desta e da luso-hrazileira; juizos críticos e parallelos 
elos principaes prosadores e poetas, por escripto. 76 

Basta uma slmples visada sobre este plano de estudos para sen­
tir-se quanto preponderava no animo elo ministro que. o subscreveu o 
espírito classico e religioso. Ao passrl que em 1838 a reforma elos 
estudos do Collegio de Pedro II, já attendia, ele um modo que faz 
honra ao governo de então, á ne-2.essidade, tão · preconisacla pelos edu­
cadores modernos, ele ampliar o ensino das sciencias, desafogando o 
espírito do alumno da sobrecarga dos estudos classicos, em 1876 esse 
mesmo estabelecimento voltava quasi por assim dizer á primitiva, 
restringindo clamorosamente o ensino ela historia natural e ela phy­
sica e chimica a dous annos; além de relegar essas materias para o 
fim do curso ( 6° e 7° annos ), invertida a seriação verdadeira e ob­
struido o desenvolvimento harmonico elos estudos. 

O regulamento expedido para as escolas publicas de instrucção 
primaria exprimi.a melhor orientação; pelo menos indicava esforço 
no sentido de traduzir em Cacto o plano das escolas de 2° gráo, nas 
quaes, além das ma terias dadas nas do 1° gráo, destinadas ahi a 
maior desenvolvimento, se ensinaria algebra elementar, geometria 
.elementar, geographia e historia do Brazil, noções ele physica, chi~ 
mica e historia natural, com explicação ele suas applicações á industria 
e aos usos da vida, e noções geraes dos direitos e deveres do homem 
e do cidadão e de economia social e domestica. , 77 Na conformidade 
desse regularnento o curso de estudos foi fixado em tres annos · para 
as escolas do 1° gráo, e em dous para as elo 2° gráo. Cada escola 
do 1° gráo seria regida por um professor ou professora, cathedraticos. 
Si o numero de alumnos, que frequentassem regularmente a escola, 
excedesse de 50, havet'ia tambem um professor ou professora; adjuntos; 
si e.xcedesse de 100, haveria dous adjuntos; e si excedesse ele 150, 
haveria 'tres. Em nenhuma escola do 1° gráo seria admittido á 
matricula numero maior de 200 alumnos. 78 O provimento das 
cadeiras continuaria a ser feito nos termos dos arts. 12 a 22 · do 
regulamento approvaclo pelo decreto n. 1331 A, de 17 de fevereiro 
ele 1854 e das instrucções ele b de janeiro de · 1855, com pequenas 
alterações então indicadas e concernentes aos exames prévios ele 
habilitação e formalidades de concurso, e preferencias. 19 A classe de 
professores adjuntos passava a ser dividida em duas secções, sendo 
uma composta elos que se achassem habilitados, com o curso· completo 
ele estudos das escolas normaes primarias, para a regenci.a ele es­
colas primarias do 2° gráo, e seriam denominados professores adjuntos 
do 2° gráo; e a outra secção dos que se achassem habilitados, _ com 
o curso de estudos elo 1° e 2° annos das ditas escolas, para a regencia 
de escolas primarias do 1° gráo, e seriam denominados professores; 
adjuntos do 1 o gráo. so 

Taes disposições em parte, porém, ficavam dependentes do func­
cionamento das escolas normaes creadas pelo decreto n . 6379 de 30 
de novembro de 1876, em virtude da autorisação consignada no art. 2°· 
§ 24 da lei . n. 2670 de 20 de outubro de 1875. 

7 ó Deé1'<~lô élt., art. 9°. 
77 Reglllamen.to annexo ao decreto n. 
7s Regulamertto cit., ai·t. 7°. 
79 Reg. cit., art. 10. · · 
ao Reg. cit., art. 16. . 

Instrucção Publica 

6479, de ,18 de janeiro de 1877, art. 3~~ \ .1,11 .. 
: - ... l 
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Esse decreto instituia nesta capital duas escolas normaes, externato 
para professores e ,intermi,to para professoras . O ensino nessas escolas 
seria gratuito •e comprehender·ia: ü1strucção moral e religi@sa; lingua 
nacional; lingua franceza; arithmetico. até logarithmos, algebra até 
as equações do 2° gráo, geometria plana, metrologia e regras de 
escripturação mercantil ; elementos ele cosmographia e de geographia 
geral, geographia do Braz.il, historia universaJ ( noções ) e historia do 
Brazil; principios ·elementares de sciencias physicas e naturaes e de 
physiologia e hygiene; noções geraes dos di.reitos e deveres do homem 
e do ·cidadão, e de economia social e domestica; pedagogia e pratica 
do ensino primario ; desenho linear e calligrnphia; musica vocal; 
gymnastica, trabalhos de costuras, tecidos e bordados, na escola 
normal de professoras. A cada escola normal se annexaria, para os 
exercícios praticos do ensino, uma das escolas primarias do muni­
eipio. O curso de estHdos .serJa de tres annos. 81 

Em 1878 8~ com a ascensão do partido liberal ao poder assumiu 
a pasta do lmperio o Dr. Leoncio de Carvallrn, que buscou, com ver­
dadeira audacia juvenil e naturalmente inifommado pelo enthusiasmo 
da ,escola politica a que se filiara, dar novo lustre e impulso decisivo 
ás questões de instrucção publica. 

No seu primeiro relatorio., cheio dessa .franca animação pela causa 
do ensino, vernol-o citar as palavras de Daniel Webster n0 Congresso 
:Americano, profügando a indifferença ·do povo em materia política re­
sultante da ignorancia e 1~a falta de educação . 83 Assignalando como 
um perigo esse facto e fa;rnndo ·applicaçao ao Brazil das palavras do 
orador americano, elle inc\~cavo como primeira medida a realizar a 
diberffaci:ê--doêrmrno, base unioa em que se podia assentar o edificio 
da educação nacional. O. exemplo dos Estados Unidos fortalecia-o 
nessa opinião, c0nve11cendo-o de que a >liberdade do ensino encerrava o (? 
segredo da prodigiosa pro,sper.idaâe Glessa grande nação. 
. «Que possam ensüiar, dizia elle, todos aquel.les que para isso se 
julgarem 4'abilitad0s, sem clependencia de provas officiaes ele capa­
cidade ou prévia . autoris~tçã0; que a ·Cada professor seja permittido 
exp'Qlr livremente suas idéi1S e ensi1mr as ·dou:trinas que repute ver­
dadeiras ,pel0 met11odo que mellhor eintender : só assim, com os fortes 
estimulos que a eoncurrencia desperta, -abr.indo-se uma carrei::a franca 
a itodos os talentos e apti~lGes, .a scien.cia será cuiltivacla com ardor e 
dedicação, as suas conqui:stas a ugmentadas e regulo.risadas, e pela 
multiplicação dos estabele~iment@s de ensino, a instrucção se propa­
gará a toda.s as earnadas ·da soc,iedade, podendo cada individuo ad­
.quiirir a porção que lhe é necessaria e se coaduna com os seus in­
teresses, <Sua vocação e eGJTildi.ção ·social, ,e recebel-a dos professores 
que quizer e mais confiança ihe inspiram. . . Em qualquer pr0fissao, 
em qualquer carreira, diz um escri1)tor, a supremacia será sempre 
dos mais intelligentes, drn.s mais instruídos. Incontestavel para os qlile 
aprendem, esta ve.rdade não o .é menos para os qt1e ensinam. Na 
classe dos professores ser~[.o sempre preferidos 'ºs que ensinarem mais 
e melhor, e a emulação que entre elles desenvoliver~se, ,estabelecida a 

81 Decreto n. 6379, 'de 30 ae \llOVem>bw de 1876, art. 20. 
82 O ministro que precedeu ao Dr. Leoncio de Carv(Llho foi o Dr. Antonio da Oost(L 11 

:Pinto Silva. Durante a sua administração promulgou-se o decreto legislativo n. 76'! ele 4 de 
setembro ele 1877, o qual declarava que os exames geraes de preparatorio.s teriam vigOl' em 
e.t~~~ --.---- ··----- ~-··-- -. 

' ' 8 3 Vide relativamente. ao ensino livre o projecto apresentado á Camara elos Deputados, 
na sessão de 16 de julho ele 1873, pelo Dr. Antonio Candido da Cunha Leitão, e o discurso 
t11·onuDf;ado pelo rnesino na sessão de 4 de setembro de 1877, 

'1 IJ ~ 
~ 



-51-

Hvre concurrencia em pr.oveito dos dlscipulos, e. por conseguinte. da 
sociedade. >) &4 

· Outra medida que o no;vo ministro reputnva de subido alcance 
era a da incompatibilidade do professorado com os cargos politicos 
e administrativos. . 

Applicando esses principios ao ensino superior o :rpr: Leonclo de 
Carvalho lembrava nesse relatorlo a creação das _Faculdades. livres 
e transcrevia estas características palavras da memoria historica 
ap:yesentada em 1870 pela Faculdade de Bireito do Recife: 

• 

(<Com o systema, entre nós seguido, de serem os estudantes. cha­
ma.dos ás lições e sabbatinas, notando-se nas cadernetas o merito 
de umas e de outras, o acto é para muitos estudantes, si Rão para 
a generalidade delles, uma mera formalidade: o juizo do leB.te-está• J 
feito pelas notas, e ordinariamente, quando desmer.itido pela prova · 
produzida no acto, não prevalece esta sobre aquel>la, sinão quando 
favorece o estudan te. Nada de licões, nada de .s.abbatina e conseguin­
temente de notas: a un!_ça pro~'.ª de habilitação seja .9 ~xc,tme f--v...u. 
puhlico, em que o juizo do lente sobre o merito do estudante se (J · • / 
fõrme sem prevenção favoravel ou contraria, e em que porbanto a 
argumentação seja igual e não varie conforme a reconhecida intel­
ligencia do estudante. >) 

O novel ministro não se poupou ao trabalho <ile demomstra,r. a 
exequibilidade das suas idéas relativas á reorganisação do ensino 
primario, e o artigo que elle escreveu no seu jà citado relatorio sobre 
este. assumpto constitue uma contr.ibuição tão. importante. para a 
historia da instrucção pl!lblica no Brazil que não podemos deixar de 
transcrevei-o quasi na integra. 

(<· Entre os meios que podem concorrer para mefüqrar o nosso 
ensino publico pr-imario e propagar a instrucção en~re o povo, 
algumas medidas ha que estam0s em condições de realizar e de 
cuja adopção grandes vantagens auferirá o paiz. (l 

« Apontarei em 1° logar a tnstrucção olDrigatoria. Em face da , , • 
incuria que se observa nas classes inferiores da nossa sociedade · • • 
no tocnnte á educação da· infancia, não é licito ao Estado cn1zar 
os brnços e ver impassivel crescerem na ignorancia, sem ·o mais · 
elementar aprendizado, privado da mais ligeira noção de seus 
direitos e deveres, milhares de crianças a quem mais tarde está 
reservado. um pa1~el na vida social e politica do p,aiz. · 

(< A necessidade da interve~1ção. dos podere;:; J>,ublicos para obviar 
os ·inconvenientes cl,essa culposa indifferença tem sido llniversal:­
mente reconhecida e o meio cop,siderado mais effieaz é o. enstno 
obrigatorio, consagrado na legislação d\'l toÇl.as as nações européas, 
com excepção unicamente da França, R1-1ssia, Belgica e Bopapda, nas 
das republicns do Chile e . Argentina e de grande ninnerq dqs, Es­
tados ela União Americana. Neste paiz, conforme diz Hippeau, eptenpe-s~ 
que os pa is podem escolh,er para seus filhos entre a educação dada 
e~n casa \'l a que lhes off{3recenJ as escolas particula\·es 13 pupHpq.s, 
mas não· teen;i o direito de escolher entre: a educação e a igqp,rq.ncif!. • 
Entende-se mais, que as leis que impõem a educaçãq dae crianças 
são o complemento necessario das q11e est&belecem a gratuidaQ.e das • 
escolas, pois ac1uelle que paga uma taxa pq.ra educaçãp, jjublica, 
alnda não tem filhos a educar, p_óde dizer que, si coqtr.ibue para 
um fim de que não tira, utilidàde. !mrnediata, tew o dire~to cj.e 
ex:igir que, no interesse di1 socieda~e, o !j:.st!:ldo for~~ as crianças, 

. e.m favor ele. que!Il é estabeleciàp o tmpqs~o, a se utilisq.r.erp. dp seu 
' ' ' ~. 

9•, Relatorío do Ministerio do Imperio de 1878, pag. 23. • ) . 
J ' 
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beneficio. Com effeito, não basta promulgar leis reprimindo O VICIO 
e o crime, cumpre prevenir o mal na sua raiz, destruindo-a. A 
educação não é só u111 direito ele toda criançê1, que a sociedade 
incumbe resguardar contra a indifferença ou negligencia de seus 
protectores naturaes; não é só urna questão de .humanidade; em 
presença de grande numero de meninos abandonados â ignorancia, 
criados em contacto com todos os vícios e expostos á influencia 
dos mais perniciosos exemplos, quando não desperte interesse, diz 
um dos relatores da commissão escolar do Connecticut, esta per­
g'lmta : o que faremos delles ~ com certeza excitará algüm esta 
outra: o que farão elles de nós '? A educação é, pois, ainda para 

. o Estado, na plàrase do mesmo escriptor, uma questão de defesa 
pessoal. ~ 

« Si é verdade, segundo o testemunho de Léon Donnat, na sua 
recente monographia sobre a California, que a instr~ção_9l?!'.1ga_.!,oria 
repugna em principio ao espírito americano e que n·âquelle Estado 
a- lelp romulgada a respeito ficou letra í11ortã, porque a espontaneidade 
com que a população mandava seus filhos á escola tornou cles­
necessaria a sua applicação, não é menos certo que o ensino 
obrigatorio tem produzido os melhores resultados nos Estados, entre 
outros, de Massachussets, Maryland, New-Hampshire, New-York e 
Connecticut e que a estatistica demonstra que, ao passo que neste 
ultimo a proporção das crianças que não frequentam as escolas é 
ele 9 °/ º' na California é de 25 ° /o. 
· « A decretação do ensinp obrigatorio acarretará como consequencia 
a necessidade de um maiqr ·numero de escolas, porque as existentes 
não comportarão o augmento de pessoal que ha ele affiuir ;is suas 
aulas; porém toda a clespeza feita com a instrucção do povo importa 
na realidade uma economia, porque está provado por escrupulosos 
trabalhos estatísticos que fl educação, · diminuindo consideravelmente 
o numero dos indigentes, dos enfermos e -dos criminosos, aquillo 
que o Estado despende · co.m escolas poupa em maior escala com 

• asylos, hospitaes e caclêas. Por outro Jado a instrucção, moralisando 
o povo, inspirando-lhe o habito e o amor do trabalho, que é tanto 
mais fecundo quanto mais intelligente e instruido é aquelle que o 
executa, desenvolve todos os ramos da industria, augmenta a pro­
ducção e com esta a riquyza publica e as rendas elo Estado. 

e< O ensino obrigatorio deve asseritar sobre as seguintes ·bases: 
cc Comprehenclerá todos os indiv.iduos de um e outro sexo que tiverem 

de 7 a 14 annos ele idade. Os pais que preferirem educar seus filhos 
em suas próprias casas ou em estabelecimentos particulares de 
instrucção não serão obrigados a mandal-os á escola publica, mas 
deverão provar que cmnprein o preceito . legal e no fim de cada 
anno apresentai-os a exame afim ele verificar-se o seu estado de 
aproveitamento. 

e< Igual obrigação incumbe aos tutores e em geral a todas as 
pessoas que tiverem a seu cargo ou em sua companhia menores 
comprehendiclos na idade escolar, as quaes, pela omissão, ficarão 
sujeitas a uma multa variavel entre limites prefixados. 

t; << Os meninos que residir.em a distancia maior de um e meio 
kilometro da escola não serão obrigmlos a frequentai-a. 

<< O ensino exigido constará, com pequena alteração, das disci­
plinas que í'ormam o actuq.l programrna das escolas do 1° gráo. 

« A instrucçiio religiosa não será obrigatoria para os catholicos 
e §erá dada, e1n dias determinados, antes ou depois elas aulas, de 
1'11iheira que não implique com as horas destinadas ao ensino das 
outras disciplinas. . . . · 
~ . . ' 

l, ~ 
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« E' justo que quantos concorrem para manutenç~ão elas escolas, 
pagando impostos, possam a ellas mandar seus filhos sem ser 
detidos por motivos que affectam suas crenças e escrupulos religiosos. 

« O ensino primario reclama uma organisação mais acco_mmodada 
aos seus fins. Nos Estados Unidos o ensino publico é dado nas 
escolas primarias, secundarias e superiores, que se ligam entre si 
como os élos de uma cadêa e formam cada uma o desenvolvimento 
da que lhe antecede e ci preparo ela immediatmnente seguinte, en­
cerrando reunidas um programma de estudos que habilltan1 o 
alumno para o ensino superior reservado aos Collegios e Universidades, 
e constituem por si sós uma solida educação scientilica. 

« Nessa escala successiva, o alumno que não póde ou não tem 
necessidade de estender até ao fim os seus estudos, em qualquer ponto 
que pare, sae da escola prnvido de uma certa somm':l de conhecimentos 
geraes que na vida pratica lhe serão de grande proveito. 

« Entre nós cumpre organisar o ensino primar lo segundo o 
mesmo principio e de maneira que as escolas do i 0 gráo se liguem 
immediatamente ás elo 2°, e estas ao programnn do en:"iino dos esta­
belecimentós ele instrucção secundaria, corno o Imperial Collegio de 
Pedro II e outros que pelo mesmo plano fo rem creaclos pelo Estado 
ou por associações particulares, banida das mesmas escolas a divisão 
em annos actualmente existentes. · 

« Nas escolas de 2° gráo, attendendó-se a que o nosso pq.iz é 
essencialmente agricola, convirá dar aos meninos noções de lavoura 
e hor.ticultura; ás me1iio.as, principios ele uconomia domestica . Nas 
do 1° g·ráo, ao programma elas disciplinas ensinadas convém accre­
scentar noções ele geographia e historia nacional, corno estudo mui 
proprio a desenvolver no coração dos alumnos o sentünento do amor 
patrio, e introdllzir o ensino pratico designado entre os americanos 
pelo nome de lições de cousas lessons on objects, bastante conhecido 
depois elo muito que a respeito clelle se tem escripto e cujo 
processo, fu!1daclo uo methodo de Pestalozzi, cJnsiste em apresentar 
ns noções aos alumnos fallanclo-lhes pr imeiramente aos sentidos e 
depois á intelligencia, e partindo sempre do conhecido para o des­
conhecido, elo simples para o composto, do particular para o geral. 

« As vantagens deste ensino, que robustece o espirito do alumno 
desenvolvenclo-111e as faculdades da . observacão e do raciocinio e 
proporcionando-lhe um certo numero ele noÇões claeas, exactas e 
verdadeiras sobre tudo que cae debaixo de sua percepçuo externa 
ou interna, não podem ser postas em duvida diante dos excellentes 
resultados que, segundo o 'testemunho unanime elas mais compe­
tentes autoridades, tem elle produzido em todas as escolas onde é 
praticado. 

« Instituir jardins da infancia Kindergarten, ó semelhança dos 
que existem na Allemanha, de onde a idéa, iniciada pele:> Ulustre 
Frcebel, propagou-se e deu origem em França ás salas ele asylos, 
para educação das crianças que ainda não attingiram á idade es­
colar e que, confiadas aos cuidados de senhoras intelligentes, re­
ceberão nesses primeiros annos em que as impressões são mais 
vivas e exercem decisiva influencia sobre o espirito, a conveniente 
direcção que nem sempre podem dar-lhes seus pais ou tutores, ú 
medida que produzirá bons fructos e que encerra o complemento 
natural de um systema de educação publica destinado a proteger 
a infancia e acautelar a sorte das novas gerações . 

« Outra providencia, e essa ele grande importancia, que muit~s 
razões aconselham, é a extincção da actual separação das . escola~ 
para meninos e meninas e a sua conversão em escolas mixtas. A . -. . 
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expe:Mencia tem rlem@1:1strado a imr>rocedencia. dos receios que des­
perta a idéa ·tle coeducação dos sexos e os mais insuspeitos teste­
mm1hos .se reunem . para · proclamar os incontestaveis resultados do 
systema nas escolas dos ·Estados Unidos, onde elle 'está geralmente 
ad0ptado. 

e< Citarei as palavras de um illustrado superintendente do ensino 
na CâlHornia: · 

·e< Diz elle em seu relatorio biennal apresentado em '1867: e< Con­
testo que a educação simultanea dos meninos e meninas sE!ja urna 
causa de corrupção; contesto ainda, que a moralidade e o decóro 
S<;Jjam menos elevados nas escolas para um só sexo elo que nas 
niixtas. A presença das meninas em uma aula é para os meninos 
um freio poderoso : é além disso um incentivo de aperfeiçoamentb. 
Elles observam mais cuidado no seu porte e no asseio do traj e, mos­
tram-se mais polidos nas maneiras, mais reservados no follar ; nutrerh 
sentimentos ele honra e dignidade mais elevados e experimentam 
um salutar temor do conceito das meninas, que olham com desdem 
a impiedade, a baixeza e a vulgaridade. A influencia exercida por 
umas sobre outras qtianto á discrição é a mesma que exercem as 
s_erihoras sobre os homens. Acredito que as meninas assim edu­
ca.das em commum tornar-se-hão mulheres de um caracter ma'is · 
puro, mais nobre, mais desenvolvido do que si o 'hoüvessem sido 
separadamente; serão mais capazes de proceder e pensar por si 
mesmas. Em parte alguma ellas poderão julgar melhor do valor do 
hom~m do q~1~ nas esco l ~s .publ.icas, _ on_de teerp por _c<?mpanheiros 
menmos amb1c1osos, onde ~ class1ficaçao e ·obra do esprrito e o ver­
dadeiro merito impõe a ai1lmiração e o respeito. Na presença de 
meninos habeis e cheios de emulação, as meninas sentem-se esti .. 
muladas a um maior esforco intellectual. A maneira mais certa de 
tornar as imaginações sentimeritaes e romanescas consiste em afastar 
as meninas da sociedade dos meninos, as jovens da do3 màncebos. 
E' facto reconhecido por estes ultimos que nos ·institutos que lhes 
são exclusivamente reserv'.'j-dos ha mais conversações sobre o outro 
sexo. do que naquelles ond~ são educados juntos os dous.» 

e< A estas razões sociae;s, corroboradas com muitas considerações 
mais por Laveley, E. Jonyeaux, Jules Simon, Léon 'Donnat, Hippeau 
e outros, que respondem victoriosamente ás ohjecções levantadas 
contra o systema, accresc~ para os pais a commodidade de poderem 
mandar para a mesma eiscola . o filho e a filha, certos de que na. 
companhia e presença do irmão esta encontrará um conforto, um 
motivo de confiança, e um apoio natural; e para o Estado a grande 
eco!lomia gue .fa~, não precis.an~o para o ensino sinã<? de um m~mero 
mm to mms 11mttado de ei:l1fic1os e professores. Assim a adopçao do 
systema no município da Côrte permittirá com muito menos despeza 
tom.ar proporcional nos differentes districtos o numero de escolas á 
população que as frequenta, supprimindo em alguns as que ·se tor­
narem desnecessarias par8i- estabelecel-as em outros onde a sua falta 
é sentida. 

e< Para começo da experiencia deverão ser mixtas por emquanto 
sómente as escolas do 1° gráo, preferindo-se para regel-as professoras 
e não se admitind~ alumnqs maiores de 10 annos. 

e< Em cada escola tanto do 1° como do 2° gráo deve existir uma 
caixa economica, onde UIIfª vez por semana, n convite do professor 
e após uma ligeira pratica em que o mesmo faça ver as vantagens 
<i:~ economia, os alumnos volu11tar.iam€lnte recolham as pequenas 
quantias que lhes derem seus -pals ou protectote_s: estas quan'tias, 
ltpadaf'c, á .caixa eaonomiCEJ. g'era1, serão rest'ituidas ao ah:mmo, 'com 
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o premio vencido, ao deixar a escola ou no tempo <ifillle for conveR•1 

cionado. . 
« Para uso especialmente da população que frequenta as escolas, 

convirá crear nos differentes districtos pequenas· :Bi.b1i'olihecas. e líl!lll!lffie'"@l 
providos dos livros e objectos que mais possam interesswr 0 espírito 
elos alumnos e dar:-lhes icléas exactas e tüeis conhecimentos. Esta 
insfüuição, que é o complemento do ensino intuitivo ou lições tl'e, 
cousas, acarretará alguma despeza, mas não será essa consid'eração 
motivo plausível para recuar-se ante a sua realisação, tal'lto m&its 
que o que proponho é menos do que outros paizes beem feHo, bm;s;.., 
tando--1pe, para não ir mais longe, citar a Republica Argentina, onde 
pelo regulamento vigente sobre instrucção primaria eada escola deve 
ter a sua bibliotheca. Em cada um dos mesmos d!istrict0s deverá 
haver ainda uma caixa escolar para depos1tode donativos e qtlaesquer 
sommas destinadas a formal' o fundo escolar. Estas caixas serão 
administradas por um conselho· composto ele prnfess0res e cidadãos' 
dos mais conceitüados do districto, sob a presidencia <llo respeetívo 
inspector. 

« Mencionarei por ultimo a conveniencia de· prnmover'-se lil< ii.a.,.. 
stituição das escolas ambulantes ou do ensino por professopes que vão· 
de localidade em localidade, de povoado· em povoado, ~evar a insbr·u­
cção aos meninos que pelas distancias se ac1Jam privados d0 benefici€>' 
da escola: o ensino neste caso deve reduzir-se ao. esse11cial :- ler, 
escrever e contar. 

(< Na distribuição do ensino fôra injusto 0 Estado, si, attentle.nd©< 
exclusivamente ás ge·rações que despontam, deixasse no· olvid~o aquena 
que já occupa um logar na scena politica elo paiz e que conba em 
seu seio uma numerosa classe completam.ente desherdada do bet11efi0io· 
da instrucção . Faz-se mister, portanto, ao lado das escolas destinacd'as 
á infancia, promover a creação cl.e cursos para o ensin0 primario dos 
adultos analphabetos, e esta necessidade assume uma irnporta:ncia 
Rarticular quando trata-se da realisação de uma reforma eomo 
a do systema eleitoral, para cujo exito poderos:amente GOHtribui·rá 
o desenvolvimento da instrucção p0pular. Os mencf<!>nados curso'3' 
nas províncias poderão ser instituídos com pequeno accrescimo de­
despeza, funccionando, como os ultimamente creados no mun1eil'>·Í'O 
da. Côrte, nos edificios escolares existentes. · 

« Neste município o decreto n. 7031 A, ele 6 de setembro 
de 1878, creando cursos noeturnos para adu]bos· nas eseolas pu­
blicas de instrucção primaria de 1° gráo do sexo masculino-, vei<!> 
preencher uma lacuna ha muito sentida na organisação do ensi.\il.0, 
elementar. Creio que não ha duas e:>piniõ.es sobre a ufüli'tfade e 
im portancia de semelhante instituição. 

cc No seio dos povos Hvres nada ha tão digno de compaixão· 
como o adulto analphabeto, isto é, o homem que, adiantado na viGl.a 
physica, mas completamente alheio âs evoluç0es da ·vida moral, 
está separado da communhão social pelo negro a:bysrno da i1gnorancia. 

• 

e< Sabemos todos que a magna aspiração das sociedades mo-. 
dernas consiste principalmente em alargar, quanto possível, o circulo• 
de seus · associados pela igualdade no exercício d0s direHos e l'lü- • 
cumprimento dos deveres. Como, porém, realizar tão nobre as­
piraçõ.o, sem que a noção desses direitos e de.veres haja peHetrado 
mais ou menos profundamente a consciencia e a razão de todos~ 
Como garantir um direHo a quem não o sabe e:x:ercer, e impôr 
uma obrigação a quem nã:o a póde cumprir· ~· 
· t< Foi att'endet'ldo a estas considerações que· ernprehendi e lc..ev.ji 

a efferto- a creação d0s mencionadfos. cürs@s. A medícl!al foi rearrzada:-
• . . - • • 



· - 56 -

com a rnaxirna ec_onornia para os cofres publicqs, visto' que os 
cursos, corno já fiz ver, funccionam nas casas qccupadas pelas 
escolas publicas, e o ensino é ministrado pelos prot'essores dus 
mesmas escolas, mediante razoavelgratiAcaçãopeloexcesso do Lrabalho. 

« Coherente com as idéas e principios que abraço em materia· 
de ensino publico, mantive a liberdade ele consciencin consignando 
que os alumnos acatholicos não precisavam frequentar .as aulas 
de instrucção religiosa nem prestar exame das respectivas maLerias 
para gozarem dos favores e vantagens concedidos pelo decreto que 
creou os cursos . 

«Esta disposição, longe ele ferir as instituições constitucionues, as 
torna, pelo contrario, uma realidade. 

• «No julgamento dos exames, afastei-me da velha rotina ela vo-
~ tação por escrutinio secreto, determinando que cnda juiz darú o seu 

' voto, favoravel ou desfavoravel, em bilhete por si escripto e assi­
gnado ; e assim o fiz, porque sempre entendi. que quem quer que 
julga, \leve ter a consciencia ele seu voto e a coragem ele seu acto . 

e< Urge tornar c~mpl~t~mente livre o ensino particular, revo­
gando-se a disposição que faz depender de uma 1icença e ele provas 
de capacidade profissional a abertura de qualquer escola ou estabele­
cimento de instrucção. A liberdade de ensinar é um direito que o Es­
tado não póde e nem deve tolher, no duplo interesse da diff'usão da 
instrucção e do. melhoramento do ensino official. A's considerações 
que sobre este assumpto já tive occasião de emittir, accrescentarei aqui 
sómente que o ensino obri$atorio, como o proponho, não suppondo 
para os pais a necessidade de mandar sens filhos á escola publica, 
reclama a adopção de todas as medidas que possam facilitar o esta­
belecimento de escolas particulares, e abrir mais vasto campo á es-

. colha dos professores. A liberdade do ensino constttue, pois, o com­
plemento natural do aprencUzaclo ohrigatorio . 

e< O desenvolvimento da instrucção popular, dependendo de escolas, 
professores e muitas outras condições, exige grandes despezas. Basta 

., considerar quanto gasLam com este ramo da adm inistração os Es­
tados-Unidos, a Allemanha, a Suissa e outros paizes, para compre­
hender a exiguidade das soi,nmas applicadas entre nós ao ensino pu­
blico. Segundo o recenseamento de 1870, com uma população de 
quasi 38 milhões de habitaqtes, os Estados-Unidos não despendiam 
annualmente com a instrµcção de todos os grãos menos ele 95 
milhões e seiscentos mil d0llars ou 191 mil e duzentos contos. Hoje 
com o accrescimo da populaç~o essa despeza deve exceder ele 230 mil. Ao 
P!!~So que entre nós a média da despeza anmrnl com o ensino é 732 
réis por habitante livre, na generalidade elos Estados da União Ame­
ricana, só com a instrucção primaria, é 4$360, e essa proporção, no 
da California, sobe a 6 140 . No Imperio da All emanha o custo do 
ensino primaria por habitante não :vai além de 1$500, mas na Suissa 
é 1$900 e na Dinamarca chega a 2, "100. · 

e< Em face destes dados ('lstatisticos explica-se 1bem a causa do 
'- atraso da instrucção no nos$o paiz e reconhece-se a toda a evidencia 

que sem dotar liberalmente o ensino não podemos sahir elo estado 
que todos deploram . 

e< Paru isso, não bastando as rendas actuaes do Estado e das prn­
vincias, o unico recurso consiste em crear uma fonte ele receita es­
pecial com applicação exclusiva á instrucção, cRtabelecenclo-se um 
imposto á semelhança do que existe nos. Es tados Unidos para o 
mesmo fim, sob a denomina,ção de taxa escolar. 
e; .~ e< A idéa não é nova. Lembrada pelo fa llecido Dr. Tavares Bastos~ 

de saudosa memoria, na sua obra A Pror;incia, foi consignada em 
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um projecto offerecido ao Parlamento por um ele meus illustrados 
antecessores . 

« A decretação ele um tribu to novo nem sempre é medida sym­
pathica ; acredito, porém, que, tra tando-se de uma imposição que 
interessa a um fim tão justo e de tão transcendentes resultados como 
a dif'J'usão e melhoramento elo ensino, u paiz se associará de bom 
grado ao pensamento elo Governo e lhe prestará uma patriolica e 
sincera adhesão. e< Em regra, diz o Dr. Tavares Bastos na sua obra 
citada, não é preferivel o imposto com spplicação especial; mas em 
certos casos, mórmen te para serviços locaes, é esse o meio de cor­
rigir a tenclencia para o abuso elas imposições e ele conciliar-lhes o 
favor popular . As grandes medidas para a salubridade e ornamento 
das cidades executam-se mais facilmente mediante taxas, cujo emprego .. ~ 
especial é avaliado e logo apreciado pelo munícipe contribuinte, elo 
EJ:Ue por consignação de um orçamento englobado, que não se altêa 
sem a mais viva resistencia . O mesmo dizemos ela instrucção, o mais 
ponderoso dos assumptos commettidos ao governo local . 

e< O producto do imposto de que trato deverá, nas províncias, ser 
applicado reparticlamente ás escolas dos respectivos municípios . Em 
algumas parochias, especialmente as suburbanas e ruraes, em vez 
de crear escolas, conceder subvenções <'.ls particulares existentes que 
inspirem a necessaria confiança e se obriguem ao ensino gratuito 
dado nas escolas publicas, sujeitas em tudo ao regulamento desta.s . 

e< A economia que por esta fürma conseguir-se reverterá em pro­
veito geral, permittindo multiplicar os estabelecimentos de instrucção 
nas localidades onde a população se acha mais disseminada e dividida 
em pequenos nucleos distantes uns elos outros . 

(< A primeira condição para um bom. ensino são os bons profes- ,.., 
sores e estes não se improvisam, formam-se. A crea.ção, pois, ele es- _:4 o 
colas normaes, destinadas a fornecer um pessoal conveniente pre- t?'V '~- ... 

parado para desempenbar as elevadas funcções do magisterio, é 
necessidade reconhecida por quantos se occupam com verdadeiro in­
teresse das questões concernentes ao ensino e que reclama uma • 
attenção solicita da parte dos poderes publicos. De todos os lados 
erguem-se queixas contra o insufficiencia de habilitações technicas 
ela maioria elos nossos professores; seveeas censuras são dir igidas á 
imperfeição do ensino dado nas eseolas publicas elo paiz, e neseas 
vozes a um tempo ha razão e injustiça ; porque, si o mal existe real ­
mente e não póde s2r dissimulado, delle não são culpados os pro­
fessores. A responsabilidade pesa sobre o Estado, que, fundando escolas, 
tem esquecido que é dever seu crear de antemão o pessoal a quem 
terá ele confiar a delicada rn issão da educação da infancia. · 

e< Adaptada na Ptussia desde o meiaclo elo secul1) passado, a icléa 
das escolas. normaes prnpagou-se á Feança e ú Inglaterra no começo 
do actual, e hoje occupa um logar assigriaclo na oeganisação dr) ensino 
de todos os paizes da Europa, onde contam-se em maior ou menor 
numero, assim como nos Estados Unidos, no Chile, na Confederação 
Argentina. · 

<< Entre nós o peimeiro estabelecimento deste genero foi creaclo 
em Minas no nnno ele 1835; outros succecleram-lhe em clifforentes pro- ,. 
vincias e actualmente o numero delles em todo paiz eleva-se a 13. 
Poucas são, entretanto, ~s escolas normaes que fmH~cionam com al­
guma regularidade, e a 'essa circumstancia deve-se attribui.r principal­
mente a e~cassez elos resultados obtidos . 

e< Reorganisar as existentes segundo um melhor plano, crear 
outras nas províncias que ainda as não teem, e annexar-lhes escofa• 
primarias onde os alumnos-mestres possam exercitar-se na pratica do 
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ensino, tal é o alvo a que devem tender os esforç9s combinados dos 
poderes geraes e provinciaes. Para a fundação e custeio destes esta­
belecimentos, é certo, nem . todas as provinclas dispõem dos neces­
sarios recursos; nada impede, porém, neste caso que duas ou mais 
se associem e emprehendam em commum a obra que ás forças de cada 
uma, isolada, fôra superior. 

e< O cL1rso das ' escolas norrnaes deve comprehender um pro­
gramma completo de estudos adequados a desenvolver a intelligencia 
e formar o coração elo futuro professor . Aos alumnos approvados em 
todas as materias do curso serão conferidos diplomas de habilitação, 
que lhes darão accesso aos logares do professorado, mediante con­
curso, quando se apresentem outros candidatos munidos de igüal 
diploma. 

cc Após as escolas normaes, mencionarei os institutos pedagogicos 
ou reuniões periodicas de professores e professoras para entre si con­
ferenciarem · e discutirem ácerca dos melhores methodos e todas as 
questões de interesse pratico concernentes ao ensino ; idéa que, justi­
ficada pela experiencia dos Estados Unidos, considero de util adopção 
entre nós. 

cc Nos Jogares onde houver escolas normaes deverão ser instituídos 
bibliothecas e musêos pedagogicos, onde os alumnos-mestres possam 
ver e familiarisar-se com todos os livros, quadros, moveis e mais 
objectos destinados aos estabelecimentos de instrucção, conforme os 
clifferentes systemas e metqodos. · 

e< Convém reorganisar q conselho director da instrucção publica 
no município da Côrte, que deverá ser composto do inspector geral, 
como presidente, dos reitorres · do Imperial Collegio de Pedro II, dos 
directores das escolas profissionaes e dos estabel.ecimentos parti­
culares de instrucção secun,claria, que gosarem das prerogativas dos 
ofTiciaes, de dous representBrntes, que dentre si elegerem, um os pro­
fessores do ensino primario e outro os do secundario, e de dous ci­
dadãos eleitos pela Municipalidade. O inspector geral e em cada 
districto o parcial executarilo as deliberações do conselho clirector. 

e< O inspector geral da instrucção publica será nomeado dentre as 
pessoas que com distincção houverem exercido o magisterio secun­
daria ou superior, publico ou particular, por mais de 10 annos; os 
inspectores de districto dentre aquellas que da mesma maneira e por 
igual espaço de tempo houverem exercido o magisterio publico ou 
particular. 

e< O exercício de qualqu,er destes cargos será incompatível com o 
do magisterió. 

e< Para melhor fiscalisaçl}o do ensino convém igualmente modificar 
a divisão dos districtos, concedendo-se aos respectivos i-nspectores 
uma remuneração que lhes permitta consagrarem-se- exclusivamente 
ao desempenho de suas funcções. » 85 . 

O Dr. Leoncio de Curva.lho para dar começo á execução das suas 
idéas referendou o decreto n. 6884 de 20 de abril de 1878 alterando o 
regulamento do Collegio de Pedro II. 

Nessa .reforma o ministro não se limitou a alterar o programma 
4; fundamental do ensino; elle tornou livre a frequencia do ex,ternato, 

e facilitando os exames das materias ã11r-prófessadãs pâra a corícessao 
do gráo de bacharel, tirou ao ensino religiosa o caracter obrigatorio, 
sem quebra do respeito ás crenças de cada um. Assim eram sanccio­
nados os principi.os da liberdade de consciencia e de ensino na in-

f: 80 Rratorio cit.,. pagf. 56 a 66. 
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strucção secundaria. Como consequencia natural foi modificado · o 
juramento exigido para a concessão daquelle grá.o. 

Quanto ao programma de ensino, justificava o ministro as respe-
ctivas modificações pela fórma seguinte : e< Distribuiu a reforma as 
rnaterias do ensino de maneira que o alumno comece sempre pelas 
mais simples, e não possa encetar o estudo de certas disciplinas sem 
possuir conhecimento de algum11s linguas e haver completado o curso 
de . mathematicas elementares; outrosim estabeleceu frequentes repe-
tições das materias que demandam mais longo e apurado estudo. Con~ 
servando 11s linguas que se ensinavam, restabeleceu a cadeira de 
italiano, cujo conhecimento é actualmente de summa utilidade para 
aquelles que cultivam as letras e as sciencias. Um dos inconvenientes 
indicados no antigo regulamento do collegio, era a accumulação de _,. -~ 
rnaterias do r~spectivo programma, sem que houvesse tempo · suffi-
ciente para as ensinar. Máiitendo o curso de 7 annos, tornou a reforma 
mais facil e proficuo aquelle ensino, pela suppressão das materias 
elementares que constituíam o 1° anno e que passariam a ser exigidas 
como habllit11ção para a matricula. Alliviado assim o curso desses 
rudimentos em que se deve mostrar habilitado todo aquelle que 
deseja ter ingresso do Imperial Collegio, sobrou tempo para melhor 
distribuição elas ma terias professadas; do que não póde deixar de 
provir maior 11proveitamento para os alumnos. Foram tambem re­
stabelecidas as aulas avulsas, permittindo-se a qualquer pessoa, que 
tenha a idade exigida; frequentar uir:iá ó'ü -mais cadeiras do externato. 
Finalniente, o. reforma alcançou ao corpo docente do estabelecimento 
reduzindo o numero de substitutos, estendendo a estes a incompati­
bilidade estabelecida para os professores, quanto ao exercício do 
magisterio particulnr, melllorando os vencimentos daquelles, e creando 
um pessoal de examinadores para os exames geraes de preparatorios, 
formado dos mesmos professores e substitutos, sem outra remune-
ração que a dos seus empregos. >> SB 

As rnaterias do ensino eram distri.buidas pelos diversos annos do 
seguinte modo : 

1° ANNO.- Portugaez. Grammatica elementar, themas, leitura e 
traducção de prosadores faceis.- Francez. Grammatica, leitura, 
themas o traducçã,J de prosadores face is. - Geographia. Parte physica. 
- Arithnietica. Desde fracções até proporções inclusive. 

2° ANNo.-Latim. Desenvolvimento das regras de lexicologia e 
syntaxe; themas; versão de prosadores e poetas portuguezes e latinos 
gradualmente mais difficeis. ·-- Francez. Desenvolvimento das regr~s 
de lexicologia e syntaxe; versão dos prosadores e poetas classicos 
portuguezes e francezes; conversação.- Geogmphia. Parte política. 
- Arithmelica. Continuação até ao fim do compendio. 

3° ANNO. - Latim. Medição de versos, analyse, themas, versão de 
prosadores e poetas classicos portuguezes e latinos.- Jnglez. Gram­
rnatica, themas, leitura e traducção de prosadores faceis.-:-Algebra. 
Até equações do 2° gráo, inclusive.-Geometria plana.-Jtaliano. 1 
Grammatica, themas, versão de prosndores e poetas portuguezes e 
italianos, gradualmente m11is difficeis; conversação. · ,f 

4° ANNO.- A llemüo. Grammatica, themas, leitura, versão de pro­
sadores e poetas raceis portuguezes e allemães.- Jnglez. Desenvolvi­
mento das regras . de lexicologia e syntélxe; versão de prosadores e 
poetas classicos portuguezes e inglezes; conversação.- Historia antiga 

•• 
86 Relatorio ci"t., pags. 50 e 51. • • 
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e média. Acontecimentos politicos com a correspondente geographia 
historica, sciencias, letras e artes; qm.dros synchronicos e synopticos 
organisados pelos alumnos.- Geometria no espaço.- Trigonometria 
rectilinea. 

5° ANNO.-Allemão. Desenvolvimento das regras de lex icologia e 
syntaxe; themas; versão de prosadores e poetas classicos lJOrtuguezes 
e allernães; conversação. - H istoria moderna e contenipor anea. Acon­
tecimentos politicos dos prillcipaes Estados do antigo continente e 
mais desenvolvidamente dos ela America ; sciencias, letras e artes 
até nossos dias; quadros synchronicos e synopticos organisados pelos 
alumrrns.- Physica. Propriedades geraes dos corpos; gravidade ; prin­
cípios geraes de estatís tica e ele clyn0rnica; liquidas, gazes, calor, 
hygrometria, machinas a vapor, acustica, opttca., magnetismo, ele­
ctricidade, telegraphia electrica e meteorologia.- Chimica . Nomencla­
tura e notações chim icas; equivalentes; caracteres e preparação elos 
corpo;; simples e compostos mais impe>rtantes para os usos ela viela ; 

. analyses e experienctas.- Cosmogm phia. Descripção dos pri ncipaes 
phenomenos do universo. 

6° ANNO.- Grego . Grammatica, themas, leituras, versão de prosa­
dores e poetas faceis por tuguezes e gregos.- P hilosophia. Até theo­
dicéa inclusive. - Rhetorica e poetica. H.egras de estylo e composição 
oratoria; poesia, metrificação ; critica !iteraria ; analyses das beHezas 
e vícios de elocução de prosadores e poetas brazileiros e portuguezes 
de melhor nota; exercícios 1 de com posição, de narrações, descripções, 
cartas e discursos ; declamação.- Liter atura nacional. Juizos crít icos 
e parallelos dos principaes prosadores e poetos, por- escripto.- !listaria 
natural.. Elementos de zoo+ogia , botanica, mi neralogia e geologia com 
especimens á vis tu . 

7° ANNO.- r,.rego. Desepvolvirnento das regras de lexicologia e de 
syntaxe, dialectos, themas, traducção de prosadores e poetas gradu­
almente mais difficeis.- Phi l osop hia. Morul e historia da phllosophia. 

• - Historia e chorographia do Bra::;il . Desde o seu descobrimento 
até a maioridade.- Physiograph ia. Di.visão administrativa, ecclesiastica 
e judiciaria; instituições, estatística, synopse ela Constituição política 
do imperio.- Portuguez . Gt'8mmatica philosophica; analyses e exer­
cicios de redacção verbal e escripta.- L i tteratura geral. Litteraturas 
estrangeiras e estudo especi1:1 l elas que influirmn pnra formação e 
aperfeiçoamento da portug11~za. 87 

No internato haveria, urna vez por semana, uma aula de la tim 
para os alumnos dos 4º, 50, 60 e 7° annos, reunidos, e urna de inglez 
para os alumnos dos 5°, 6° e 7° annos, tambem reunidos . O estudo 
nessas duas aulas consistiria em leitura de classicos, versuo, themas 
e analyses. Não haveria exames, mas a feequencia seria obriga­
toria. s8 

Por acto de 24 de outqbro de 1878 foram approvadas as instru­
cções para o provimento dqs logares de proressoi· e substituto elo 
mesmo collegio . 

Finalmente, appareceu p decreto n. 7247, de 19 de abril de 1879, 
reformando o ensino prirnario e secundario neste municipio e o su­
perior em todo o Brazil, e no qual o Dr. Leoncio de Carvalho procurou 
dar inteira· execução ao plano anteriormente exposto . 

Nesse decreto o ensino primario e secundario era declarado com­
pletamente livre no municipio, salva a inspecção necessaria para 

"' ., 8 7 Decreto n. 6884, de 20 de ab1·il de 1878, a.rt. 3°. 
s a Decreto cit., a1·t. 70. 
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garantir as condições de moralidade e hygiene. Para que essa in­
si)ecção pudesse ser exercida eram os professores de cursos alvulsos e 
clirectores de estabelecimentos particulares obrigados: a communicar 
ao inspector geral da instrucção, dentro ele um mez da abertura dos 
mesmos, o local em que deviam funccionar, si tinham de receber 
alumnos internos, semi-internos ou sómente externos, as condições 
da admissão ou matricula, o programma do ensino e quaes os pro- . 
fessores encarregados deste ; a prestar todas as informações que 
pelas autoridades competentes lhes fossem requisitadas ; e a franquear 
os estubelecimentos á visita elas mesmas autoridades, sempre que se 
apresentassem para examinal-os ou assistir ás lições e exercicios. Os 
professores e directores a quem t'alta ~sem as condições de moralidade 
ficariam privados de ensinar ou ele continuar com os estabelecimentos; 
deixando de haver nestes as condições llygienicas, marcar-se-hia um 
prazo aos clirectores para que as preenchessem, sob pena de serem 
obrigados a f'echal-os. A falta de communicação sujeitava-os á multa 
de 20$ a 100$, elevada no dobro, si dentro ele novo prazo não se désse 
cumprimento a essn obrigação. Na mesma multa incorriam os que 
recusassem franquear o estabelecimento ás visitas ou prestar informações 
ás autoridades . Duas inl'racções importavam a prohibição da conti­
nuação do ensino ou dos estabelecimentos . 89 

Até que se mostrassem habilitados em todas as disciplinas que 
constituiam o programma das escolas primarias do 1° gráo, eram 
obrigados a frequental-as, neste município, os individuas de um e 
outro sexo de 7 a 14 annos de idade. Esta obrigação, porém, não 
comprehendia os menores que os pais, tutores e protectores pro­
vassem que recebiam a inst.rucção conveniente em escolas particulares 
ou em suas proprias casas, e os que reBidissem a distancia maior, da es­
cola publica ou subsidiada mais proxima, de um e meio kilometro, 
para os meninos, e de um kilometro, para as meninas. 

Todos aquelles que, tendo em sua compai1hia meninos ou meninas 
naquellas condições deixassem de matriculal-os nas escolas publicas, 
ou de proporcionar-lhes em estabelecimentos particulares ou em suas 
casas a instrucção primaria elo 1° gráo, ficariam sujeitos a uma multa 
de 20$ a 100$. Na mesma pena incorriam os que, sendo advertidos da 
pouca frequencia dos alumnos á escola ou irregularidade do ensino 
administrado particularmen1e, á vista dos mappas organisados nas 
escolas publicas ou dos attestados que no segundo caso deveriam 
apresentar de tres em tres · mezes, não provassem no trimestre se­
guinte ter havido a· devida regularidade ou t'requencia, salvo caso de 
enfermidade ou outro ,insto impedimento. Os meninos que houvessem 
atLingido a idade de 14 annos, antes de terem concluido o estudo 
das disciplinas acima mencionadas, eram obrigados a continual-o, sob 
as penas estabelecidas, nas parochias onde existissem escolas gratuitas 
para adultos. Aos pobres, cujos pais, tutores ou protectores justifi­
cassem impossibilidade ele preparai-os para irem á escola, seria 
fornecido vestuario decente e simples, livros e mais objectos indis­
pensnveis ao estudo. Este fornecimento seria feito por um fundo 
constituído pelas seguinte verbas: 1°, as multas impostas na fórma já 
indicada; 2°, as quantias que para esse fim votasse o Poder Legislativo; 
os donativos particulares e os auxilias prestados por quaesquer associa~ 
ções de beneficencia, ou que se fundassem com o fim de desenvolver 
e propagar a instrucção publica. 90 · 

89 Decreto n. 7247, de i9 de abril cie i879, arL {o. 
90 Decreto cH., art. 2° . ' .. 
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O ensino nas escolas primarias do 1° gráo constaria das seguintes 
disGiplinas' instruação moral; instrucção religiosa; leitura; escripta; 
noção das cousas; noções essenciaes de grammatica; pr!ncipios ele­
mentares de arithmetica; systema legal de pesos e medidas; noções 
de historia e geographia do Brazil; elementos de desenho linear; ru­
dirpentos de musica, com exercício de solfejo e canto; gymnastica; cos­
turfl. simples (para as meninas) . 

O ensino . nas escolas do 2° gráo constaria da continuação e 
desenvolvimeri.to das disGiplinas ensinadas nas do 1° gráo e mais das 
seguintes: principios elementares ele algebra e geometria; noções de 
physica, chimica e historia natural, com explicação de suas principaes 
appli.cações á industria e aos usos da vida ; noções geraes dos deveres 
do homem e do cidadão, com explicação succinta da organisação po­
lítica do paiz; noções de lavoura e horticultura ; noções de economia 

·social ( para os meninos) ; noções de economia domestica (para os 
meninas); pratica manuol ele officios (para os meninos); trabalhos de 
agulha (para as meninas). 

Os alumnos acatholicos não seriam obrigados a frequentar a aula 
de instrucção religiosa. Nas escolas do 1° gráo seriam recebidos só­

·mente alumnos até a idade de 10 annos. 
Haveria em cada escola, tanto elo 1° como do ·2° gráo, sob a ad­

ministração do respectivo professor, uma caixa economica, onde os 
alumnos pudessem depositar as pequenas quantias que lhes dessem 
seus p.ais ou pr.otectores. 1Estas quantias, recolhidas á caixa economica 
geral, seriam restituídas, pomos premios vencidos, ao deixar o alumno 
a escola .ou no tempo qu~ fosse convencionado. 9! 

Seriam fundados em pada districto do município, e confiados á 
dke.cção .d.e pt?ofessores, j çt rdins da infancia para a primeira edu- r 

. cação dos meninos e me1;1inas de 3 a 7 annos de idade. 92 ;~1 

Em cada .Glislricto do município estabelecer-se-hia, t&mbem, uma 
caixa escolar para deposi~o de donativos ou quaesquer outras sommas 
destinadas á i.nstrucção, 'i seriam creadas pequenas bibliothecas e mu-
sêos escolares . .93 · 

O Governo pGderia : s1Jbvencionar nas localidades afastadas dases­
~olas ;pubUcas ou em que o numero destas fosse insuf.ôciente, tanto ~ 
neste mnnicipi.o como nas pro:vincias, as escolas particular-es que inspi­
rassem a necessariq, confiança e mediante condições razoaveis se 
prestas~em a reeeber e ~l}Sinar gratu~ta~ente os meninos po_bres d!l 
freguezia; crea;r ou auxiliar nas provmcias cursos para o ensmo pr1-
mario dos adultos ap.alph~.tbetos; crear .o: 1 auxiliar escolas normnes nas 

· proyincias; eonceder aos estab@lecimentos deste genero fundados por 
pavticulares e que, tendo f'unccionad.o regularmente por mais de cinco ;~ 
.annos, apresentassem 40 alumnos, pelo menos, approvados em todas as 
materiüs que constituem o curso das esc.olas normaes officiaes, o titulo 
de Escola Normal livre 1;om as mesmas prerogativas cle que gozam 
aquellas; auxiliar os estabelecimentos em que se ensinassem todas as 
m:a:terias exigidas com0 p.reparatorios pRra a matricula nos cursos su­
periores, C011C,edendo áqueJles que houvessem f'LlHGCÍOl1adO regularmente 
por mais de cinco annos e apresentassem, pelo menos, 60 alumnos appr0- ~ 
vados .em todas essas ml:\teFias, a prerogativa de serem validos para 
a .r.eferJda matricula os ej'(ames nelles prestados; conceder as pr-ero­
gati;vas cl.Gl que gosava .o 1

1Collegi0 de Pedro II aos est!lbelecimentos ele ... 
instrucção secundaria que seguissem o mesmo prpgramma qe estudos, 

' · t, " 9 i Decreto cit., art. 4•. 
0 2 Decrnto cit., a.rt. 5•. 
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e, havendo funccionado regularmente por mais de sete annos, apre­
sentassem, pelo menos, 60 alumnos graduados com o bacharelado em 
letras; crear ou auxiliar neste municipio e nos mais importantes das . 
provincias escolas profissionaes e escolas especiaes e ele aprendizado 
destinadas, as primeiras, a dar p. instrucção technica que mais inter­
essa ús industrias dominantes ou que convenha crear e desenvolver, 
e as segundos, ao ensino pratico das artes e officios de mais imme­
diato proveito para a população ; fundor ·e auxiliar bibliothecas e · 
musêos pedagogicos nos logares onde houvesse escolas normaes; e 
crear ou auxiliar nas provincias bibliothecas populares. 911 

Nas escolas normaes o ensino conprehenderia as seguintes dis· 
ciplinas: lingua nacional ; francez; arithmetica, algebra e geometria; 
metrologia e escripturaçã,o mercantil; geographia e cosmographia ; .t '--" 
historia universal, historia e geographia do Brazil; elementos de 
sciencias physicas e naturaes, e de physiologia ehygiene; philosophia'; 
principios de direito natural e de direito publico, com explicação da 
Constituição; princípios de economia politica; noções de economia do· 
mestica ( para as alumnas) ; pedagogia e pratica do ensino primario 
em geral; pratica do ensino intuitivo e lição das cousas; prineipios de 
lavoura e horticultura; calligraphia e desenho linear; musica >vocal; 
gymnastica; pratica manual de officios (para os alumnos); trabalhos de 
agulha ( pora as alurnnas); instrucção religiosa (não obrigatoria para os 
acatholicos ) ; lntim ; inglez; allemão; italiano; e rhetorica. 95 

A cada escola normal seria an.nexa para os ex;ercicios praticos 
do ensino uma ou mais escolas primarias. A frequencia e os exames 
seriam livres. ·· 

Os prot'essores e substitutos das escolas normaes eram pr@vidos 
por concurso, sendo-lhes v;edado o exercici0 do m.agisterio parti­
cHlar. 96 

No que diz respeito a exames gentes .clos preparatorios exi· 
gidos parn matricula nos cursos de ensino superi0r, o decreto a que 
nos referimos providenciava tirando os examinadores dentre os pro­
fessores das escolas normaes. Nas províncias o Governo só poderia 
abrir mesas desses exames nas cidades, onde, lilão existindo oinda 
estabelecimento em condições de obter a prerogativa da valtdez dos 
·respectivos exames, houvesse alguma escola normal organ isacla se­
gundo o typo official. Para presidir a taes exames ha·veria em coda 
uma d&s mesmas cidades tres delegados do governo, escolhid@s derrtr.e 
os cidadãos distinctos por merecimento Htterario, que não exercessem 
o msgisterio particular. 97 

Cabe ainda aqui lembrar que os delegados do inspeGtor geral de 
instrucção publica eram substituicios na reforma por seis inspectores ·<!le 
districto com o vencimento de 3:600$, nomeados dentre as pessoas que 
com dis tincção houvessem exercido o magisterio publico ou parücular 
por mais de cinco mmos . O inspector geral era escolhido em iguaes 
condlções e perceberia o vencimento de 5:000$000. 

O Conselho Director de Instrucção, finalmente, compor-se-hia do • 
Ministro do Imperio, como presidente, do inspector geral, dos in- • 
spectores de districto, dos reitores do Collegio de Pedro 11, dos dire­
ctores das escolas normaes e profissionaes e dos estabelecimento$ ·' 
particu!nres de instrucção secundaria que viessem a gosar das pre­
rogativas officiaes, de dous representantes que dentre si elegessem 
annualmente, um, os professores pnblicos do ensino primario, e, 

ni, ÓeêJ'eló cH., ai't. 8°, 
96 Decreto cit., art. \)·'. . 
9 6 Decrete) cit., art. 9° §§ 5°, 7° e Só, 
97 l)ecreto cít., arts. 10, 11 e 12. ' 
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outro, os do secündario, de douE) cidadã0s eleitos em cada ·anno pela 
Municipalidade, ~qe dous. professores p~blicos e um particular de 
instrucção primaria gue se houvessem .distinguido no magisterio , e 
de mais dous rnenibros, que com estes · seriam nomeados pelo Go-
verno. 98 · ·• · 

Não esqueceu o reformador de instituir premios para os professores 
do ensino primario. Aos que contassem 10 annos de serviço effectivo 
e se distinguissem por publicações julgadas uteis pelo Conselho Di­
rector ou em provas publicas prestadas perante a Escola NormB.l, 
para as quaes se abriria annualrnente uma inscripção no município, 
concederia o Governo uma gratificação acldicional correspondente á 
quarta parte dos respectivos vencimentos. 

4J!!, t-- Esta gratificação seria elevada á terça pa,rte e á metade dos mesmos 
vencimentos para os professores que, contando 15 e 20 annos de 
serviço igualmente effectivo, se houvessem distinguido pela mesma 
fürma. 99 

< 

Eis quasi em sua integra a reforma do ensino primario e secuüdario 
realisada pelo Dr. Leoncio de Carvalho. Si é verdade que na pratica 
não correspondeu ao seu esforço o desejado resultado, talvez por 
p,r maturas algumas das medidas e outras por excessivas, si não 
desproporcionadas ao meio refractario a que eram a1:ipliéadas, não 
é menos exacto que essa refórina veio iniciar no paiz uma . phase de , 
progresso, e preparar o terreno á adopção de idéas sobre ensino, 
principalmente nas escola~ primarias, que deviam fructificar mais 
tarde. 

De accordo com o que dispunha o art. 26 · do decreto citado, o 
Governo reorganisaria os rei·ulamentos do ensino primario e secundario 
do municipio, assim come> daria regulamentos para os estabeleci­
mentos de instrucção que fundaEse nas provincias. A reforma devia 
ser posta provisoriamente, em execução apenas fossem expedidos 
esses actos. Desde logo, :porém, entraria em vigor na parte que 
não dependesse dessa rqgulamentação e não trouxesse incon­
venientes. 

Nessa conformidade, pqr aviso de 24 ele maio do dito anno de 
1879, cle~erminou o Goveq10 qt,1e tivessem immediata execução, na 
parte referente á instrucç~o primaria, as disposições do art. · 4° 
§§ 1°, 2°, 3° e 4° daquelle decreto, referentes ás discíplinas, á frequencia 
de alumnos a,catholicos, aq periodo escolar, á idade maxima para a 
admissão dos alumnos e ás caixas economicas escolares. 

E com e:Ste acto ultimo q Dr. Leoncio de Carvalho terminou os seus 
trabalhos, pois que em 4 de junho era substituido pelo Dr. Francisco 
Maria Sodré Pereira. 

os DecreLo cit., arts. 13 e 14 . 
99 Decl'eto cit, , art. 15. A clisp,osição deste artigo substituia as gratificações marcadas 

pelos arts. 28 do regulamento el e l\ ele fevereiro de 1874 e 14 do de 18 de janeiro de 1877. 
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VII 

( 1880 -- 1889 ) 

Decretos ns. 7684 d.e 6 de março de 1880 e 8025 ele 16 de março de 1881 ( Escok. Normal) 
- De.eretos ns. 8051 de 24 de março e 8227 de 24 de agosto de 1881 
( Collegio d.e l'edro II ) - Projecto do Dr. Rodolpho Dante.a e substitutivo do 
Dr. Ruy Barbosa - Decreto n. 1060 de 13 de outubro de 1888 ( Escola Normal). 

O primeiro acto importapte em materia de instrucção primaria e 
secundaria, que se nl)s depa-ra, depois ela reforma elo Dr . Leoncio de 
Carvalh6, é o decreto n. 7684 de 6 de março de 1880, creando, na con­
formidade do art. 9° do decreto n. 7247 de 19 de abril ele 1879, uma 

<4 escola normal neste m un icipio. rn1 . 
O regulamento que baixou com este decreto .clistrihuia as ma terias 

de ensino por seis secções; entreellas, porém, não 1-iguravam as seguintes 
disciplinas cons ignadas na reforma : latim, inglez, a llernão, itallano e 
rhetorica . Mantinha a livre frequencia das aulas, a não obrigatoriedade 
das lições e estabelecia nos expmes, prestados por ma teria, uma prova 

~ oral e outra escripta, salvo os de pedagogia, em que devia haver mais 
uma prova pratica. Aos individuos approvaclos em toçlns as mo.terias elo 
curso seriam conferidos diplomas de habilitação, que, em igualdade 
de circumstancias, lhes darião preferencia para os lugares do magis­
terio primario . Os que, havendo obtido approvações plenas em todas 
as series, fossem pela Congregação julgados distinctos por suas habi­
litações, teriam o direito a ser nomeados professores adjuntos effectivos, 
pela ordem da classificação, independentemente de concurso . rn2 

Os concursos para o provimento dos Jogares de professores e 
substitutos eram regulados como em geral o são nos cursos aca­
demicos, accl'escendo rigorosas provas praticas . 

A escola normal assim creacla começou a funccionar em 5 de 
abril do dito armo de 1880 . 

.. ..:) 

Por portaria ele 12 de maio Eeguinte deram-Ee instrucções para J 
os exames do curso da mesma escola na cont'ormiclade do· que pre-
ceituava o art . 58 elo regulamento respectivo. ' 

Novas alterações foram feitas por decreto n . 7991 de 5 de fevereiro 
de 1881 no regimen ele exames geraes de preparatorios estabelecido 
pelo art. 112 elo regulamento annexo ao decreto n . 1131 A de 17 de 

10 1 Antes disto ha a portal'ia de 5 de feverei ro de i880, que dá insLrucções paraex<.9Pjs· 
geraes de preparatorios . . . 

102 Re~ulamento annexo ao decreto n. 7684 de 6 de março de 1880, arts. io, 2º; 3•, 
2i, 22, 3i, c6 e 87. ' 1. t • 
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fevereiro de 1854. Qs exames se reali:'Lafiam segundo as novas in­
strucções em duas épocas: de 1 ele fevereiro a 15 ele março e ele_ ~ ele 
julho ao ultimo ele novembro . As mesas continuavam a ser pres1d1clas 
pelo reitor elo externato do Collegio de Pedro II e compostas ele tres 
membros designados pelo mesmo reitor dentre os professores elo 
dito collegio e da Escola Normal : 

O ministro Homem de Mello, que succedeu ao Dr. Francisco 
Maria Soclré Pereira, expediu com o decreto n. 8025 de 16 de março 
de 1881 novo regulamento para a Escola Normal do municipio .. 

Não eram muito sensiveis as mod"ificações introduzidas no reg1men 
dessa escola; havendo apenas a notar o que se referia propriamente 

t á distribuição do ensino em dous cursos, um de sciencias e lettras e 
outro de artes . O curso de sciencias · e lettras compunha-se das se­
guintes materias : instrucção religiosa, portuguez, francez, mathe­
_maticas elementares, chorographia e historia do Brazil, cosmographia, 
geographia e historia geral, elementos de mecanica e de astronomia, sci­
encias physicas, sciencias biologicas, logica e direito natural e publico, 
economia social e domestica, pedagogia e methodologia, noções de agri­
cultura, sendo facultativos os estudos de religião e francez. O curso 
de artes abrangia as seguintes disciplinas : calligraphia e desenho 
linear, musica vocal, gymnast ica, e trabalhos de agulha ( para as 
alumhas). Cada . curso dividia-se em quatro series. iú3 

Receberiam o titulo cle
1 
habilitação para professor ou professora: 

do 1° gráo, as pessoas que fossem approvaclas nas materias obriga­
torias elas duas primeiras ~eries de ambos os cursos, satisfeitas, na 
Inspectoria Geral da Instrui::ção Primaria e Secundaria, as disposições 
legaes que regulavam o e.xercicio da profissão. Nos títulos de habili­
tação se declararia si o impetrante tinha ou não approvação nas ma­
terias facultativas, bem col\1.o o gráo de approvação em cada materia 
das diversas series. · 

Em identidade de cirç:umstancias, nos concursos para logares 
do magisterio da Escola Normal, seriam preferidas ás que não o 
fossem as pessoas nella habilitadas. Nas vagas de adjuntos do 1° ou 
2° gráo seriam · providos, si o requeressem, independentemente de 
concurso, nas do · 1° gráo, os individuos approvados plenamente no · 
curso completo da escola, inclusive as rnaterias facultativas, e nas 
do 2° gráo os que tivessem approvação plena nas materias das 1ª e 2a 
series, inclusive tambem as facultativas. Nas mesmas condições seriam 
nomeado~ para as cadeiras publicas primarias os indivíduos ap­
provados com distincção em todas as ma terias . !04 

Na administração do mesmo ministro, o Collegio ele Pedro II 
soffreu ainda modificações nos seus regulamentos, . as de que trata o 
decreto n. 8051. de 24 de fi1arço de 1881 . 

O que ha de mais apreciavel nessas alterações é a restituição do 
. portuguez aos cinco primeiros annos do curso, pois que na reforma 
anterior essa disciplina só 13ra professada no 7° anno com a de litte­
ratura geral . · 

A esse decreto seguitHae o de n. 8228 de 24 de agosto de 1881, no 
qual se estabeleciam os casos em que os professores e substitutos do 
Imp~rial Çollegio de Pedro II se deviam reunir em congregação, e se 
prov1denc1ava sobre a orga.nisação das Gommissões julgadoras elos 
exames dos alumnos do mesmo collegfo. !05 

( t,1ºª Regulamento anneli:o ao decreto n . 8025 de i6 de março de i881, art. 2d. 
1 º" Regulamento cit., arts. 99, 100, 101, 102 e 103. 
10 • Subscriptos pelo ministl'O Homem de lflello encontramos ainda ali seguintes actos i 

a J.)rtaríl(J de 5 de janeiro'! de. 1881 qando instrucções para os exames do curso de artes da 
(,; ,, - ' 
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Em Janeir:o .de 1882 assumia çi p_asta d~ Í~pei-iQ ó'-~pr; : · RRdÓfpl.to 
Epiphanio de Souza Danta;:;. · · .. · , 

Da sua passagem pelos negocios da instrucção publica; , na parte 
relativa ao ensino pri:çnario e secundario, apenas se encontra, 'tradll'­
ziclo em acto official, o regimento especial das prov:as e .processos 
dos concursos para os Iogares de professores e substitutos dt> Cotlegio 
de Pedro II, mandado observar pelo decreto n. 8602, de 23 cl'e junho 
de 1882. · 

Todavia não se esterilisou a administração do Dr. Rodolpho Dantas, 
o qual í'oi tão ardente em estudar as questões de ensino com0 o 
Dr. Leoncio de Carvalho, e apresentou ás Camaras um extenso pro-_. ~ 
jecto ele reformas. Esse projecto foi estudado por uma commissão 
especial nomeada em '12 de setembro de 1882 pela Camara dos Depu­
tados, e offereceu ensejo ao respectivo relator, o Dr. Ruy Barbosa, 
de elabmar um dos mais extensos e substanciosos pareceres que já 
foram redigidos sobre assumptos de instrucção publica no Braiil. 

No relatorio, . entretanto, apresentado pelo ministro interino do 
Imperio, Manoel Pinto de .Souza Dantas, á Assembléa Geral Legislativa 
em janeiro de 1882 já se insistia na idéa de integrar os· estudos, tor­
nando uma realidade as creações dos seus antecessores e a fundação 
de uma Uni\·ersiclacle « centro pedagogico, de onde, na sua opinião, 
deveria emanar a acção propagadora e inspectora elo ensino . )) 

O seu antecessor tinha considera.elo devidamente esse assurppto e 
formulado üm plano para a creação dessa instituição. o ministro 
Souza Dantas, pois, providenciara sem demora para que sobre esse 
projecto fossem ouvidos os differentes estabelecimentos de ensino e 
as associações scientificas, no intuito de submettel-o ao Poder Legis­
lativo. 106 

Nas paginas do referido documento se chamava a attenção para 
as lacunas que na pratica tinha encontrado a reforma de· 1879. 

(< Emquanto a instrucção primaria e gratuita, accrescentava o 
ministrn, ' não se tornar geralmente obrigatoria entre nós, cumpre ao 
Governo facilital-o pela multiplicação das escolas, organisada sob um 
plano de applicação pratica, proveitoso ao individuo e ao paiz. No 
vestíbulo do edificio da instrncção publica eleve encontrar-se o jarÇlim 
da injancia, ou, como melhor se denomine, noviciado propedeutico, 
escola inicial, para os estudos denominados primarios ou elemen­
tares. )) rn7 

o digno administrador não hesitou em fazer a apologia do 
pensamento de Frederico Frmbel, que procurara dar á educa~ão da 
infancia uma base psychologica, levando a effeito o que os pedagogistas 
modernos denominam sciencia elas niãis. Era preciso que essa in~ 
stituição se fosse propagando com as mesmas vantagens já verificadas 
na Allemanha, na I-Iollanda, na Suissa e na Belgica e que não 
aproveitasse sómente ás classes menos favorecidas de meios. 

Essa idé:a, embora inserida no decreto de 13 de abril de 1879, 1 ainda não se traduzira em facto. O ministro, pois, não· podendo 
desde logo dar-lhe inteira execução, tentara um ensaio, aproveitando 1 
os recursos orclinarios do orçamento, e por aviso de 26 de novembro 
de 1881 recommendara ao Inspector geral da instrucção (< não só · 
que h:idfeasse pessoa a quem pudêsse ser confiado o prepa·ro · dos 
mestres que tinham de servir nesse ensaio, mas tambem que, enten-_ 

• •• Escola Norma1" o ·aviso de i2 de jµlho do, mesmo anno pro;v.idenciando sobre exames cre 

.. 
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preparat~rios; ,. ; a portaria de 18 de "julho, tambem desse anno, regufando · os concursos d11. 
mesma escola. . · • 1 .t J 

!•6 Itelator~o d? Miuisterio elo Imperio de janeiro de 18811 pags. 19 e. )!3,., , ·,, 
io1 Relfl.tor;i.o c1t.1 pag. 18.. .t.. · 
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<lendo-se com o director da Escola Normal, apresentasse dentre as 
alumnas desta escola qrie mais se recommendassem por sua aptidão, 
as que, em numero não excedente a oito, quizessem habilitar-se para 
o deFenvolvimento de taes tüncções. >> rns · 

Uma commissão foi então nomeada para . angariar donativos 
destinados a auxilio das· despezas que se teriam de realizar com a 
definitiva creacão desses estabelecimentos. 

Tudo isto demonstra que a corrente das idéas liberaes iniciadas 
pelo Dr. Leoncio de Carvalho tinha invadido a esphera da admi­
nistraçlío. Com effeito, os . ministros que se lhe succederam nã.o 
puderam mais evitar a preoccupação dos methodos modernos de 
ensino. 

. O Dr. Rodolpho Dantas, adoptando-as com tendencias radicaes, 
foi um extrenuo defensor da idéa da fundação de uma universidade. 

No relatorio apresentado em maio de . 1882 dizia elle que e< i11-
str.ucção popular, no Brazil, infelizmente ainda achava-se, em grande 
parte, alheia ás idéas e ás , verdades dominantes no assumpto >). Não 
. era possível continuar a transigir com a actualidade, nem, sob a 
apparenciü de enganosos melhoramentos, perpetuar o statu quo. 
Convinha, portanto, substitufr . tudo quanto . existia por uma << orga,... 
.nisação séria e-. reparadora >l. 

Não. transcreverei . aqui as considerações que o novo ministro, 
ardente e apaixonado , pel9s reformas dos , paizes mais adiantados, 
inserio em seu relatorio r~ilativamente á psychologia infantil, e sobre 
o que devia ser . a escola primaria . Basta meJJcionar os pontos capitaes 
em que na sua opinião se deviam basear as transformflções cogitadas. 

. «E' urgentissima, dizip elle, a instituição de jardins de crianças. 
Mas a formação de um professorado idoneo para esses estabeleci­
mentos requer melindrosi~simos cuidados, condições muito espeeiaes. 
Para esse, como para outnos serviços novos no ens ino, precisaremos 
certamente, imitando o expmplo de todos os povos civilisados, recorrer 
sem acanhamento á experiencia das noções rhodêlos, ao cabedal de 
factos, cousas e homens a(~cumulados no seio dellas por longa e intel-
ligente experiencia. , . 

e< Toda reforma sincer~ , em materia escolar, depende de tres mo­
dificações cardeaes no orgsnismo do ensino, desde o pI'imeiro momento 
de sua existeucia, desde a rian.ifestação mais elementar da SU<'J. funcção 
educadora: a introclucção na ·escola da cultura physicu, da cultura 
scientifica e da cultura artistica. Não ha crianca (salvo as paralyticas e 
idiotas) que não passe e não deva imptescit1.dú,0elmente exercitar na 
escola a gymnastica, aprender o desenho e conhecer os factos capitaes 
da natureza visi vel. Instrucção e moralidade são irwccessiveis sem 
intelligencia ; intelligencia não n'u póde nutrir um cerebro enfermo. 
Ora, o cerebro não é sinão a resultante da evolução geral da vida 
no individuo: só por uma boa musculatura, um sangue normal e 
uma enervaçfío bem eqyillbrada se pócle assegurar ao homem à 
faculdade de pensar sã, intensa e desembaraçada.mente. A imaginação, 
a observação e a execuçãq, essas tres faculdades que o desenho pro­
move, alimenta e multiplica, não são f'aculdirdes de luxo, cuja edu­
cação se deixa ao arbítrio de pais mal esclsrecidos; são, pelo contrario, 
as mais usuaes, as mais praticas, as mais indispensaveis de todas 
as faculdades nas competeµcias da vida entre individuo e individuo, 
entre nação e nação. Dellas e portanto do ensino escolar, universal, 
lruperativo do desenho dei ornato, do desenho de industria, depende 
toda a prosperidade indus\.rial do paiz. Quanto á sciencia, cuja in· 
., t; ' · 

(.1011 Rele.foi_ o cit., pag. J9i 
( I 
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strucção o menino deve receber, não dogmatica,r nãó didaétic'a, não 
autoritariamente, como até hoje se ensina tudo em nossas escolas, 
mas intuitivamente pela cooperação naturnl dos sentidos, dos in~ 
stinctos, düs aspirações espont1rneas, - quanto á sciencia, si ha hoje 
uma verdade sobre todas irrefragavel em pedagogia, é que ella, mi­
nistrada assim racionalmente, é a mais facil de todas as partes do 
prograrnma escolar, a que a intelligencia infantil está disposta a 

• 
, 

receber com avidez, desde que o alurnno pisa na escola. >> rn9 f' 
Preoccupava-o o ensino integral desde a escola, é para tradu7ir < nJJv 

essa idéa em facto, para realizar o plano da escola americana com 
os seus tres gráos, obrigatorios para os que não encontrassem o 
recurso dos lyceus e para os quaes serviria de preparatorio o ensino 
elos dous primeiros grãos, reputava elle in:flextvel a necessidade da J '-' 
creação de escolas normües, não coeducativas para ambos os sexos, 
mas cltscriminadüs, porquanto a organisação dessas escolas então 
existente, pesada e inefficaz, resentia-se de todo o automatismo do 
regimen antigo desviando-os do fim profissional que as devia cara- ' 
cterisar. 

Entendendo que o Estado não tinha o direito de e< ser indifferente 
ao cultivo da intelligencia popular)), nem sendo licito ao Governo 
e( cruzar os bruços ante o retardamento e a distribuiçã.o defeituosa da 
instrucção popular nas províncias ))' o Dr. Rodolpho Dantas pro­
curava dar ao art. 10 § 11 do Acto Addicional uma interpretação 
conducente a tornar posstvel a cóoperação dos poderes geraes na 
obra do ensino nacional para o qual eram insufficientes os recursos 
provinctaes. Além de que o texto constitucional não se oppunha a 
essa interpretação, pondernva elle que o estudo comparativo da legis-
lação elos povos · onde mais se apuram as liberdades locaes e o espí-
rito popular se mostra mais intransigente contra as tentativas de 
centralisação, indicava, a . despeito de certos theoristas, e< a neces­
s_idade impreterivel na phase da evolução humana, que actualmente 
atravessE].mos, de uma interferencia acti va do Estado nos negocios do 
ensino popular, não contrariando as prerogativas beneficas da admi- • • 
nistraçõ.o local, mas estimulandJ-a pela força elo exemplo e pelas 
vantagens ele uma collaboração positiva.)) Assim procediam a Ingla-
terra, a Suissa e os Estados-Unidos, sendo certo que nenhum Estado 
da União Americnna se lembram ainda de recusar as dotacões com 
que o Governo da republica auxiliava as finanças c;la educaçºão local. 
O Brazil, portanto, não tinha outro· exemplo a . seguir sinõo este. 
Conviria, pois, e< disseminar pelas províncias escolas normaes susten-
tadas parcinl ou totalmente pelo theso11ro nacional, animar ou rea-
lisar do mesmo modo a instituição de escolas modelos de ensino 
rwimario, estabelecer dotações de terras publicas em favor da in-· 
strucção popular nas provincias, consignar ao desenvolvimento da 
educação geral em todo o paiz impostos decretad0s no orçamento 
nacional, e distribuidos proporcionalmente por todo paiz. >> uo 

A isto accrescentava longas considerações sobre o papel da mulher, 
preponderante e fecundissimo na educação, e como consequencia J 
apresentava a icléa da instituição dos internatos norrnaes, destinados 
a formar professores'para escolas secundarias do sexo feminino, á ,J 
imitação do que se fizera em França por meio da lei de 26 de julho 
de 1881. 

Não menos impressionado se mostrava esse ministro quanto ao 
que dizia respeito aos estudos ele preparatorios para as faculdades 

1 o n Rela to rio do Ministerio do Imperio de maio de 1882, pags. 6 e 7 • 
. 110 Refatorio mt., pags. 9 e 10. · • 
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t::U__ superiores. As mesas de exames, principalmente nas provindas 9nde . 
.::-- não existiam academias, tmham na sua opinião, feito descer o 

nivel desses estudos e< a um gráo de clesmoralisação indescriptivel. )) 
A abolição desse regímen impunha-se por si mesma. De accôrclo, P.ois, 
com as icléa:s que elle mesmo já manifestara no Parl~mento .relativa­
mente ao ensino secundario, julgava indispensavel mtroduz1r nessa 
esphera a preparação scientifica, unindo indissoluvelmente o bachare­
lado em sciencias ao bacharelado em letras. 

Por uitimo ·o Dr. Rodolpho Dantas pronunciava-se_ contra a icléa, 
consignada pelo Decreto de 19 de abril, ãe franquear a collação dos 
gráos a estabelecimentos de origem particular, rnd_~pendentes ela 
acção fiscali.sadora das autoridades prepbs~a~ á educação ~rncional. 

• Como dissemos, o projecto do novo mm1stro submett1do ~ c01~-
"missão parlamentar, de que era relator o Dr. Ruy .Barbosa, foi subst1-

tuido por outro em que tiveram amplo desenvolvimento os planos 
pedagogicos modernos. 

~{/l,, O Dr. Ruy Barbosa no parecer que precede esse substitutivo 
- começava por manifestar o mais profundo pessimismo no que con­

cerne ao estado da instrucção publica entre nós. 
e< O ensino publico, exprimia-se elle, está á orla do limite possível 

a uma .acção que se presume livre e civilisacla; e que ha decadencia, 
em vez de progresso; é que somos um povo de analphabetos, e que 
a massa delles, si decresce, é numa proporção desesperadoramente 
lenta; é que a instrucção academica está infinitamente longe do nivel 
scientifico desta idade, é crue a instrucção secundaria offerece ao 
ensino superior uma moc~dade cada vez menos preparada para o 
receber; é que a instrucção popular, na Côrte como nas províncias, 
não passa de um desiderqtuni; é que ha sobeja materia para nos 
enchermos de vergonha, e empregarmos heroicos esforços por uma 
rehabilitação, em . bem da qual, si não quizermos deixar em duvida a 
nossa capacidade mental qu os nossos brios, cumpre não recuar 
ante sacrificio algum ; não só porque, de todos os sacrificios pos-

• síveis, não haveria um qpe não significasse uma despeza prox i-
'º mamente reproductiva, como porque trata-se aqui do nome nacional 

num sentido mais rigoroso, mais serio, mais absoluto do que o que 
se defende nas guerras á ~usta de dezenas de milhares de vidas 
humanas roubadas ao trabp.lho e centenas de milhões arrancados, 
sem compensação, aos mais esterilisadores de. todos os impostos.>) m 

Nesse trabalho. o Dr. .fluy Barbosa começava por mostrar a 
conveniencia da creação de µm ministerio da instrucção publica. 

~ e< Longe de encerrar o caracter scientifico, que presume, a idéa 
~ hostil á interferencia do Governo no dominio ela instruccão publica 

=~ -e.não passa de uma concepção abstracta, contrariada pela evolução das 
idéas e dos factos nos paizes mais livres. Em vez de vos propor me­
did-as tendentes a-enfraquecer a organisação ce121.r_al do e~a 
comi:pissão encara, por copseguinte, como provfüencia de largo al-

. cance e urgencia imperiosa a creação do ministerio da instrucção 
~A_ publica. Perdidos entre a massa enorme de-- negocios, que a nossa 

v legislação actual commette ao ministerio do imperio, os interesses do 
Ci ensino occuparão sempre, necessariamente, uma situação subalterna; 

( 

- as immensas questões que elle envolve não serão jámais objecto do 
profundo estudo a que tem direito; e a responsabilidade elo minis­
terio, dividida entre os varios ramos da administração · que esta 
secretaria concentra em si, será insufficientissima para a promoção 

. f' 11 Parecer e projecto . da oommis~ão 
1882, n. 224, pag. :1. 

de instruoção publica da Camara elos Deputados. 
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das reformas e a solução dos problemas que as mais sagradas neces­
sidades do paiz impõem á direcção superior desse serviço. J) u2 

Os projectos, tanto o que acompanhava esse parecer, como o qµe 
_foi apresentado sobre a reforma ela instrucção secundaria são amplos 
e lançados sobre bases pedagogicas, discutiveis em alguns pontos, 
mas em todo caso muito adiantadas e justificadas com profusa eru-
dicão. · . -

º O Dr. Ruy Barbosa estabelecia a liberdade de ensino, e a laicidade t..., 
da escola publica e a frequencia obrigatoria. Quanto a esta ultima, (

1 o projecto era minucioso ; estabelecendo as mesmas isenções do 
decreto de 19 ele abril ele 1879, todavia procurava evitar a · burla < 
creando o processo de fiscalisação. 

Os alumnos que rf;cebessem o ensino das primeiras letras em J 
casa ou estabelecimento particular, seriam desde os 10 annos sub­
mettidos a exames elas disciplinas correspondentes á sua idade no 
programrna official. Estes exames deveriam ser feitos, em época 
fixa e perante um jury, em cada distrido. Si a instrucção revelada 
pelo examinando não fosse satlsfactoria e a justificação allegada não 
fosse admitticla pelo jury, o inspector escolar intimaria immediata­
mente o responsavel pela educação ela criança a inscrevel-a, dentro 
em oito dias, numa escola publica, ou numa das escolas particulares 
equiparadas ás publicas para os fins convenientes, communicanclo ao 
mesmo inspector o estabelecimento preferido. Si essa communicação 
não se effectuasse no prazo ele 10 dias da data da intimação, o in­
spector escolar faria ex-officio a inscripção . do alumno. 

Os juizes ele paz erain obrigados a fazer annualmente o ·alis­
tamento da população escolar . Os responsaveis recebiam a notificação 
pelas listas. publicas no Diario Official. Dentro dos 10 dias seguintes 
os responsaveis por cada uma elas crianças alistadas eram obrigados 
a communicar ao inspector escolar do districto a escolha ela escola. 

Em presença do alistamenLo publicado na folha official, das decla­
rações apresentadas pelos responsaveis e das designações que fizesse_, 
o inspector escolar do districto expediria a cada professor incumbido • 
da direcção de uma escola a lista dos alumnos que esta devia receber. 
Por essa _lista de inscripção o professor escripturaria o registro de 
presença dos alumnos, procedendo á chamada uma vez por dia, e 
remettendo semanalmente ao inspector escolar do districto a lista dos 
ausentes, com as justificações por escripto dos responsaveis, ou, si 
estes não soubessem escrever, as notas, que tomaria, das declarações 
delles. 

Penas rigorosas eram instituidas contra os professores publicos 
delinquentes e particulares que não trouxessem em regra os re­
gistros de matricula e de frequencia. No fim de cada rµez o inspector .. 
escolar examinaria os mappas semanaes de presença, extrahindo a 
lista dos responsaveis pela assiduidade dos alumnos que tivessem 
faltado, sem causa justificada, no decurso do mez . Es ta lista . seria 
publicada por tres dias na folha official, com designação do artigo de 
lei infringido e das penas em que incorressem os reincidentes. Si o -' 
infractor allegasse falta de recursos para pagamento da multa im­
posta por acto do inspector escolar do districto, com recurso para o ·I 
inspector geral, resolver-se-hia em ·prisão de 24 a 4s horas. A quinta 

1 reincidencia sujeitaria o infrnctor ás penas do art. 128 do Coc;ligo Cri­
minal então em vigor. _No caso ele nova reincidencia, o inspector elo 
districto, ou, em sua falta, o inspector gerali represelitaria contra o 
delinquente ao juiz ele orphãos, ao qual, ouvindo-o, caberia órdenar que 

''8 

11 i Pi.wracer cit., -pag. 34. 
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o menino, num prazo nunca maior de 30 dias, fosse recolhido a um 
estabelecimento de educação publica ou particular, onde a receberia 
a expensas da familia, a cujos recursos se attenderia . O juiz, no caso 
ainda de não ter sido satisfeita e!-:sa. intimação, poderia impor ao trans­
gressor as penas de desobediencia, e, si conviesse, a privação do 
usofructo d:)s bens dos fühos, cuja instrucção houvessem descurado. 
Das decisões do juiz, no caso de privação elo usofructo, haveria recurso 
para a Relação do districto. As clespezas ele educação, na hypothese 
acima figurada, seriam cobradas execuUvamente. Si o individuo in­
curso nas faltas indic1-1das não fosse pai ou mãi, mas simplesmente 
tutor do menor, a pena immerliata seria a de desobediencia; si o 
menor fosse empregado em estabelecimento mercantil, industrial ou 

'-agricola, a pena rec ih fria sobre o propr·ietario . Não escapava. á sa ncção 
da lei a pessoa que tivesse em sua companhia, ou em seu serviço, 
menino desvalido e não curasse da sua instruccão. H3 

o ensino primario, no município neutro, seria dado á população 
de idade escolar nas escolas primarias publicas, que se dividiriam em 
quatro categ.1rias : 1 ª, jardins de crianças ; 2ª, esc . .Jlas primarias elemen­
tares; 3ª, escolas primarias médias; 4ª, escolas primarias superiores. 
No projecto decriminavam-se compridamente o horario e programmas, 
a inspecção, direcção pedagogica, pessoal dos jardins das crianças, 
bem corno a capacidade prol1ssional, duração dos cursos, material de 
educação, pratica f'rmbe liana e out,ras condições .de viabilidade dessa 
instituição. Quanto a escola wimaria, providenciava sobre os methodos, 
rnatt?rial de e11sino e m1sê:is escolares. O curso elementar, que du­
raria regularmente dous annos, comprehendia: - o ensino concreto 
das fórmas, côres, numeros

1 
dimensões, tempo, sons, qualidades dos 

objectos, medidas, seu uso ~ applicação, desenho, escripta e leitura, 
ensino prati.co ela língua materna, pr11neiros rudimentos das sciencias 
physicas e naturues, pelo aspecto das cousas e experinientai;ão ele­
mentar dos pllenomenos e propriedarles, descripção do corpo humano 

• e rle animaes, nor;ões de bot1rnica estudadas directamente nfls plantas, 
ar itbmet ica pratica até a divisão de um algarismo, primeiras idéas 
de fracções, problemas faceis, concretamente formulados, elementos 
rudimentaes de geographia, por lições de cousas, começando pelo 
estudo topugraphico da escolq e sitio esc.:ilar, ao qual se seguiria o do 
município, orientação, levaµtamento ela planta c!a ·escola e suas de­
pendencias, grandes f'aetos da historia, principalme11te patria, me­
tlndicamente ensinados, por lições oraes do professor, livros ele leitura, 
estamp s e quadros apropriados, sem tarefas de cór, execução 
de trabalhos e distracções tendentes a desenvolverem a agilidade das 

.:rnãos, o gosto artistico e o espirjto de invenção, musica e córos ), 
gymnastica, parn as meninas especialmente calisthenia . O curso da 
eseola primaria média, que devia durar çhus annos, comprehendia : 
desenho, leitura e escripta, dictados, gymnastica pratica, exercicios 
de expressãu e redacção do pensamento; no ultimo anno, primeiros 
rudimentos theoricos dos facTtos da linguagem, euristicamente ensi­
n~d js. pelos processos intuitivos; desenvolvimento gradual da:::; noções 

4: scient1l1cas das cousas - phenomenos physicos e chimicos (mediante 
apparelhos e experiencias rudimentares), animaes, vegetaes e mi­
neraes (pela observação immediata dos objectos ), descrípção, pelos 
a.lumnos, de objectos e factos observados por elles, arithmetica pra­
tica, até regra ele tres simples, systerna metrico, tachymetria, geo­
graphia, curso adequado ás f.!Scolas desta categoria ; primei1·os ele­
mrrtitos de desenhos de mappas, factos caracteristicos das grandes 

•13 Pr<t'ec\o µ.n~exo µ.o•parecer cif., art. 10, §§ 40 a i8 . 
. f ' _ ... • 
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épocas historicas e das nações preporideranteg na ,histo"'ia da civili­
sação, no,;ões . concretisadas dos usos, coslumes e im.tituições que 
individua llsam os vDrios estados sociaos, execução d.e tra lia 1 hos 
manuaes, mois desenvolvida que na escola elementar, canto, gymnas­
tica e cali '.3thenia . O curso da escola primaria s uperior, que duraria 
quatro annos, comprehendia:- leitura expressiva e contmentada · de 
modelos classicos do idioma vernaculo ; declamação, exer<.:icios de· 
com posiçãb e estylo, theorta essencial dos factos da linguagem patria, 
arithmetica pratica e theortca, até raízes quadradas e c.ibicas e loga­
rithmos incl usive, noções de geometria, a lgebra alé equações do 
1° gráo, rudimentos de trigoniJmetria e agrimensura, n içGes de me­
canica, physica, chimica, botanica, geolog ia e mineralogia praticamente 
ensinadas, idéas elementares de classificação das sciencias da natureza, J 
geographia geral e physica, desenho, na pedra e no papel, copiado e de 
memoria, das cinco partes do mundo, dos paizes da Arner·lca, especial­
menle elo. Brazil e dos da Europa; noções de cosrnograph ia, elementos 
de historia contemporanea, especia lmente de hisLoria do Brazil, 
no(;ões das grandes épocas ela historia antiga , médin e moderna, 
datas essenciaes de chronologia; esc1·ipturac;ão mercantil por partidás 
dobradas ( no ultimo anno ), conta::s correntes, noções das leis da vida 
social e direito patrio, primeiros elementos de . econo:r. ia politica e 
dumestica, desenho, ca11to, leitura elementar de musica, gymnastica, 
exercicios militares (para os alumnos), calisthenia (para 11s alumnas ), 
prenr!o.s de agulha. . 

O ensino elas sciencias physicas e naturaes efíectuar-E-e-hia sempre 
mediante apre~entoção dos object:Js, experieucios, emprego de pro­
jecções luminosas, desenhos e uso do mi~ croscopio; o e:1sino ela his­
toria seria especialmen te encaminhado no sentido da cr-l tura civica. 

Eram admittidas as escolas· m istns, as qutleS, bem como os jardins 
da in!'ancia e as escolas do sexo feminino, seriam excluf ivamente di­
rigidas por pessoas de~te sexo. 

As esc>Jlas norrnaes obedeciam no projecto á mesma orientação 
scientifica, incluindo-se no plano u fund ação ele uma ef-\cola normal ' 
de arte appltcada, com seu museu especial segundo o typo do museu 
e escola de South Kensi ngton, na Inglaterra. i H 

O projucto estabelecia uma directoria especial e . exclusiva dos ne­
gocios de instrucçiio no paiz com o titulo de Di i'ectoria Geral da In­
stnwção·J?uhlica, á qual ficariam subordinarias duas inspecwrios geraes, 
uma ela ins trucção primaria e outra ela secundaria . As esci)las pri­
marias, sob a superintendencia elo respectivo ins pector geral, seriam 
divididas, no mmlicipio neutro, em quatro dtsLrictos, cada um com seu 
ins_µector escolar. Haveria, além disto, um conselho superior de in- .. 
strucção nacional, um conselho direclor da instrucção pr imaria e um 
conselho director ela instruccão secundaria. m 

MerecC'u especial attençlio do autor elo projecto a constituição do 
fundo esco lar e a ~ eterminação de suas fontes, bem c1 ·mo a orga­
nisação elos conselhos escolares de parochia, eleitos mediante o vuto 
comulativo, pelos paruchianos, e destinados a prover aos meios ne­
cessarias para dotar a parochia com um grup0 escolar modelo, com­
prehendendo um jardim de crianças, uma escola primaria gradua da ·I 
peltJS tres cursos estabelecidos no projecl.o, uma aula nocturna de 
adultos e uma classe ele desenho industria l. HG 

Não menos apparatoso é o projecto de reforma de instrucção se­
cundaria. 

1"• Project.o cit., art. 2°. 
11 " Projecto cit., art. 40, 
110 P1·ojecto cit,, art. 6°. 
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,, Ç O externçi.to do então Collegio de Pedro II receberia o. nome de 
:{ Lycêo e teria por fim distribuir o ensino secundario em sete cursos: 
] o de sciencias e lettras ; o de finanças ; o de comm.ercio ; o de agri-

., 1l mensor e clirector ele obras agricolas ; o ele niachinistas; o indus-
trial; o de relojoal'ia e instrumentos de precisão. 

O primeiro curso, em que se conferiria aos approvados nas 
materias do ultimo anno o diploma de bachareis em, sciencías e lettras, 
dividia-se em seis, distribuídas as disciplinas pelo- modo seguinte: 

1° ANNO -1° Portuguez: leitura, analyse dos classicos, dictados, 
ensaios de composição, recitação, tendo-se em muito apreço e cui.:. · 
dado a calligraphia. 2° Latim,: grammatica, versão, leitura, themas 

• e analyse dos mais faceis prosadores latinos. 3° Arithmetica: algebr0 
até equações çlo 2° gráo. 4º Francez . .5° Allemão. 6° Stenographia . 

. 7° Desenho e arte de modelar. 8º ll!fusica. 9º Gymnastica. 
2° ANNO -1° Portuguez: grammatica historica, historia da lingua 

portugueza, leitura e analyse elos classicos, dictados, etc. 2° Latim,. 
3° Francez. 40 A llemão . .5º Geog1~aphia antiga e geographia physica 
6° Historia antiga e média. 7° Geometria plana e no espaço, trigo­
nometria e suas spplicações, noções de topographia . 8° Exercícios de 
stenographia. 9'J Desenho etc. 10 Musica. 11 Gymnastica . Exer­
cícios militares. 

3° ANNO - 1° Portuguez : historia ela litteratura portugueza, com­
posição e declamação. 2° Lqtini. 3° Francez . 4° Allemão . .5° Physica, 
chimica mineral e organica ( exercicios de laboratorio ). 6° Historia 
moderna contemporanea e c,lo Brazil. 7° A lgebra superior, geometria 
analytica a duns e tres dimensões . 8° Stenographia ( exercicios ). 9º 
Desenho, etc. 10 Nfusica. 11 Gymnastica, exercícios militares. 

4° ANNO - .1° Portugue,; : composição, declamação. 2º Latim. 3° 
Jnglez . 4° Allemão. 5° Zoologia /Joi'anica (com dissecções e desenho na 
parte relativa á anatomia e physioJogia ), hygiene. 6° Escripturação 

., mercantil, agrícola e industrial. 7° Geometria projectiva, geometria 
descriptiva, pl'anos collados, noções de perspectiva e sombras. 8° Steno­
graphia : exercícios. 9° D1~senlw, etc . 1 O Musica . 11 Gymnastica. 
Exercicios militares. 

5° ANNo -1° Grego. 2° Inglez . 3° I taliano. 4° Historia das idéas, 
escolas e systemas de philo$ophis. Logica. Moral. .5° Elementos de so­
ciologia e direito constituciopal. 6° Mineralogia. Geologia. 7° Noções 
de analyse, .mecanica e suas applicações tis machinas. 8° Desenho, etc. 
9° Jl!fu sica . 10 Gymnastica e exercicios militares . 

42 
6° ANNO - 1° Grego. 2° Jnglez. 3° Italiano. 4º Grammatica com-

parada. 5° Cosmographia (com exercícios). 6° Agricultura. 70 Eco­
noniia política. 8° Desenho, (3tc. 9° Musica . 10 Gymnastica e exercícios 
militares. H7 

Quanto aos outros cursqs transcrevemos as palavrss com que o 
autor do projecto procurava justificar a sua creação. 

cc O curso de tinanças destina-se a ser um seminario de homens 
41 habilitados com a mais solida educçção geral e especial para as re­
~ partições do Estado. 

« O de comm ercio prepara os , que se votarem a essa carreira, 
com lima instrucção complets, organisada segundo os modelos mais 
acceitaveis, comprehendendo todos os elementos suhstanciaes elo saber 
positivo e todas as habilitações precisos a essa especialidade, que a 
t;tl . 

11 1 Parecer apr esentado á Camava dos Deputados 
blic.'1.. 1881-82 . N. 64 - Projecto, ant, 76. •i ~ u • 
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fundação de um agr.upamento de institutos technicos, como conce­
bemos o Imperial Lyceu, não podia omittir. 

e< O curso de agrimensura habilita para uma · das profissões de 
mais utilidade e necessidade mais instante neste paiz. A nossa lavoura, 
a exploração das nossas immensas regiões que enthesoiram riquezas 
incalculaveis, abrem a esses profissionaes indefinidas perspectivas de 
futuro e fortuna. Os estudos observatn sempre a mesma regra de aus­
tereza, classificação adequada e profundez pratica. Elles constituem o 
tirocínio preparatorio para a Escola Polytechnica. 

e< O curso de machinas forma os profissionaes destinados ao ser­
viço de construcção, applicação e direcção dos grandes instrnmentos 
da industria moderna . .O ensino, variado e completo, serio e techni­
camente encaminhado, tem em mira a constituição de um corpo .1 
de especialistas, apparelhados por uma elevada educação para as mara­
vilhosas explorações da mecan ica em beneficio da riqueza nacional. 

e< Com o accrescimo simplesmente de duas cadeiras : a ele chimica 
industrial e a de fiação e tecelagem, instituímos o sexto curso, cujas 
vantagens são da mais indispensavel evidencia. Seu fim é crear urna 
escola de mestres ele officina, de inclustríaes praticos, habilitados para 
os desenvolvimentos da arte e da sciencia que hão de aproveitar, 
transformar, e multiplicar em riqueza os innumeraveis e inestinaveis 
productos do nosso sólo. 

e< O curso de relojoaria e instrumentos de precisão parece-nos de 
manifesta conveniencia. Elle ex ige simplesmente mais duas cadeiras 
praticas : a de relojoaria e a de instrumentos de precisão, sua de­
scripção e construcção. A classe dos relojoeiros, numerosa em toda 
a parte, é aqui balda da instrucção i.:;dispensavel, para que elella seja 
possível surgirem artistas capazes ele alargar e fecundar essa indus­
tria. A de fabricantes de instrumentos de precisão, limitada em toda 
parte, tende a assumir importancia crescentemente avultada pela 
diffusão dos estudos mat'hematicos, elos trabalhos de alta sciencia, das 
investigações experímentaes. O paiz lucral"ia consideravelmente em 
abrir alveo a esta especie de vocações, a cujos productos nunca fal ­
tará procura e copiosa retribuição. 

e< Para os seis ultimos cursos foi preciso estabelecer as cadeiras 
seguintes, que não· contribuem para o bacharelado : - ·1 ª Architectura; 
construcções ; materiaes - 2ª Analyse chimica e suas applicações á 
industria e á agricultura - 3a Physica industrial - 4ª Chiinica indus­
trial - fí u Fiação e tecelagem - 6ª Direito administrativo, agricola e 
industrial -- 7u Direito commercial- 8ª Economia politica - 9ª Fi­
nanças e estatistica - 10 Operações financeiras (parte mathematica) 
-11 Topographia - 12 Graphostatica -13 Construcão de machinas 
e seus orgãos -14 Relojoaria - 15 Instrumentos de precisão. • ·• 

e< Dessas 15, porém, 5 - a 1ª, 2a, 6a, 8ª , 11ª e 12ª - entram no curso 
de agrimensura, o qual substitue o curso preparatorio, que, hoje, na 
Escola Polytechnica, serve de preparatorio ao de engenharia civil. 
Extinguimos na Escola Polytechnica o curso preparatorio, que de 
ora em diante será o de agrimensura e direcção ele trabalhos agrícolas 
no Imperial Lyceu, curso incompS\ravelmente mais completo, mais 
amplo, mais profundo que o ç_ctual, incapaz de fornecer as habili- ·I 
tações indispensaveis ao candidato aos estudos de engenharia. 

e< Qua lquer dos gráos instituídos para esse estabelecimento, po­
demos dizer sem exaggeração, representa uma somma de saber util, ele 
proficiencia teclmica, ele madureza pratica innegavelmente superior á 
que presei1ternente exprimem, pela maior parte, os cursos da no~a 
faculdade polytechnica . E' o que. mais ligeira confrontação facil~nent~ 
demonstraria . 

-· • • 

• 

• 
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Í « A creação dos institutos praticos que propomos, não é nenhuma 

l 
ambiç80 pretenciosa, menhum plano de son l1 adores, ou theoristas. 
Limita-se á satist'ação moderada, rasoavel, modesta mesmo, de uma 

1 das primeiras necessidades nacionnes. Nos povos onde mais intrin­
cadas são as difficuldades financeiras, na Italia, por exem pio, essas 
instituições são numerosas, e espalham-se por toda a superficie do 
paiz. Por amostra, indicaremos apenas o grupo dos insti tutos te­
clmicos de Milão, que, nlém do curso commum, abrange seis insti­
tutos techn icos: secção physico-rna thematlca; a secção de agrimensura; 
a de agronomia; a de commercio e a ele inclust.rias. · 

« Fizemos mui pensaclamente da stenographia materia commum 

1 
a todos os cursos. Todo o seu ensino constará quasi exclusivamente 

~ de exercicios; porque a psrte expositiva, a theoria ela arte, ensinada, 
não pelos systemas correntes no uso do paiz, mais pelos mais adean­
tados, pelo de Ouployer, por exemplo, em poucas lições se completará. 
O mais será a pratica, alongnda por alguns annos, de um modo de 
escrever , que está destinado a se generalisar corno a calligraphia 
commurn, que não requer dispendio consicleravel de energia mental; 
que se adquirirá suavemente no coner elos estudos, e que, en tretanto, 
não só encerra uma sornrna preciosa de vantagens, uma importante 
superioridade em qualquer carreira e situação da vida, corno de per si 
só COl!Stitue uma profissão remunerada, até hoje imperí'eitissima cul­
tivada entre nós. 

« A outra materia que fizemos commum a seis cursos é a eco­
nomia politica. Sabe-~e que Wbately, seguido, no Jnglaterra, por \iV. 
Ellis, W. B. Hogson, John Wattz e recen temente W. S. Jevom), ad­
vogou e tentou a inlroducçpo do ensino desta sciencia desde a escola 
elementa1'. Estcirnos persua,.clidos corno esses economistas, de que 
(< ne11hum homem, desde o mais alto até o infimo, póde sem risco 
viver em ignoraricia 011 erro >), ácerca dos principios natumes que 
regem a origem e a distribµição ela riqueza. Os desvarios socia listas 
serls rn impossiveis, as idéas subversivas do communismo revolu­
cionario não encontra1·iam lrnmus para germinar, si o homem, em 
todas as camadas sociaes, ciomprehenclesse as leis scientificas, a que 
fatalmente obedecem, neste mundo, á miseria e a opulencia, a esteri­
lidade e a producçüo. 

« A escripturação mercantil affigurou-se-nos ensino indispensavel 
. entre os que constituem a instrucção secundada. Niguem, qualquer 

que seja. a sua carre ra, a sua condição ele fortuna, a sua posição 
social póde absoluté1 rnente prescindir desse instrumeilto de ordem, 

.regularidade e pontualidade em todos as pror-1ssões e situações da 
::..

1 
-, vida. Os Estados · Unidos, com a sua habitual penetração pratica, 

muito ha que começaram a ligar o devido preço a esse e1ernento 
1 imprescindiYel da educação geral. Assim, si consultardes o progrnmrna 

elos high schools, ou escqlas do 3° grau americanas, a English 
High School, de Boston, ppr exemplo, lá encontrareis, a par dos 

t exerc 'cios militares ( niilitary drill) em todas as trez classes, a 
contabilidade, ou escripturação mercantil ( boolc-keeping ), na terceira. 

,t, « Quant') ás línguas vivqs, o desenvolvimento que lhes demos,. es-

i tendendo a dois annos o italiano, a trez o rrancez e o inglez, . a quotro o 
allemão, resulta do princii::iio, capital hoje, de que nao ha saber 
linguas vioas, sem, as saber fali ar. O ensino pelas versões e pelos 
themas é improductivo. DeEJtaca-se no programma do bacharelado a 
fórmula em que exprimimos o ensino da philosophia: historia das 

JI 1(~d~, systemas e escolas. Já não é possível que a phllosophia se ensine 
officrnlmente de outro modo. Hoje de que maneira se procede'? Ensina-se 
a Çrov1tr como de .,certeza ºp.bsoluta, como de exactidão verificada, 

{, f> () 

'""' 
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certas e determinados maneiras de ver, a r espeito da natureza da· alma., 
da origem do mundo, das causas finaes da ordem do universo. Mas, 
ácerca de cada um desses immensos problemas quantas opini ües !, 
diversas, contrarias, oppoJstas, não leem existido, e disputado a palma 
da verdade '? Por ventura o Estado ha de escolher, tem o direito ele 
escolher, nessa luta de affirmações e negações profLtndas, bandear-se . 
a um. sy~tema militar numa escola, impor aos que frequentam os 
seus rnst!Lutos docentes o ensino elo credo ele uma philosophia es­
pecial ou ele uma seita r eligiosa? Com que direito ordenaes ao ex- ~ 
aminanclo, ao aspirante ao curriculo das Faculdades: Provae-m0 a 
immaterialiclacle da alma, ou as portas elo ensino superior 1180 se 
vos abrir&o? Não, este não é o papel d-> EstadD; entre as philosophias, . / 
entre as religiões, não é a elle que incumbe eleger, mas a consciencia • 
individual . O que o programma official desta disciplina póde indicar 
é a historia da evolução philosophica, a apreciação critico. da in­
fluencia de cada escola, o · conhecimento das bases ela apologia. de 
cada sy::;tema, a. separação entre a parte dessas idéas que a verifi- ( 
cação experimental tem confirmado e a que pertence ao domínio extra­
scientifico ela metaphisica e elos sentimentos pessoaes do systema­
tico ou do crente . 

« A graphostatica é reconhecida actualmente como um elos es­
tudos de necessidade elementar em todas as carreiras e artes de 
applicação. O seu fim é resolver pelas prop1·ieclades elas ligurns geo­
metricaR os problemas ele applicação e construcção, que dantes se 
resolviam exclusivamente pela analyF-·e, pelo calculo, pelas operações 
nurnericas, pela algebra, por longas e complicadas formu las. Esta 
sciencia systematisada em corpo ele doutrina por Culmann, prot'essada 
primeiro que nillguem por elle, em ic60, na Escola Polytedmica de 
Zurich, assumiu desde logo um prodigioso desenvo lvimento. « Poucos 
annos bastaram, para que se ella impuzesse em quasi todos os p<1 izes, 
sem embargo das mais vivas opposições. Agora já é ensinada 
na Inglaterra, na Suissa, na Allemirnha, na Rnssia e em todas as • 
escolas de applicação ita li11.nas; propaga-se rapidamente pelas uni­
versidades dos Estados Unidos da America; e é de crer· que denLro 
em pouco fará objecto de cursos eRpeciaes, no pa iz onde encontr-ou 
as suas pr incipaes orig.ons: al ludimos á França . n Fundaram-se suc­
cessivamente cur.::;os. obrigatorios de graphostatica: no lnslit11to Te­
chnico Superior de Mil5o, na Escola de Applicação annexa á Univer­
sidade de Pactua, nas de applicação de Ruma, ele 'Napoles, de Turim, 
de Bolanha, de Palermo; nas universidades de Pisa e Pavia. E' pro­
fessada em Zurich, num c11rso obrigatorio especial: Em Vienna, em 
Praga, em Gratz, em Brunn. Em Vienna, a lém elo ensino dessa dis­
cipl111a nos cursos obrigatorios de mecanica e construcç.ão, institu iu-se 
um cur·so especia l facultativo. Em Gratz e Prçgn, cursos especiaes 
obrigntorios para todos os a lumnos. A Al!Pmanlrn t'undou em Berlim 
dois desses cursos, um obrigat•irio na Gewerhe-Alrndem1e, outro 
f'acultativo na Ban-Akadernie, e varios em Aix-la-Chapelle, em Darm- ' 
stadt, em Dresda no curso de pontes e vias r~rreas, ':1º cu:so de 
mecanica em Hanover e St~1ttgart e em..: Mu.rnch, obr1gator1os por .j 
toda a parte, menos nesta cidade, onde sao llvres todos os cursos. 
Na Russia é igulmente obrigatoria ha muiLos annos, na Escola 
Polytechnica de Riga. A Dinamarca admittiu-a na universidade de 
Copenhague. Os Estados Un idos nas suas. es~olas ele _engenhar~a. 
Temos deante dos olhos o programma do 111stltuto techn 1co superIOr 
de Mi lão, onde a graph•)Statica entra no primeiro annu de t<Ji• s 
os cursos: o dos engenheiros civis, o dos engenheiros indust riaes e o 

·dos architectos civis, assim como o progra"mma dct Escola Polyiechrkg. 
' , ·• { ·• 
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de Carlsruhe, onde a graphostatica se mostra repetidamente ao 
lado da analyse, numa especie de duplicata systematica. 

« Corôa o plano do substitutivo o principio da gratuidade da ins­
trucção nos lyceus do Estado . O ensino secundaria e a educação 
technica elo povo são o complemento necessario da escola e a mais 
alta conveniencia elo paiz, depois do ensino elementar . A gratuidade 
ela instrucção secundaria parece-nos.. pois, se não uma exigencia 
ele direito absoluto, ao menos a projecção natural da gratuidade 
escolar, que a carta estabeleceu. >l Hs 

As mesas de exames geraes de preparatorios eram extinctas 
desde logo. 

t · O acto mais importante que depois destas tentativas de recons­
trucção dos rnethodos de ensino, encontrarnos,é o Regimento interno 
para as escolas publicas primarias do 1° gráo elo municipio neutro, 
elaborado pelo Inspector ela instrucção publica Dr. Antonio Herculano 
de Souza Bandeira e approvado por aviso do l'vlinisterio elo Imperio 
ele 6 de novembro de 1883. H9 

Esse digno fnnccionario esforçou-se quanto poude, no sentido de 
elevar o nivel do ensino, e o relatorio que apresentou em 1884 
ao Ministerio do Imperio attesta não só a sua competencia nesta 
ma teria como as suas boas intenções. 

Nesse anno de 1883 reuniu-se o Congresso da instrução convocado 
para o 1° de junho. As actas desse Congresso e os pareceres que 
com ellas foram publicadas lem volume formam um grande repositorio 
ele informações relativamepte ás necessidades do nosso meio intel­
lectua.l, firmados pelos nossos mais competentes prqfessores, publicistas 
e homens de lettras. 

Por A viso do Ministerio do Imperio de 11 de fevereiro de 1884 
foram alteradas as instruc~ões de 12 de maio de 1880 e de 5 de ja­
neiro de 1881 pelas quaes se regulavam os exames da Escola Normal 
e pelo de 28 ele março elo rpesrno anno determinou-se como se deviam 

.. regular provisoriamente qs exercicios praticos ele pedagogia dos 
alumnos da dita escola. O aviso de 5 de dezembro ainda desse anno 
estabeleceu regeu~ para o serviço de hygiene escolar. 

O decreto n. 9'097 de 7 de março de 1885 regulou a adopção 
das obras concernentes ao ensino primaria, e o de n. 9516 de 7 de 
novembro do mesmo anno extinguia a classe ele alumnos meio pen­
sionistas do Externato do I~nperial Collegio de Pedro II. Em 1886 por 
decreto n. 9553 de 30 de jan~iro providenciou-se sobre a revisão annual 
do quadro elos professores adjuntos ás escolas publicas de instrucção 
primaria. 

cs_., _,. Ainda uma vez, e sem grande proveito, foram reformados por 

l 

decreto n. 9647, ele 2 de outubro desse anno as disposições relativas 
a exames .gera.es ele prepp.ratorios. i 20 A desmoralisação de taes 
exames chegara em algumqs províncias a tal excesso que a Ministro 
do Imperio foi obrigado por aviso de 4 de fevereiro a suspender 

11s Parecel' cit. pll.g. 48 e segui p.t ea . . 
11 9 Antes disto tinham sido expedidos os seguintes actos: Avisos, de 9 de janeiro de 

1882 approvando o programma de ensino e horario para serem provis~riamente observados 
nas escolas publicas e de 11 de fevElreiro do mesmo anno, contendo mformações sobre os 
actos expedidos para execução de diversas disposições do decreto n. 7247 de f9 de abri l 
de 1879 ou fixando a sua intelli~encia; Dec. n. 8973, de 14 de julho de 1883 . al­
terando 'diversas disposições relatiyas aos exames geraes de pI'eparatorios no município 
Il(,µ{;O, e decreto n. 8985, de 11 de. agosto _do mesmo. anno, l'egulando provisoriamente' 
o provimento das cadeiras publicas de mstrucçao primaria do 1° gráo . 

120 O aviso do Ministerio do !mperio de 14 de outubro de 181!6 contém as instrucções 
pall a t;tecução do decr~to n. 964/1' de 2 de o.utubl'o do ·1'.efe.1·ido anno e o de 22 do dito 
mez~1solve duv~a:s concemeJllies ar e;iecuçifo do mesmo de-ereto •. 

.. 
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em Sergipe e no Rio Grande do Norte a execução do decreto n. 5429 
de 2 de outubro de 1873. 

O decreto n . 9894 de 9 de marco .de 1888 alterou varias dis­
-posições dos regulamentos do Imperial Collegio de Pedro II concer­
nentes a economia interna do estabelecimento. 

O decreto n. iO. 060 de 13 de outubro desse anno deu novo regu­
lamento a Escola Normal em que pouco ou quasi nada se adiantou 

' , 

no que diz respeito aos methodos de ensino. "'-
Ern 1889 finalmente o ministro Dr. Antonio Ferreira Vi'anna por aviso -lvv,_J;, 

de 23 de março estabelecia regras para a concessão de subvenção 
ás escolas particulares. 

E foi este o ultimo acto da monarchia relativamente ao ensino -, 
publico, tendo se esterilisado todo o esforço dos ministros nos ultimos 
dez annos elo regii:nen clecahido em projectos, planos e pareceres, 
que nunca poderão chegar a termo. . 

São características as palavras daquelle ministro, relativamente ~ 
a decadencia do ensino secundario. 

Na sua opinião o Collegio de Pedro II se transformara, ao influxo 
de repetidas Teformas em somenos instituto para o prepàro dos que 
se destinavam aos cursos superiores, e por tal forma esta feição se 
accentuara nos seus programmas, que o decreto n. 8647 de 2 de julho 
ele 1886 dispuzera fossem elles observados nos exames geraes ele pre­
parator ios, cujo serviço reformava. m 

Que co1winha, pois, fazer? Coordenar racionalmente os estudos, 
segundo os principios pedagogicos, respeitando os direitos da sciencia 
na obra da educação, mas tambem promovendo particularmente a 
cultura, - o estudo elas humanidades. · 

e< Nesta organisação é escusado dizer, accrescentava o ministro, 
que importa evitar a sobre-carga intellectual, não supprimindo ma-
terias, mas imprimindo aos programmas a necessaria flexibilidade e 
adoptando adequados processos didacticos. Assim realisar-se-á incon~ 
testavel progresso: o successivo abandono dos estudos no fim de cada 
anno, verdadeiro curso in juturam oblivionem, os successivos exames 
finaes, que obrigam á exclusiva preoccupação do exame, frisantissima 
negação do conceito da escola secundaria, serão substituídos pelos be­
neficios da educação harmonica, instituída á luz dos princípios scien- t' 
tificos, pelos .benelicios do exame terminal, do exame do bacharelodo, l~ 
que não versará sobre a màssa dos conhecimentos accurn ulados durante ~ 
muitos annos de estudos, mas consistirá em provas apropriadas á ~ 
verificação da cultlira do alumno, verdadeiro objecto do ensino se­
cundaria. >> i 22 

Com ·este pensamento pelo seu antecessor tinham sido organi-....,---. ... 
sadas as bases para a alteração do plano dos estudos daquelle col-
legio. Ouvida, ·porém,- a congregação, propuzera esta que a reforma 
se realizasse eni sentido differente, mantendo-se o systema de pas­
sagem ele uns para outros estudos no fim do anno, e dos correia~ 
ti vos exames finaes. 

Não podemos deixar de trasladar para aqui as palavras de que usou 
o illustrado professor barão ele Tautphceus em contraposição ás 
icléas daquella corporação. 

e< O plano de estudos, sobre o qual a congregação foi agora con~ 
vidada a dar o seu parecer, distingue-se das muitas reformas 
anteriores, que este cóllegio soffreu depois que se começou a al-'-. 
terar ,o plano de sua instituição primitiva, pela adopção de ~~ ·~ ~ 

121 Relataria do Ministro do Imperío de 1889, pag. 13, 
:~~ Relatorio cit, 1 pag, 14, . 

j 
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princ1p10 que era expressamente enunciado como uma das bases da 
organisação dos · estudos, e cujo abandono f,)i, segundo a minha 
opinião, a principal causa da decadencia scientifica des te collegio, 
a saber : a :simultaneidade elos exames finaes feitos todos no fim 
do 7° armo, d constitui 11do em seu conjuncto o exame do bachare­
lado, pelo qnal o candidato approvado em todas as materlas obtinha 
seu gráo li t le1'ario. 

(< Este phno ficou em vigor por quasi 20 annos depois da fun­
dação do collegio : sõ.o muito . numerosos os antigos estudantes 
daquelle tem~ 10 ·que se acham agora em posições eminent•.:ls, e que 
podem cornp trar os resultados obtidos então com os que w~mos hoje, 

·. (, depois de ad• lptado o funesb systema elo fraccionamento Ü()S estuc~os, 
l introduzido não em virtude de algum novo principio · pc~dsgogtco, 
.~ mas .arranca.Jo gradualmente á fraqueza de diversos Mill '.~tros por 
~ mesquinhas ·~onslderações de concurrencia msterial com 03 collegios 
t' particulares, quando o inativo expresso da t'undação deste collegio 

foi precisamente estabelecer um .f'óco ele estudos litterarios, que, por 
ser indepen_dcnte da maior ou men.or affluencia de alumnos, pu­
desse conservar-se em uma altura literaria e scient.ifica s uperior ao 

~ nivel geral çb instrucção secundaria, dada até então, salvo algumas 
r,; aulas publicas destacadas, unicamente ern collegios partkulares. 
t· « Este triste systema de fraccionamento não tardou a produzir 

! 

suas inevitaYeis consequencias. O professorado não peior.ou repenti­
namente, e por certo ning~iem, que possa comparar ás d '.loS épocss, · 
dirá que elie seja ag Jra a quFI !quer respeito inferior ao dos primeiros 
20 annos do collegio; o coptrario é evidente. Tão pouco ha razão 
para pensar que a raça brazileirn tenha degenerado, e que a mo­
cidade actual seja menos tolentJs2 ou tenha menos curiosidade · in­
tellectual e Plenor desejo de saber. 

, (( A inqu 3Stiona rnl inferioridade dos resultados obtidos agora 
) não póde, pols, ter outra causa senão · o vicio radical do actual plano 

de estudos, cpe, despresando a lei do desenvolvimento das faculdades 
:; intellectuaes na transic;ão dfl meninice á virilidade, quer em umus 
· materias colLer os fructos sem esperar a época da maturidade, e 

em outras s0mear, quando já se está na estação da colheita. 
!! (< O prol'essoraclo do c0llegio, consultado diversas vezes pelo go-

verno sobre ,·eformas dos ~studos, opinou sempre nesse sentido, e 
recommendmt como primeiro passo para todo melhoramento a volta 
a este principio da unidade dos estudos humanitarios, reali.sada pela 
continuação .tas malerios qté ao fim do curso e pela prestação de 

>! todos os exames füiaes do 7° anno, Creio, pois, que, para ficar co­
_J~'« herente comsigo mesma, para não se pôr em desacordo com as leis 

)í da psychologia, com a expefiencia feita no proprio collegio e com 
;" o exemplo das nações mais adiantadas em instrucção, a congregação 

deve appl'Ovnr o plano de reforma formulado · pelo governo nessa 
sua principal idéa. )) 123 · 

{ , 

( 

O pla110 apresentado peta congregação, pois, não foi tomado em 
consideração . 

10 ª Rela torio cit., pags. i5 e 1G. 
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VIII 

( 1889 -1897) 

Republica - Creação do Ministerio da Instrucção Publica - Reforme :Benjamin Conste,nt 
e actos subsequentes, · 

O primeiro acto praticado pelo governo da Republica em materia 
de. ensino foi a creação d.) Ministerio da Instrucção Publica, o que se 
fez por decreto n. 346 de 19 de abril ele 1890. 

Ao Dr. Benjamin Constant Botelho de Magalhães, ministro encarre­
gado dessa pasta, devia por todos os títulos caber a missão de 
organtsar o ensino· de accor·do com os novos moldes republicanos. 

Por decreto n . . 667 de 16 de ago~to desse anno era creado um 
estabelecimento de ensino profissional sob a denominação de Pedago­
gium, dest inado a servir de centro impul::;or das reformas e 
melll.Jramentos de que carecia a instrucção nacional, offerecendo aos 
professores publicos · e particulares os meios de instrucção prohssional. • 
Para esse fim haveria:- a exposição permanente de um museu 
pedagogico; conferencias e cursos seientllicos adequados ao fim da 
instituiçE.io; gabinetes e laboratorios de sciencios physicas e naturoes; 
·concursus; exposições escolares annuaes; dir·ecção de uma escola 
primaria modelo; instituição de uma classe-typo de desenho e de 
officinas de trabalhos manuaes; organisação de collecções modelos; 
·publicação de uma Revista Pedagogica. m 

Este estabelecimento, que teve regulamentação mais desenvolvida 
por decreto n. 980 de 8 ele novembro ele 1890, constitue por assim 

.J 

dizer o portico da reforma que o illustre ministro teria de lunÇ8'' ·'r""" ..... ..,.... 
como a mais notuvel affirrnação de sua competencia pedagog·ica. No 
espirito do reformador tinham ecoado as palavras do parecer, a que 
já nos referimos, elaborado pelo Dr. Ruy Barbosa, o qual considerava 
essa instituição necessaria e com tendencias (<a generalisar-se por ) 
·todos os paizes, onde o ensino se acha collocado na altura do apreço .t, 
que lhe toca, e a firmar a posição que lhe pertence como membro. \ 
essencial ao organismo da instrucção publica. )) :125 j 

O regulamento da instrucção primaria e secundaria, em que foram 
traduzidas todas as idéas do Dr. Benjamin Constant, appareceu annexo 
ao decreto n. 981 de 8 de novembro de 1890. 

12r, Regulamento annexo ao decreto n. 667 ele 16 de agosto ele 1890, a t•t. 1º. j ií 
t 20 Entre a creação deste estabelecimento e a reforma da instrucção pl'ima1·ia e s~cun­

daria foi expedido o decreto n. 407 de 17 de maio de.1890 approvando um regulamento-para 
a Escola Normal com dous cursos: um ele sciencias e lettras"e outl'o de a"rt~, e:gi '!!inco 
series, · • · ") ,) 

Iri.strncção Publica ' '9 6 
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Nesse regulamento compendiavam-se os planos mais adiantados 
que desde 1878 tinham sido agitados pela discussão, e alguns delles se 
esterilisado em virtude da inercia do meio. 

O novo regulamento declarava completamente livre o ensipo 
primario e secundario, sob as condições -de-· morãTiaãd8;-llygiene e 

, estatistica. Para exercer o magisterio particular bastaria que o 
individuo provasse não ter soffrido condemnação judicial por crime 
infamante, nem haver sido punido . com pena de demissão por faltas 
commettidas no magisterio of.Bcial. A mesma exigencia haveria para 
a direcção de estabelecimento particular de educação e mais o certifi-

. cacto das boas condições hygienicàs do respectivo Pdificio . Dispunha 
11incla o regulamento que depois de iniciados os trabalhos do ensino 
eram os directores de estabelecimentos obrigados a franqueai-os á 
visita das autoridades incumbidas da inspecção escolar e da hygienica, 
e a remetter á Inspectoria Geral mappas semestraes declarando o 
numero de alumn0s matriculados, sua frequencia, quaes os pro­
grammas e livros adaptados, e os nomes dos professores. Na parte 
relativa ao ensino, a inspecção dos estabelecimentos particulares 
limitar-se-hia a verificar que elle não fosse contrario · á moral e á 
sande dos alumnos. <% 

A instrucção primaria, livre, gratuita e leiga, seria dada no 
Districto Federal em escolas publicas de duas categorias: escolas 
primarias do 1° e do 2° gráos. Nas da primeira categoria seriam admit­
tidos alumnos de 7 a 13.ai~nqs de idade, e nas da segunda dê 13 a 15 
annos. Umas e outras d1st111ctas para cada sexo, podendo, entretanto, 
meninos até 8 annos frequeintar as do 1° gráo do sexo feminino. 

O ensino das escolas pri~narias do 1° gráo com prehendia: leitura 
e ~sci'ipt?; ensif!.O pratico dq lingua port~1gtleza; contar e ca~cul~r; 
arlthmetlca pratica até regra de tres, mediante o emprego, primeiro 
dos processos espontaneos e depois dos processos systêmaticos; 
systema metrico precedido do estudo da geometria pratica (tachyme-

., tria) ; elementos de geogranhia e historia, especialmente do Brazil; 
lições de cousas e noções concretas de sciencias physicas e historia 
natural; instrucção moral e civica; desenho; elementos de musica; 
gymnastica e exercicios militares; trabalhos manuaes (para me~ 
ninos); trabalhos ele agulhçi. (para meninas); noções praticas de 
agronomia. Este ensino seriH repartido em tres cursos: o elementar 
(para alumnos de 7 a 9 annos), o médio (para os de 9 a 11) e o 
superior (para os de 11 a 13); Methodo: intuitivo, servindo o 
livro de simples auxiliar. 

_. ,, Nas escolas dê 2° gráp, abrangendo tres classes, o ensino 
"'-'..,.:stomprehenderia: calligraphia; portuguez; elementos da lingua fran· 

ceza; arithmetica (estudo cqmplementar); algebra elementar; geo .. 
metria e trigonometria; geo\5"raphia e historia, particularmente do 
Brazil; elementos de sciencias phisicas e historia natural applicaveis 
ás industris, á agricultura ~: á hygiene; noções de direito patrio e 

t,, de eonomia política, desenhp, ornato, de paisagem, figurado e topo· 
.graphico; musica; gymnastic,a e exercícios miltares; trabalhos ma- · 

'1Iíuaes (para os meninos) e yrabalho9 de agulha (para as meninas). 
O certificado de estudos primarias do 1° gráo daria livre entrada 

nos estabelecimento de ensi:go secundaria e normal, e seria exigido, 
dentro de seis annos contados da data do decreto como condição 
indispensavel a todo cidadão que viesse a pretender emprego em 
re~iiftição do Estado; o dos estudos de 2° gráo, além deste direito, 
dal'ia isenção dos exames de portuguez, · geographia e mathematica 

(, t > • .. ' . . . •v), Régúlá~e,;~· anll:e~o aq decrétp n. 981 de 8 dé tlóvetnbro de i89ô, àrt. H. 
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eiementar -aos candidatos a empregos administrati.vos, que não ·exi­
gissem habilitaçãó technica especial. 

As escolas do 1° g;ráo para o sexo masculino seriam dirigidas 
de. preferencia pqi· ,prot'essoras, no prim iro curso. Cada e ·cola. 
prima~'.ia téria . E?.Lia bibliotheca especial, Lilil museu escolar p1:ov\do 
de collecções mineralogicas, bota nicas e zooJngica , ele instume11 t s 
é de Ciüanto fos$e necessal'io para o ensino concreto; um gymnasio 
j)ara, exercicios physicos, um pateo para jogos e recreios e um 
jarelirp. preparado seg'L1 helo os preceitos peclagogicos . i27 

Haveria na CápitaJ Federal urna ou mais Escolas Normaes a 
cada urhà das qunes se annexnria uma escola primaria modelo . 
O curso dessas escolas compreheneleria as seguintes discipl'inás: por-, 
tuguez; noções ele litteratura nacional e elementos da língua latina;·• 
trancei; geographia e historia, part icularmente do Btazil; mathe­
rhatica elementar; mecanica e afôt ronomia; physica e chi.mica; bio ~ 
logia; sociologia e moral; noções de agronomia; desenho; musica; 
gyri:rn,ast ica; calligaphia; trapathos manuaes (para homens) e tra­
balhos de agulha (para senhoras) . 

Só poderiam exercer o rnagisterio publico primario os alumnos 
ou os graduo.dos pela Escola Normal. Os professores eram dividi.dos 
em duas categorias: pro('esso1· adjünto, tirado dentre aquellas 
pessoas que pelo menos tivessem a approvuÇ8.ó nas materias das 
tres primeiras seriês ela Escola Normal ~ um anno de pratica na 
escola de applicação; e professor primaria dentre os que tivessem 
pelo menos todo o curso da mesma escola . 

O provimento das cadeiras de ensino primario seria feito p r 
cohcürso entre os professores titülados peta Escola Normal . Os pro~ 
fessores ca.thedraticos das escolas do 2° gráo seriam nomeados pelo 
governo mediaüte apresentação do conselho di rector dentre os mais 
distinctos professor'es do 1° gráo titulados pela mesma escola que 
tivesem pelo menos tres annos dé effectivo exercicio desse cargo. u s 

, O ensino secunda.rio seri a dado no Gymnnsio Nacional, antigo • • 
Instituto Nacional de Instrucção secundaria, n.ome que tomara o collegio 
Pedro II, cuja divisão em Internato e Externato manter-se-hia por 
emquanto . _ 

O curso integral elos estudos do Gyml).asio _ seria de sete annos, 
comprehendendo as seguintes elisciplim1s obrigatorias menos uma 
das linguas ingleza ou allemã. 1° anno, 1ª cadeira. Arith-metica 
(estudo completo .) ; Algebra elementar (estudo completo): seis horas 
por semana.-2ª cadeira . Portuguez. Estudo completo da grammatica 
expositiva . Exercidos de redacção (com auxilio ministrado pelo lente) '. 
3 horas. - 3a cadeira. France1. .Grammatica elementar; leitura 
traducçãó de autores faceis . - Versão de trechos simples de prosa. 
Exercícios de conversação, 3 horas.-4ª cadeira. Latim. Gr_ammatica 
elementar; leiturá, traduéção de trechos faceis: 3 boras.-5ª cadeira. 
Geographia physica, especialmente do Brazil; exercicios éartogra-
phicos. Noções éoi1cretas ae astronomia: g horas. 41 

- Desenho, gymnastica e musica : 2 boras para cada materia. 
2° anfzo. 1ª cadeira. Geometria preliminar. Trigonometria rectilinea. ·J' 
Geometria espedal (estudo perfunctorio dat? secções conicas, da con­
choide, da cissoide~, da limaçon de Pascal e da espiral de Archimedes): 
6 horas. - 2a cadeira. Portuguez . Grammatica historica. Exercicios 
de compos·ição : 3 horas .. - 3a cadeira: France.z. Hevisão da grn­
mmàtica elenterttar: leitura e traducção ele autores gradualmente ~ .. "_.. 

U7 E\.egulàmento cit., arts. 2° , a .H. . 
hi.,Regufainénto cít., arts. 12, i3, i4 e i7õ. 
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mais difficeis. Exercícios de versão e conversaçtio : 3 horas. - 4"­
cadeira. Latim. Revisão ela grammatica, traducção ele prosadores 
grndualmente mais difficeis: 3 horas. - 5ª cadeira. Geog rn phia 
politica e economica, especialmente do Brazil. Exercicios carlogra­
phicos. Estudo complementar da ustronorn ia concreta : 3 horas. 

- Desenho, gymnastica e musica: 2 horas para cada ma teria. 
3° anno. 1ª cadeira . Geometria geral e seu complemento algebrico . 
Calculo differencial , e integra 1. limitado ao conhecimento das theo­
rias rigorosamente indbpensaveis ,ao estudo di:t mecanica geral pro­
priamente dita: 6 horas . - 2ª cadeira. Geometria descriptiva . Theo­
rla das sombras e perspectiva. Trabalhos graphicos correspondentes: 

f..B horas. - 3ª cadeira . France~ . Grammati<..:a complementar. Tra­
ducção de autores mais difticeis . Exercir.io de versão e conversação 
(estudo completo) ; 2 horas . - 4ª cadeira . Latim .. Traducção de a utores 
gradualmente mais difüceis (estudo completo). 2 horas. 5ª cadeira . 
ltiglez ou aliem.ão. · Gramrnatica elementar, leitura, traclucção e versão 
facil. Exercicios de conv·ersação : 3 horas . 

4° A 'NO - 1a cadeira. lVlecanica e astronomia. 1° periodo: me­
canica geral, limitada ás theorias geraes de equilibrio e movimento 
elos solidos tnvariaveis e precedida das noções rigorosamente indis­
pensaveis do calculo das variações . 

2° perioclo: astronomia, precedida da trigonometria espherica: 
geometria celeste e noções· srnccintas de niecanica celeste ·(gravitação 
universal) : 6 horns. - 2ª cadeira. Inglez ou allemão . Revi~ão da 
grammatica; leitura e traducção de proso dores faceis . Exercícios 
graduados de versão e conversação: 3 horas.- 3a cadeira . Grego: 
grarnm.atica elementar; leitpra e traducção de autores faceis : 3 horas. 
- Desenho gymnastica e musica: 2 horas para cada ma teria. 

Reoisão: calculo ·e geometria, portuguez, /ran.cez, latim e geo­
graphia: 1 hora para cada tnateria . 

f, 5° ANNO - 1« cadeira. Physica geral e clúmica geraZ:· 6 horas. 
- 2ª cadeira. Ingle~ ou allemão. Leitura e traducção de autores 
mais clifficeis. Exercicios de versão e conversação (estudo completo) : 
3 horas. - :.iª cadeira. Gregq . Revisão da grammatica; leitura e tra­
ducção de prosadores gradua lmente mais difficeis : 3 horas. - Dese­
nho, gymnastica e musica : 2 horas para cada ma.teria . 

Reoisão : ca lculo e geometT"ia, mecanica e astronomia, Geogra­
phia, portug1iez, trance-:: e latim.: 1 hora para cada materia. 

6° ANNO - 1 a . cadeirn . Biologia: 6 horas . 1° per iodo : Biologia 
~r estudo abstracto); 2° perioC,lo : noções de zoologia e botanica ( es­
-' íudo concreto) .- 2ª cadeira . 111 eteorologia, minel'alog ia e geologia : 

(noções): 3 horas.- 3ª cadeira . Historia unive1·sal (estudo concreto) : 
5 horas.- Desenho e gymna;;tica: 1 hora para cada materia . 

Re1.'isão: calculo e geof'Yfetria, mecanica e astronomia, physica 
• e chimica, j'rancez, latim, i(lgle.z ou allemão, grego e geographia. 
'L 1 hora para cada materia.. 

«> 7° ANNO- 1 ª ca cletra. Sociologia e moral . Noções de direito patrio 
e economia politica: 6 horas.- 2a cadeira. Historia do Brazil: 3 
horas . 3ª cadeira. Historia da litteratura nacional: 3 horas .- Gy­
mna::;tica: 1 hora. 

íii!~ Reoisâo: calculo e georYfetr·ia, mecanica e astronomia, 'physica 
~~-- e .phim.ica, biologia, ·meteorplogia, mineralogia e geologia, historia 

uf,l.;;ersal, geog1"aphia, jrançez , inglez, ou allemão, latim e grego: 
1 hora para cada materia. . 

t. Pari'. a a.dmissã<il á matl"~cula no 1° anno do Gymnasio Nacional 
exi~r-se-hia,f;.que o candidato tivesse pelo menos 12. annos de 'idade 

I! 
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e· que exhibisse certificado de estudos primarias elo 1° gráo ou obti­
vesse no proprio estabelecimento a approvação em todas as materias 
daquelle curso. · 

Os exames seriam : de sufflciencia para as materias que tinham 
de ser continuadas no anno segu inte e consLariam simplesmente de 
provns oraes; jinaes para as materios que houvessem si«IO concluidas 
e constariam de pro\'as escriptas e oraes, havendo t-ambem prova pratica 
para as cadeiras ele physica e chimica, meteorologia., niineralogza e 
geologia, biologia, geographia, desenho, musr:ca e gymnastica; e ele 
niadure:w, prestado no tim do curso integral e destinado a verificar 
si o alumno tinlia a cultura intellectual necessaria. 

o exame ele madureza, a que só poderiam ser adrnittidos, dentre~ 
os a lumnos do Gymnasio os approvados em todos os exames firmes, ' ! 
constaria de provas escriptas e oraes sobre cada uma das secções 
seguintes: 1ª , línguas vioas, especia lmente linguu. portugue::;a e 
liiteratura nacíonal; 2ª, linguas mortas; ;]a , mathematica e astro­
nomia ,· 4ª, scienciasphysicas e suas applicações; rneteorologia, mine­
ralogia e zoologia; 5ª, biologia; zoologia e botanica ,· 6ª, sociologia ) 
e moral; noções de economia polit ica e direito patrio; 7° , geogra- (/ 
phia e historia universal, especialmente elo Brazil. Haveria, além 
disto, provas praticas sobre as matarias das secções 4a, 5a e 7ª. Os / 
pontos para este exame seriam cada amn, pouco antes da época dos 
exames, propostos pela congregação do. Gymnasio e submettidos ao ' 
exame e approvação do conselho director, o qual deveria ter sempre ) 
em vista o fim especial a que a prova ele madureza. er·a destinada. Para 1 
cada prova escripta o alumno teria o prazo maximo de cinco horas. 
O inhabilitado só poderia apresentar-se a novo exame decorrido o 
prazo de um armo. 

A approvação no exame de madureza do Gymnasio Nacional daria 
direito á matricula em qualquer dos cursos superiores de caracter 
federal. Ao cai1didato que nesse exame obtivesse pelo menos dous 
terços de notas - plenamente - seria conferido o titulo de Bacharel 
em sciencias e l Pt tras. 

O regu lamento concedia aos Estados a faculdade de passar certifi­
cados de madureza com as mesmas vantagens dos do Gymnasio desde 
que os mesmos organisassem estabelecimentos de ensino secundaria 
integral segundo o plano desse instituto. 

Ao exame de madureza no Gymnasio Nacional seriam admittidos, 
conjunctamente com os a lumnos do estabelecimento, quaesquer can­
didatos, munidos do certi ticado de estudos primarias do 1° gráo, que 
tivessem recebido instrucção em estabelecimentos part iculares ou no 
·seio da familia. -"-- , _. 

O examinando ·estranho ao Gymnasio apresentaria á mesa julga- ~ 
dora um cu triculurn oitre asstgnaclo pelo director elo estabelecimento 
par ticular, em que tivesse estudado, ou pelos professores que o hou­
vessem doutrinado no seio da félmllio, ele onde se pudessem colher in­
formações sobre seus precedentes collegiaes, seu procedimento moral 'l~ 
E:l o aproveitamento obtido no cnrso de estudos. 

Cada commissão julgadora desLes exames ele madureza compor- 'f 
se-ia de sete membros; dous lentes d0 Gymn.asio Nacional, dous pro­
fessores particu lares, dous lentes de cursos superiores e o reitor do 
Gymnasio ou outro m~mbro do con s_elho director. COI?O presidente . 
O inspector geral, ouvido o conselho d1rector, orgamsaria annualmente 
e submelteria á approvação do Governo as sete commissões julgadoras 
do exame de madureza. rn '• 

• • 1•n Regulame.nlo cit., arts. 25, 29, 30, 31, 33, 36, 38, 39. 
1 
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.. Não se ésqúecéLÍ · o .. reformador de provídenCiar relativamente ao 
estabelecimento de um .fundo escolar para auxiliar a ma:putenção e o 
dese11.volvimento da instrucção primaria', secundaria e normal do .Dis- · 
tricto Federal. Esse fundo deveria ser constttuido pelos meios se­
guintes: os donativos e legados feitos ao Districto Federal para a ins, 
trucção publica e dos que nuo tivessem destino expresso ; as sobras que 
em cada exercicio deixassem as differentes verbas qas despezas do 
Ministerio da Instrucção Publica; a metade do producto da venda das 
terras devolutas nacionaes do Districto Federal; a decima parte do 

. fôro cobrado sobre os terrenos nacionaes do mesmo clistricto, que se 
achassem sob emphyteuse; a terça parte do producto elas heranças 

f ivagas; o producto das multas que não tivessem destino especial e das 
·-que fossem cobradas por determinação da propria lei ele reforma da 

instrucção; o imposto de 2$ ~nnuaes por contribuinte no Districto Fe.., 
deral, sobre todos os inclividuos maiores de 21 annos ahi residentes, 
na:cionaes ou extrangeiros, que exercessem profissão ou emprego, ou 
vivessem de suas rendas e bens; urna porcentagem fixada annual­
mente .na lei do orçamento sobre a renda do município não excedendo 
de 30 : 000$; cinco por cento de toda a successão testam('ln~aria entre 
estranhos, sempre que a herança excedesse de 2:000$ e fosse julgada 
peral'l.te juízes ou tribunaes elo Districto; a decima parte das terras 
nacionaes pertencentes ao Districto Federal, que se medissem por acto 
do Governo deliberado espontaneamente ou a reqµerimeqto da muni­
cipalida'de; o producto ele ldterias ordinarias concedidas pe1o Governo 
ou de ~:rntras especialme~1te orga~1isadas pa:ra este fim._ 'Todas as _ q~iantias 
:recwlh1das ao fundo escolar seriam reduzidas a apol1ces da d1v1d,a pu­
blica j e ernquanto o rnesmq fundo não atting.isse Q valor. nominal de 
dez mi_l contos ( 10.000:000$ :;, nenhuma quantia seria delle distrahidé\ 
para qualquer dei::;peza. oo · . - · 

(# 

A direcção do en$fno e a inspecção dos estabelecimentos de ins-: . 
trucção pri~aria, secundari~t e normal elo Distr_icto Federal .eram fi-

., ' nalmente exercidas, sob a a1iministrâção superior ·do Ministro ela lns .. 
trucção p"ublica, por um inspector geral da instrucção p.t'imaria e se­
curidaria, um conselho direo:tor e por inspectores escolares de districto. 

O conselho director serip. composto de 11 membros, a :iiaber: o 
inspector geral-presidente, os dois r.eitores do Gymnasio Nacional, 
o director da Escola Normal, o clirector do Pedagoglum, o director do 
Museu Nacional, üm professor prirnario do 1 o gráo, um professor pri­
mario do 2° griáo, um lente qo Gymnasio Nacional, dois lentes de cursos 
superiores, um da Escola de Medicina e ·outro da Escola Polytechnica. 

A titulo de ensaio o regulamento permittia que -O oonselho 'd'irect011 
"'-~estabelecesse escolas itineraptes nas freguezias suJ:iurbanas, as quaes 

se çonverteriam em esoolw~ primarias do 19 ·gráo ·íbrns, logo ·que se 
mantivesse ~m cada uma a freq].1encia de 50 alumnos. · 

No trüe toca a reforma p.a Gymnasio Nacional determinava o re­
gulamento que fosse posta em execução desde 1891, accomrnodando-se 

~- os est'udos de maneira que çlentro de sete annos sahisse a primeira 
turma · de :novos bachareis, sem prejuízo dos alumnos então e:xistentel;l 

(1, no curso, os quaes poderiam deixar de frequentar as novas càdeirus · 
creadas, seguindo o antigo I"egimen com suppressão do italiano; Jihe­
torica, philosophia e historia litteraria. O certificado de estudos se­
eundarios ou o titulo de bacharel, segundo o novo plano, só <seria 
exigido para a matrtcula nos cursos superiores em 1896 . 

..._~ -~) Com esse regulamento foram ·expedidos peogrammas minuciosos 
:t:ltra o ensino das escolas primarias do 1° e 2° gráo, os quaes 

t, «:: ~ •1 
fjº Regula~nto cit., artíj. 47, 48 e 49. 
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nada deixavam a desejar, tanto no que dizia respeito a distribuição • 
das materias, mas tambem ao quantum. Eram prograrnmas intei~ 
-ramente modernos e que coroavam a reforma, dando-lhe . uma ele­
vação e harmonia de vistas, que os pedagogos brazileiros deviam 
em boa hora firmar e desenvolver. 
· Na mesma data da reforma acima descripta foi publicado o De-

.ereto n. 982 alterando o regulamento da Escola Normal de con­
formidade com a nova lei. As alterações, porém, não attingiam 
substancialmente o plano de estudos. O ensino contimiava a ser mi~ 
nistrado gratuitamente e a ambos os sexos. 

O regulamento reorganisando o Gymnasio Nacional expedio-se no 
mesmo mez de novembro em data de 22 e com o decreto n. 1075. ·• 

No regulamento que baixou com o decreto n. 1232 H, de 2 d'8r 
janeiro de 1891, deram-se providencias relativamente aos prepara-
torios exigíveis para matricula nos cursos superiores até o anno de 
1896, declarando-se no nrt. 431 que a datar de 1891 os exames dos re­
feridos preparatorios seriam feitos nos gymnasios particulares áquelle . • 
equiparados por decreto do Governo ou nos cmsos ennexos á::> Facul- ., ~ ~ 
dades de Direito. · 

O Governo promoveria a substituição destes cursos annexos por 
estabelecimentos de ensino secundario integral, segun-dó" o plano do 
Gymnasio Nacional, aos quaes concederia, mediante condições, sub­
venção pecuniaria e prerogativas iguaes ás daquelle instituto. 

Emquanto não se creast:;ern os referidos estabelecimentos seriam 
mantidos os cursos annexos, nos quaes se ensinariam as seguintes 
muterias distribuídas em 5 series: portuguez, latim, francez, jnglez, 
mathematica elementar, physica e chimica geral, estudo concreto de 
historia natural, geographia, estudo concreto de historia universal e 
historia do Brazil. Toclas estas ma terias eram obrigatorias. Os 

. exames de physica e chimica geral e de historia natural só seriam 
·:exigidos dous annos depois da data do regulamento, e os de algebra 
e trigonometria, um anno depois da mesma data. • 

Aos cursos annexos combinadamente com as disposições insertas 
nesse regulamento, seriam applicaclas as que regiam o Gymnasio Na­
ci01rnl. m 

A acçãó reformadora do ministro Benjamin Constant cessou com 
a retirada do primeiro ministerio da republica . 

. O ministro que se lhe segui o, Dr. .João Barba lho Uchôa Caval­
canti, promoveu logo a expedição do decreto n. 1340 de 6 de fevereiro 
de 1891, suspendendo provisoriamente· as disposições dos regula~ 
ment.os dos institutos offtciaes de qmilquer grau ou natureza, rela-

• 

tivas ao provimento, exercício, licenças, faltas, penas, premias~ 
jubilações, os quaes passarinm nesta materia a reger-se pelos regula­
mentos que estavam em vigor por occasião de se expedirem os ul­
timos . Ao mesmo tempo era o ministro autorisad_fl a consolidar as 
disposições desses regulamentos, mediante Etudiencia do Conselho de 
Jnstrucção Superior e Conselho Director de Instrucção pr,irnaria e • 
secundaria e ele quaesqner nutoriclades e corporações cujo conselho 

· lhe parecesse util, expedindo, com as modificações e suppressões qu~ 
fossem necessarias, decreto regulando ~t materia. 

Em 21 desse mez o Governo sob proposta do mesmo ministro 
expedia o decreto n. 1389 acompanhado da seguinte exposiçuo de 
motivos: e< O art. 431 do regulamento que baixou com o decreto 
n. t232 H de 2 ele janeiro confere aos gymno.sios particulf.lres, que pelo . .... 

1 a1 Regulamento annexo ao decreto n. i232 H.de 2 de j~neiro de i 89i,~ arts •• 430, # 
443, 444, ·17i. • ~ • 
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Goverrio forem equiparados ao Gymnasfo Naciornrl, · a validact·e·dos e:X:· 
am1:)s preparatorios rea lisados naquelles institutos, para o effeito de 
habilitarem á matricula nos cursos do ensino supet'i Jr da Uniilo. Esta­
bnlccimentos da mesma natureza existem em diversos Estados, havendo 
sido creaclos e mantidos desde muito tempo,' pelas antigas peovinçias, 
e tendo alcancado bons creclitos. E uma vez que a simples institutos 

, uf!t particulares, que se moldarem á organisação do Gyrr1rifü3io - acional, 
nós terrl1os do citado .roegulamento, se concede aquella prerogativa, 
não é de razão privar della estabelecimentos officiaes de ensino, taes 
como os gymnasios e lyceus dos Estnd;Js, uma vez que adaptem o prn· 
gramma do Gymnasio Nacional. A concessão ·dessa vantagem aos ins-

J 
l 
\ 

\ 

J1tutos de ensino seeundario dos Estadus, a lém de ser de just;çu, virá 
~iar-lhes mais incremento e fazei-os melhor fiorecer, re'.;:;ultarnlo d'ahi 
gr·ande proveito para a instnwção nacional. Aflm ele cohibir possivéis 
abusos e manter qiJanto possível a exactidão e sinceridade do julga­
mento das pl'ovas nos exames, o governo deverá ter nelles inter­
venção, por um delegado seu, com voto contra as approvações inde· 
vidas, e ficanrlo reservada a faculdade de cassar ao estabelecimento, 
que nfto o souber zelar, a prerogativa de que se trata. >) 

De accôrclo, pois, com esta exposição o decreto n. 1389 de 21 de 
fevereiro de · 1891 declarou que seriam validos para a matricula nos 
cursos superiores os exames preparatorios feitos nos cursos officiaes 
de ensino secunclario dos Estados. Para esse effeito taes exam es se 
deveriam regular pelo progr~mma em vigor no Gymnasio Nacional. 
Faria parte da commissão mFaminadora um pi·ofessor nomeado pelo 
director do estabelecimento (\e instrucção superior existente no Estado, 
e, não havenrlo, pelo professor para isso comrnissionado polo Governo 
Federal. Esse fiscal, além de tomar parte na arguição e no julgamento, 
ter ia. competencia, no caso de approvaçúo indevida, para declarar 
sem effeit'J o julgamento das provas, e findos os trabalhos os exporia 
ao dito Govern:J, em relatorio circumstanciado. º 2 

• Logo depois foi promulgnda a Constituição da Republica que em 
• seu art. 72 § 6° declarou leigo o ensino nos estabelecimentos publicos. 

. Por decreto n. 668 de 14 çle novembro ele 1891 foram approvaclas 
instrucções para exames geraes de preparatorios nos i:<~stadç>s, emquanto 
não se iweenchessem as coilriições do art. 38 paragra pho unico do ele-. 
ereto n. 9<:$1 de 8 de novembro .ele 18'.JO, que exiµ:ta para a matricula 
nos cursos superiores o exad1e ele madurezél real isado no Gymnasto -
Nacional ou nos estabelecimentos ele ensino secunda.rio integrn l fnn- -
daclQs pelos Estados e àque!lé equiparados . 

O decreto n. 725, ele 2 de fevc\re lro ele 1892, em virtude da auto­
~3ação facultada . ao Govenw pelo art. 3°, n. 11, § 3° da lei n. 26 

de 30 de clezembr,) ele 1891 extinguio o inte rna to e i.;reou em subs ti­
tuição um segundo exLernato no Gymnasio Nacional. 

No decurso cl1J rne:smo anno de 1892 enciln lramos os seguintes actos 
do Governo, os CfLwes não exprimem modifiC<3Ções no regímen esLabe­

o._, lerid 1 pelo mirnstrn Be11,iami11 Cousta11t: decreto n. 806 de 29 ele abril 
conceclenclo ao Gymnosio M\nei1·0 (internato e externato) as van­

t~agens de que g0sa o Gymnasto Nacional ; decreto n. 104·1 ele H de­
setembro mandando proceder a exames geraes de preparatorios nos 

_,E~taclos e expedindo instrucçõ,es para os mesmos; decreto n. 1121 de 
' 1° de novembro reconhecendo o Lyceu Paraense; decreto n. 1178 de 

- '~) "'Decreto n. 1389, de 21 de fevereit'O de 189 i. art~ . to, 20, 3a e4o, Sol;rP examP.s ge-

( 

_ ra~fk pt·eparator1os c.,nvem lêr o offio10 q1 1e em data de 27 de setembro de 18d0 o fo~pe ­
'tor Geral da I1nst1·11cção P ublica Dr1. Rarn1z Galvao d1ng10 ao ministro 01'. Benjam in 

l.J Con:lJ;,ant e as Instl'Ucçõe~ irovrnorias.,oxpedielas com aviso de 21 ele fevereiro ele 1891. 
, (Rel"dj)rio•~!o M:inisterio da Instrucção ele 1891 , pags. 17 e seguintes.) 

~~ ,, 

/li 
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23 de dezernbr.o approvando novo regulamento para o Pedagogium; 
decreto n 1194 de 28 do mesmo mez dando tambem novo regulá­
mento ao Gym nasio Nacional em virtude ainda da autorbação contida 
no art . 3° n. 3 da lei n . 26 ele 30 ele dezembro de 1891. m 

Nesse entretallto extlnguio-se o M inistel'io da Instrucção, tendo 
sido por de~reto n. H6i) ele 6 de dezembro de 1892 e em virtude elo 
art. 1° ela lei n. 23 de 30 de outubro de 189 1, fund idos em uma só 
reparti cão esse Ministerio e os ela Justi ca e do Interior. 

Por decreto n. 1176 de 23 do mesn1o mez de dezembro de 1892 
foi desligada da .Inspectória Gera l de .Instrucção prima ria e secundaria 
desta CupitHl, a co11tar do 1° ele janeiro elo anno que ia começar, o 
serviço do ens ino secundario a ca rgo da União, porquanto o primario, 
á vista elo disposto no art. 58 letra F, ela lei n. 85 de 2ü de setembr: 
daquelle an no, passava a ser dirigido pelo Poder Muni~ipal. Çonse­
cuti va.mente extinguto-se p·)r' decr·eto n. 1177 ele igual da La o conselho 
director ele insLrucção primaria e secund a T'ia do District·1 Federal. 

Não d0vemos passar adiante sem transcrever algum' documentos 
que consfüuem um começo de critictt á reforma Benjam·n Constant e 
que foram inseridos no r elatorio do Mintsterio da ::·nstrucção de 
1891. . . 

« A instrucção secundaria >l, stio expressões textuaes desse relatorio, 
<( continúa a ser dada no Gym nasio Naciona l (ex- collegio Pedro II), . 
hoje reformado· pelo decreto n. 981 ele 8 de novembrri de 1890. O 
novo regulamento ampliou e desenvolveu o ensino neE 3e es tabeleci­
mento, porém quando os traball1os deviam ter o seu C•)rneço, a Ins­
prctoria de Instrucção primaria e secundnria dirigiu- me o seguinte 
officto, tra nsmittindo o parecer elo Conselho Director da Imtrucção, com 
o. qual se achava de pleno acôrdo: , 

« Inspc:ctoria Geral da Instrucção Primaria e Secundaria do Dis­
tricto Fed 21·a 1, 18 de março de 18\.!1 . 

« Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Instrucção 
Publica, Correios e Telegraphos . ·• 

« Fazendo minhas todas as ponderações que collecl,ivamente vos 
faz o Conselho Director da Instruccão Pr'imaria e Sec.un 1·laria do Dis­
tricto Feclt;ral, quanto ao plano de ensino do Gym nec:; io Naciona l ~ 
peço vos licença p1J ri::! prop01· as seµ; uintes medidas, que consultarão o 
bem do ensino e a regularidade dos trabalhos daqueEe estabeleci ­
m ento : 

# 

e< 1. º Mandar o Governo suspender a execução do 11ovo plano çle ·1 
estudos secund ari0s, dado pelo Hgularnento de 8 de 111Jv:embro rl e 1890, ? 
até que se hajam decretado os retoques de que carece aquelle re~Ji~ 
lamento; 

« 2.º Mandar vi gorar provisoriam ente o antigo plano d'e estudos, 
com as simples rnodificll ções de programrnas que o conselho julgar 
convenient,es, co11siclera11do alu mn"s do iº a nno os que fo ram po1·ven­
tura 11prirovados nos exames de admissão realizados lla Heguncla quin­
zena de fevereiro; 

. « 3.º 1\ utorisar a Inspectoria Geral a tomar todas as medidas 
complementares que i'orern indispensaveis, quanto ó. d1st1·ibuição dl 
pessoal, para que o ensino não soffra, respeitados os limites ela des­
peza decretado e onviclos os reitores . 

« Em nome do conselho apresentar-vos-hei o ma is brevemente 
que for possivef o projecto de retorma do plano do Gymnasio Naciona l, 

'3a Por e~te re~ulamento os reitores e vi ce-rei~res passaram a ta t· a denominação de 
d irectores e vice·directores . · \ '* ·• • 

• 

" 
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que vai elaborada em satisfação ás necessidades reclamadas e em 
virtude qos deveres que csbem ao mesmo conselho ex -vt do ·citado 
regulamento de 8 de novembro. >) 

(( Em 18 de março de 1891: 
e< Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da, Instrucção 

Publica, Correios e Telgraphos. 
e< O conselho director ela instrucção primario e secundaria do 

Districto Federal, no exercicio das attribuições que lhe foram marcadas 
por lei; solicitou da congregação do Gy:rpnasio Nacional a proposta 
dos prograrnmas de ensii10 para o armo de 1891, ele accordo com o 
çlisposto no art. 44 elo regulamento de 8 de novembro ele 1890. 

t} <( Aquella congregação, dando cumprimento ao que lhe foi recla­
mado, depois de minucioso e demorado trabalho, apresentou ao 
conselho o projecto, que vos remetto impresso, para que decidissemos 
o que fosse mister. - Absteve-se de analysar a lei e · cingiu-se, corno 
era de seu dever, á organisação dos programrnas de accorpo com as 
bases r:piudarnente assentadas pelo regulamento que fez a reforma do 
plano de ensino do Gymnasio. · 

ti 

« Estudando este projecto, o conselho director, ao qual cabe a 
organisação definitiva ç:!os mesmos programrnas, tendo eni. vista a 
gravissirna responsabilidade que assumiu com a approvação de um 
plano de estudos na realidade inexequivel e contrario a preceitos 
pedagogicos, e ponderaüdo ~ais, que a lei lhe faculta propor ao 
Goverqo . a3 modificações e reformas que julgar conducentes ao me­
lhoramento do ensino, o donsclho director vem respeitosamente 
significar-vos que, á vista do\3 progrtimrnas detalhadamente propostos ,_., 
pela c_ongregação do Grmna::ilio Nacional, parece-l?e. d~ indeclinavel '.)­
necessidade retocar a let e alterar a extensão das d1sc1plmas elo curso 
secunda rio. · 

1 (( Basta lançar os olhos sqbre os prograrnmas parciaes das cadeiras 

(
\ t de mathematica elos quatro primeiros unnos do curso, sobre as de 

., physica e cpirnica do 5° anno e biologia do 6° anno para çon.vencer-se 
i qualquer de que nem aquell~s materiss são compativeis com o des-

\ 

ep.volvirnento intellectuat dos alurnnos que entram para o Gyrnnasio 
com 13 annos de idade, nem a amplitude de taes prograr:pmas con.diz 
com a úatureza dos estudqs $ecupdar\os prepçirntorio~ çla i.nstr1wção 

1 superior. 
e< O conselho director poderia abraçar o alvitre de .cortar desapie­

daóamente nos. prograrnmas propostos pelos lente;:; das respectivas 
cadeiras, e certarnenté este processo attenuaria, por um lado os 

-~feitos enormes do projecto, que vos apresentamos corno instru-
mento de demonstração; mas seu parecer unanirne foi além. 

e< O conselho pondera-vos que, depois de semelhantes córtes, 
resultar ia : ou desrespeitarerr:i-se as bases assentadas pelo legislador, 
ou ficar manco, irnproflcuo e lacunoso o ensino. 

L. · e< Em qualquer destes CflSOs, seu trabalho, apresentado como 
modelo aos Gymnasios elos Estados e impostos á educação da moci­

c;Jade brazileira em gf.)ral, deixaria de corresponder á seriedade e á 
competencia desta corporaçãq ele mestres. 

e( Especialisernos a quest?.o; desde que o Regulameüto mandou 
dar aos alumnos do 3° anno do Gyrnnasio, isto é, a meninos de 1.4 

> ou 15 annos de idade, geon;ie~ria geral e seu cornplerpento algebrico, 
c~al~ulo diffe~encial e integral, limitc;tdo ao conheci!Dento das. theorias 

• m~·4llensave1s ao estudo da giecamca geral propriamente dita, geo­
:qietria descrtptiva, tneoria d,ns sombras e perspectivas, trq.balhos 
grafhicüili correspond~ntes, aiMa que desappareççnn algumas dernastçis ' ' . #!:~ \. 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-·· 
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· proposf~s ,' pelÕs 'Ierités espeéialistas, a verdade é qne não ha meio 
ele ' fllgir' a· maior parte dçi.s intricadas questõe~ de alta mathematica, 
que ·no projecto ·encontramos. 
· << As verdades desta sciencia provê111 de uma dellucção rigorosa, 
os princípios concatenam-se com exigencia imprescindivel, e a theoria 
posterior não será júmais comprehendida com proveito si não 
tivererq sido bem assentadas as theorias anteriores, que lhe servem 
de base. 

· · << Corqo, portanto, reduzir semelhantes prograrnrnas a uma pro-
porção pelo menos apparentemente razoavel, sem prejudicar o nexo, 
e declucção logica e consequentemente o equilibrio mental dos alum nos 
e a seriedade de plano geral? . 

<< Nestns circurnstancias, Sr. Ylinistro, o conselho director erl 
homenagem á propria memoria elo illustradissimo e immortal autor 
da reforma, o Dr. · Benjamin Constant Botelho de Magalhães, que 
já não vive para dar-nos a orientação ele seu ideal, certamepte muito 
outro elo que ora se nos offi ~rece, o conselho julga preferivel pro­
por-vos francamente a mo.dificação do plano de estudos do Gymnasio, 
por acrecliü:1r que a execuÇuo elos programmas organizados sobre a 
base decretada a 8 de novembro não pôde ser levada á pratica sinão 
com descreclito e mácula para a memoria elo sabio legislador, com 
perversão elo seu proprio ideal e com gravissimo prejuízo da moei- · 

· dade estudiosa . · · 
<< O conselho é ele parecer que, sem alterar profundamente os 

lineamentos geraes da reforma, llle é possivel apresentar um plano 
de ensino rqais pratico, adequado á natureza dos estudos secunclarios 
i)ei;feitamente exequível, sem clemasias e especialisações, que com­
petem ao ensino superior, com ponderado equílibrio das partes 
scientifica e litteraria do curso clu Gymnasio, e adaptado ao desen- . 
volvimeqto intellectual elos alumnos. 

« Segundo informação prestada pelo presidente da respectiva 
Congregação, a grande maioria dos lentes elo Gyrnnasio cobcordE; 
com a inexequibilidade 'do plano ele ens ino da reforma e aclopta 
este mesmo parecer que vos extemamos. O conselho director, este 
acredita dever imperioso de patriotismo e justa homenagem ao 
immortal legislador não comparticipar da responsabilidade que a 
fipprovação de taes programrnas t1carretaria, e recorre ao Governo 
subrnettendo-lhe a necessidade urgente de retoques na lei que regulou 
esta . parte da instrucção publica. · 

.. 

<< Saude e fraternidade. - Dr. B. Franklin Ramiz Galvão, Ips­
pector Geral.- Monsenhor Luiz Raymundo ela Silva Brito. :-: l.~7. . . ..,. 
Cancliclo Paranhos de Macedo. - Dr. J. .J. ele Menezes V1elt'a. - -:i..-' 
Francisco Carlos da Silva Cabrita .- Augusto Cancliclo Xavier Cony. J 
.:...., Alfredo Alexander.- Agostinho José de Souza Lima. i) 

<< Respondi com o aviso ele 11 de abril de 1891 rn&ntenelo o 
:mesmo plaüo de estudos, esperando a opportunldade, fl iha da expe­
riencia, para mais acertadamente proceder, e a deliheraçüo do poder 
cornpeten~e. . . . . , _ 

, « Ministerio dos Negocios da Ins trucção RL1blica, Correios e Tel! 
graphos - Capital Federal, 11 de abril ele 1891 . · 
· e< Tendo em consideração o que por vosso intermedio, em officio 

• 

n. 95 de 18 de março ultimo, me representou o conselho director ....,. 
da Instrucção Publica, autorisado pelo urt. 55 §§ 2° e 9° do regul?.;, 
mento de 8 de qovei;nbro ele 1890, relatiwimente á inxeq uil:;:liàacl~ ·• 
do plano e programi;na de ensino estabelecido, pela reforma elo Gy­
mnasio Nacional, decreto n. '1075 ele ~ de no·•embro, e atltnde.cto. a -6' . 
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._ que o art. 105 deste decreto manda que, sem prejuizo dos actuaes 
a lurnnos, aquelle plano de ensino ponho-e.e em execução, accommo­
danclo-se os estudos de maneira qüe dentro de 7 annos; ao mais 

t, tar·dar, saia a primeira turma de bachareis em sciencias e lettras, 
determino que sem suspensão da rererida reforma, e guardando a liás 
seu pensamento e orientação, rnodiflqueis o programma de ens ino 
pata o actual primeiro anno, accommodando as disciplin.as nelle 
professadas, segundo a intenção do referido artigo e fazendo pro­
seguirem, conforme o programma anterior, os estudos dos alumnos 

ti que já o eram antes dessa reforma, como expressamente permitte 
o dtado artigo. 

« Opportunamente serão subrnettirlos ao poder competente a 
fJJpresentação de que se trata e vosso officio, que m'a transmittiu . >) 134 

Não obstante o que fica exposto foi posteriormentA redigido o 
Codigo de ensino sem que comprehendesse na respectiva consoli­
dação as . materins do ensino secundario . 

Em 1894 soffreu o Gymnasio Nacional nova alteração no seu 
regulamento; mas o plano de estudos não foi ainda rn.Jdiflcaclo . 

. O regulamento annexo ao decreto n. 1652 de 15 de janeiro desse 
anno apenas tem de noiavel a conversão elo 2° E.ii.ternato em Inter­
nai.o, o que aliás rôra cleterminado pelo § 5° do art. 2° da lei n. 191 B 

. de 30 de setembro de 1893. i35 
Ainda no armo de 1t:í94, em sessão de 18 de sett~mbro, a commissão 

de instrucção publica propoz 1a ereação elo Ministerio de instrucção 
publica e bellas artes. O pro~ecto então apresentado foi precedido 
de um long·) e erudito parecer elaboradu pelo relator da mesma com­
missão deputado Medeiros e 1-}.lbuquerque, no qual se discutia am­
pl"mente a questão ela intervencão do Estado no ensino publico 
e particular. º 

A esse ministerió incumbia, segundo o projecto, regulamentar e 
fisca lisar os institutos de instrucção secundaria, superior e technica, 
f-Clltrulisar e publicar todos OEi dados es~atistieos ou ele outra ordem 

(. que pudessem interessar ao ensino publico no Brazil. Era creaclo 
além disto, um Conselho superior ele Instrucção publica, que ser~a 
P'.eviamente ouvido sobre tod9-s .as .mC?dilicações ele car~cter p~dago­
g1co que o governo pretendesse mstitutr. Essa corporaçao seria for ­
mo..da poe dous te1·ços de profe3sores ele itos pelas congregações dos 
institutos de ensino, dependentes claquelle minislerio, e um terço por 
cidadãos de alta capacidade no~11eaclos pelo res pP,ctlvo ministro . 

Este projecto não teve exitp á Yista. das correntes que lhe eram, 
em diversos sentidos, contrarias, tanto no Congresso, como fórn delle. 

~~ Qmu1t0 ao exame ele maqureza assim se exprimia o Ministro. 
Dr. Cassiano do Nascimento no Hela.torio de 1894: 

« Si nos anteriores I'elatorios ainda meus antecessores l8stimaram 
o cleclinio da instrucção, quer superior qu_er secundaria, com me­

' melhores f1mrlamentos não me é licito mudar agora de li11glrngem. 
l ~ e< Esse declinio co·1stante da instrucção publlca entre nós nõo era 
. · élec;·conhedclu no extincto regímen, é um Jegndo tI'iste que deixou á 
1 jtepub1ica . Desde D publicAção do decreto de 19 de abril de 1879 

traduziu-se em resultados bem sensiveis essa decadencia . , 
« Os clirectores elas l'aculdqdes e escolas super10res attribuiam 

esse facto á frequencia livre e ;3.0 máo preparo dos alumnos em seus 

• · #J· ~Rela·torio do il1ini sterio da In~trJ1 cção Publi ca de 1891, p~gs. 12 e s~guinte;; . . 
Por dec1·eto legis lativo n. 142 de 5 de julho de 1893 f·i creado na cidade da 

Campanha, Est .. do de Minas \}eraes, uw Externato ou Gymnasio ·aci1J n<.J, autorisando-se 
o Podtt· lllx!l:,uti vo a abrir olcred ito necessario para as despezas de installação. . . ~ 

~/ '· 

l 
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estudos securidarios; os ' directores dos estudos seci:mdarios pronun­
ciavam"se coi1tra o modo por que o serviço era executado, e espe­
cialmente contra os exames de prep8ratorios, facilitando~se tudo aos 
alumnos em prejuizo de seu verdadeiro approveitamento·; 

e< A consequencia era que o estudante procurava aprender não 
para saber, mas simplesmente para adquir'ir o cabedal de noções 
que lhe faciliia:.:se a a pprovação nos exames, quando não se con­
tentava de preparar-se apenas para a tentativo. aleatoria desses 
exames. ,. 

e< A antiga organisnção do Gymnasio com seu modesto curso de 
bacharelado, e que tão bons resultados appresentou, foi transformada 
em simples curso de preparo de disciplinas. O successivo abandono e• 
estudos no · fim de cada anno, verdadeiro curso in futuram obbivio­
neni, os repetidos exames fln_9es, que obrignm á exclusiva preoccupacão 
dessas provas~a'fíntiaeS, frisantíssima negação do conceito dos estmlos 
da escola secundaria não podiam deixar de produzir seus desastrosos 
resultados; esse máo preparo, de que faliam os directores das facul-
dades superiores, tornava-se p8tente. No emtanto os brazileiros não 
degeneraram; a mocidade não é menos talentosa, nem tem menos 
actividade intellectual, nem menos desejo de saber. 

e< Em taes circumstancias não é em certo período que se pôde 
exigir a immecliata transformação em assumpto de tal ordem, como 
a instrucção. A época do desenvolvimento humano, que maiores 
cuidados de educação requer, é jnstamente o período ele transição da 
puerícia á virilidade. Uma educação harmonica instituicla á luz dos 
principias scientiftcos, pelos beneficios do exame final de madureza e 
do bacharelado que não versará sobre a massa dos conhecimentos 
accumulados durante muitos annos ele estud<J, mas consistirá em 
provas apropriadas á verificação da cultura intellectual do alumno, 
verdadeiro objecto elo ensino secundario, será de evidente vantagem 
para os estudos superiores. 

e< Nesse sentido está decretada a exigencia do exame de madu-• "' 
reza e o bacharelado parn a matricula ele 1896 em diante, nôs cursos 
srnperiores da Republica. 

• e< Cumpre, porém, que esse praso seja fatal, terminante e nãq 
transferido, como Já se tentou fazel-o, o que acarreLará manifesto 

· prejuizo para o ensino. O exame de madureza como se acha insti­
tuido só poderá realisar-se nos cursos annexos . ás faculdades supe­
riores, no Gymnasiu !\acional, ou nos estabelecimentos officiaes dos 
Estados, que, organisados pelos planos destes ultimos estabehJci-
mentos, gosam das prerogativas do mesmo Gymnasio. ~-
. e< Apenas os Estados de Minas Geraes e Pará trataram de ele~r -:L)l 
os seus lyceus ás condições legaes e já gosam dessas prerogativas; 
o Estado do Amazonas acaba de requerel-as. No aviso circular de 28 
de fevereiro elo anno proximo passado já meu antecessor ctmmou a 
attencão dos governos estacloaes para esse ponto, e em breve pre-
tendo· renovar esse aviso, para assim evitar que o termo do praso 
fatal os encontre sem o preparo indispensavel que a lei exige para 
as futuras matriculas nos cursos superiores.)) m 

,; Os actos do Governo posteriores a esta exposição são de somenos 
importancia. 

Por decreto n. 1778 de 22 de .agosto e n. 1894 de 20 de novembro 
de 1894 foram reconhecidos o Gymnasio Amazonense e o Lyceu Cea-

~ ~--
t :3• rtelatorio do Ministerio d~ Justiça e . NegA>ci~s . Intes iorEís . de i894, ,rirgs. J.46 e :1 

seguintes. " ~ !:' , ' ' 
A 
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rense. O decreto n. 2009 de· 22 de· abril de 1895 concedeu ao InstitYto 
Kopke as mesmas regàllãs de qllé goza o G~1mhasio Nacional. 137 , 

Os decretos ns. 2172 e 2173 approvaran1 instrucções ·para exames 
geraes de prepãratorios nesta cnpltal e nos Estados. 
. Os decretos ns. 22Õ5, 2351) 2301, 2347 e 2254, recohhece~arr1 o Ins­

tituto Benjan;riri Constaht de Pernamhuco, o Gyninasi.o de S. Paulo, o 
L'yêeu Parafübàno, o Gytrti1asio dà Bahia e o Lyéeu Maranhense, 

Os ministros que se succederam, todàviâ., não perderam de vista 
as difficuldades qué se offereeiain á execução da reforma Benjamin 
Cons_tant na parte relativa ao exam.e de madureza. · 
. No relatorio apresentàdo ein 1865 o mii1)stro Dr. António Gonçalves 

l;'êrreira üotava . ~~~~~ _antinoipiâ entre as détermil10çaés .aos _cuyers<?s . 
~glllamentos relativamente .a ·época em que deveria começar a ex1- . 
géncif!- de$se exame como habilitação á matricula nos cursos de ensino 
superior .. m . . 

No do a~rno seguinte o mesmo mil?-iStro .voltou á questão ê êhi 
artigo especiâl, chamando a attenÇão do Coi1gresso pâta o re1atorio, 
aprese11tª'do ao Governo pel0 professor MaMel Said Ali Id.à, qut? fôra 
inéumbido errt comµiissão na Europf!- de estudar os methodos . de en­
sino, mostrou a indecfünavel neéessidade de regular-se a materia . . 

Anteriormente., por occasiãd de ser posto em discussão na camara 
d;ó,s deputados o projecto n. 35 de 1895, os depu~àclos Adolpho Gordo, 
Bueno de A11drade, Augus_to de . Freitas é FrederiG'.o _Botges haviam 
apresentado um sübstituti+vo, ~obre d qual a commissão a.e ilJstr'licçãó 
püblica erriittinclô parecer, chegou a mai1ifestar-se éoncluindo que 
erã merecedor do voto da Camura corri.o expressão bpportuna do espírito 
conqiliat9rlo entre as pretenções de escolas e systemas extre!llaqos. Esse 
substitutivo consagrava tres pontos càpltaes : a simplificação dos pro­
grámmas, .a eliminação dos e:;1FaineÉÍ de passagem e a verificação da 
cotnpetenéia intellectual do alumno por meio de um tribunal extranho 
ao professorado do ensino seclindario, immune de preconceitos pro-

,fissionaes. m 
. Esse ,projecto, apezar do apoio que lhe prestou o Gqverno, recom-

hiendando-o á attenção do Congrésso na Mensagem Pr~sitlehcial de 1896, 
foi . rejeitado, em grande part;e devido ao preconceito que sé tem 
agitado sempre que se trata de supprimir o actual systema de exámes 
parcellados. . . . 

Assumindo a pasta da Juf!tiça e Negocios Interiores 0 Dr. Atnaro 
Cavalcante ·não descurou o a$SUrh.pto, antes empenhou todo o seu 
esforço no sehtido de tor.qar viavel aclliell.a reforma, .cuja necessidade 
cada véz se mostrava máis imperiosa á vista do clamor ge'Ç'al le-

--:-=--·G~·~:i. tado pelas autoridades ·prepostas ao ensino e representações dos 
fiscaes de exames. 

[' 

d 
\ 

(( O exame de madureza ~em forçosamente de ser exigido para ' 
ãs . matriculas i1os cursos superiores no a:1ino proximd, dizia o mesmo 
ministí'ó nõ seu relatorio do anriQ passàdo ; e si · nenhuma: provi· 

L dencia íôr tomada pelo Porler l_egislativo, vêr-sé-á à ~díninistração 
em serias difficuldades para dar execução a disposições, cuja it1- · 

. fXequibilidade é a primeira a reconhecer. >) uo ; ,'i 
· A medida foi amplament~ justificada em artigo espectal insertq ,. 
no referido docümento e conso~nte ás exigencias do momento, quando'7" "· 

· .h1 Sobre as duvidas. que se levant1,1 ran:t relativamente á. <)om,petencia elo Governo para 
eqi1lparar ao Gymnasio institutos par ticulares ve.fa-se aviso do' Mínisterio da Instrilcção de 

• t}!O d.§_Jl:gos to de .1.891 e Relatorio da Jusl.iça de 1896 pag. 120. Outrosim consulte-se a reso­
luç~ Congresso de 12 de janeiro de '1892 e razões do veto que lhe foi opposto. 

tas Relatorio do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, de 1895, pag. 106. 
1!l Rek'itolifo de Mi.riist!(Jio da JtiS(:iÇa e Neg<ó'cios Interiores1 de 1896'7 pá~; H6·. 

, .ReI'Morio do Ministerio._da Justfça e Negocios lnt~riores, de 18971 pág. i5io 
#,.. , 
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se ·discutia o projecto de lei do orçamento actualmente em vig r, 
appareceu uma emenda autorisando o Governo não ~ó a rever o Co, 
digo de ensino superior incluindo os institutos de ensi1 o secunda.ri 
como a regulamentar o exame de madureza de acôrdo com o plan 
j á conhecido. Essa emenda, porém, foi em 3a discussão destacuda do 
projecto, deixando, portanto, de ser convertida em lei. 

Todavia, na Lei n. 490 de 16 de dezem bro ult imo or t. 20 ~ 20 
n. VI e § 4°, consignou-se uma autor isação ao Governo paro. reformar 
o regulamento que baixou com o decreto n . 981 ele 8 de novembro 
de 1890, na par te referente ao ensino secundario, prohibindo-se expr s ­
samente os exames pçi. rciaes de ma terias prepo. ratorias para a ma ­
tricula nos cursos ele ensino superior, exceptuaclos os alumnos qu 
na data da lei t ivessem já sido approvados pelo menos em uma. ma 
teria, aos · quaes era facultado terminarem os seus estudos prepa­
ratorios é prestarem os exames que lhes faltassem ou pelo regimen 
antigo ou pelo processo de madureza . 

Capital Federal, janeiro de 1898 . 
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